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E d i t o r i a l

urbulências políticas, avanços tecnológicos, políticas ambientais não são mais 
assuntos restritos à sua geografia de origem, dado o mundo conectado em 
rede em que vivemos. O cidadão comum tem acesso à informação, de forma 
praticamente instantânea e por variadas fontes noticiosas; e, se quiser, pode 
também opinar sobre qualquer dos assuntos. Nesta edição, a revista contempla 

uma reflexão atualíssima e fundamental sobre a turbulência em que vivem vários países 
localizados numa parte do planeta bem pouco compreendida, mas que chega até o mundo 
ocidental num misto de solidariedade às populações e rejeição à violência a elas impetrada. 
O Mundo Árabe é aqui destrinchado por articulistas que trataram de temas de suas espe-
cializações, subordinados a dois grandes eixos de reflexão: política doméstica e implicações 
internacionais dos recentes protestos populares nos países árabes. A coordenação deste 
Núcleo Temático é de Vânia Carvalho Pinto, professora do Instituto de Relações Inter-
nacionais da Universidade de Brasília (UnB), que coloca em perspectiva “a trajetória de 
transição política trazida pela Primavera Árabe”. 
Na contracorrente mundial de redução de uso de produtos que causam impactos ambien-
tais e riscos à saúde humana, o Brasil ostenta o título nada atraente de maior consumidor 
de agrotóxicos da atualidade. Tema controverso que vai ao encontro do modelo de desen-
volvimento agropecuário escolhido, e que abre a seção “Brasil”.
A divulgação científica perdeu em agosto o entusiasta e pioneiro Manuel Calvo Her-
nando, aos 88 anos. O jornalista espanhol estimulou e inspirou gerações e influenciou o 
movimento de institucionalização do jornalismo científico no Brasil.
Em “Cultura”, o destaque vai para a rememoração da vida e obra de Chris Marker, docu-
mentarista francês que o cinema perdeu este ano aos 91 anos. Autor de mais de 50 filmes, 
marcados pelo fascínio pela passagem do tempo e modernidade nas formas audiovisuais, 
ele encantou e influenciou várias gerações de cineastas.
Em “Artigos e Ensaios”, José Irineu Rangel Rigotti traz uma análise sobre as tendências 
futuras da distribuição espacial da população brasileira, frente aos últimos dados do 
Censo Demográfico.
Tecnologias sociais, órgãos humanos conectados por meio de chips, uma conversa com 
o físico Sérgio Mascarenhas, prosa e poesia compõem Ciência e Cultura.

Boa leitura!

marcElo KnobEl

Outubro de 2012

T
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	o 
desenvolvimento de solu-
ções tecnológicas voltadas 
a gerar alternativas tecno-
produtivas em cenários 
de vulnerabilidade social 

e econômica já ganhou nomes tais 
como “tecnologias apropriadas”, 
“inovação social”, entre outros.

Em 2005, o Brasil passou a adotar 
o nome de “tecnologias sociais” para 
definir “produtos, técnicas e/ou me-
todologias reaplicáveis, desenvolvi-
das na interação com a comunidade 
e que represente efetivas soluções de 
transformação social”.

Na prática, esse conceito im-
plica numa abordagem científica 
e tecnológica bastante inovadora, 
principalmente porque coloca a co-
munidade como parte ativa no pro-
cesso de pesquisa, deixando de ser 
apenas mera beneficiária. Isso por-
que está claro que existem questões 
relacionadas à apropriação tecno-
lógica e autonomia, essenciais para 
posterior reaplicação, que não po-
dem ser resolvidas em laboratórios, 
nem a partir de modelos teóricos. 
É preciso incorporar membros da 
comunidade, tanto no processo de 
planejamento quanto de execução 

da pesquisa e de sua implementação 
local. Como os processos de trans-
formação social envolvem questões 
de natureza cultural, o envolvimen-
to dos atores locais nas etapas de 
concepção e execução da tecnologia 
é vital para o sucesso da pesquisa. 
Aqui, é importante salientar a dife-
rença conceitual que o Brasil ado-
ta entre apropriação tecnológica e 
transferência de tecnologia, já que 
as tecnologias sociais derivam de 
um compartilhamento de experi-
ências, integrando pesquisadores e 
comunidade.

Para tornar mais claro o parágrafo 
acima, vamos analisar o caso de uma 
tecnologia social que o Instituto de 
Pesquisas em Tecnologia e Inovação 
(IPTI) desenvolve, cujo objetivo é 
diagnosticar e reduzir a prevalência 
da anemia ferropriva nas escolas. O 
ponto de partida para essa tecnologia 
foi o desenvolvimento de um equi-
pamento portátil, de baixo custo, ro-
busto e fácil de operar, que permite 
a medição do nível de hemoglobina 
no sangue (hemoglobinômetro), por 
uma pequena empresa de base tec-
nológica (Exa-M), parceira do IPTI. 
Com o apoio da Fundação de Am-

paro à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (Fapesp), desenvolvemos uma 
estratégia de ação e fomos a campo, 
em dois municípios brasileiros, nas 
regiões Sudeste e Nordeste, nos quais 
conseguimos reduzir a prevalência 
de 24% para menos de 5%, em 12 
semanas de tratamento e acompa-
nhamento. Nesta experiência piloto, 
envolvemos aproximadamente 200 
alunos, de duas escolas, de cada um 
dos municípios. O equipamento 
(Agabê) obteve patente e registro na 
Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa) e as experiências de 
campo forneceram resultados com a 
qualidade necessária para gerarmos 
publicações científicas.

Do ponto de vista do sistema de 
ciência e tecnologia vigente, esta, se-
guramente, seria considerada uma 
experiência de sucesso. Contudo, 
não poderíamos chamá-la de tecno-
logia social, simplesmente porque 
sua capacidade de ser sustentável, 
condição essencial para sua reaplica-
bilidade, não estava comprovada.

Para isso, iniciamos um novo 
projeto, agora atuando em todas 
as escolas do município nordesti-
no, num total de 4.500 alunos, em 

t E n d ê n c i a S

tEcnologias	sociais
Saulo Faria Almeida Barretto e 

Renata Piazzalunga
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22 escolas, a maior parte delas em 
zonas rurais. O início foi um fra-
casso! A estratégia de empregar a 
metodologia que havia funcionado 
em escala piloto simplesmente não 
obteve a adesão do pessoal da área de 
saúde do município. Para contornar 
essa situação, passamos a recons-
truir toda a metodologia, iniciando 
com uma melhor identificação dos 
atores locais que, de fato, poderiam 
ser incorporados no processo par-
ticipativo de construção das novas 
estratégias de ação. Somente a partir 
do início desse processo, e após duas 
etapas de reavaliação e aperfeiçoa-
mento, é que chegamos próximos 
à metodologia eficiente e adequada 
à realidade de um município como 
Santa Luzia do Itanhy (SE), cujas 
características são similares à grande 
maioria dos municípios brasileiros.

Como foi mencionado anterior-
mente, do ponto de vista do nosso 
sistema de C&T, o pesquisador po-
deria (e até deveria) parar logo após 
a experiência piloto. Na verdade, a 
prioridade naquele momento seria 
a dedicação à publicação de artigos 
científicos e iniciar novas linhas de 
pesquisa, sempre na vertente do de-
senvolvimento da carreira acadêmica 
do pesquisador e dos programas das 
instituições. Contudo, como ficam 
os interesses da sociedade, principal 
financiadora de todo esse sistema? 

Temos que ter em mente que o 
tempo e a energia que serão gastos 
para conseguir construir uma tecno-
logia social são enormes e com um 
grau de risco, no mínimo, similar ao 
da própria pesquisa e inovação tec-

nológica que geraram a base dessa 
tecnologia. Isso implica numa revi-
são profunda do modelo de avaliação 
da produtividade científica e tecno-
lógica do pesquisador e da institui-
ção. Seguramente, para a sociedade, 
a quantidade de reaplicações bem 
sucedidas de uma tecnologia social 
teria significado de avaliação positiva 
muito maior do que qualquer núme-
ro de artigos publicados, indepen-
dentemente do nível de reputação da 
revista científica.

Esse gap entre ciência e socieda-
de é prejudicial para todos e contri-
bui enormemente para dificultar a 
percepção pela sociedade brasileira 
do fundamental papel da ciência 
no desenvolvimento humano. Nos 
últimos anos, temos observado um 
enorme esforço para superar as bar-
reiras culturais (outro gap) entre uni-
versidade e empresas, mas queríamos 
chamar a atenção de que esse esforço 
não vem sendo aplicado na relação 
ciência e sociedade.

Há uma enorme contribuição 
que as tecnologias sociais podem 
dar aos programas sociais do gover-
no federal, tais como o “Brasil sem 
miséria”, “Brasil carinhoso”, entre 
outros, o que poderia resultar em re-
cursos adicionais à área de ciência e 
tecnologia, que tem sofrido bastan-
te nos últimos dois anos com cor-
tes significativos de orçamento. Por 
outro lado, devemos também consi-
derar as possibilidades de reaplica-
ções internacionais, em especial em 
países da América Latina e África, 
de tecnologias sociais desenvolvi-
das no Brasil, como contribuições 

estratégicas para o fortalecimento 
do papel de liderança que o Brasil 
busca desempenhar.

Para concluir, gostaríamos de sa-
lientar que consideramos o concei-
to brasileiro de tecnologias sociais 
como sofisticado, inovador e amplo 
o suficiente para abrigar qualquer 
iniciativa e/ou projeto que busque 
empregar o conhecimento cientí-
fico e tecnológico para promover a 
melhoria da qualidade de vida de co-
munidades e regiões que vivem em 
condições de vulnerabilidade social e 
que estabeleça uma relação contem-
porânea entre ciência, tecnologia, 
inovação e sociedade.

Saulo Faria Almeida Barretto é engenheiro 

civil pela Universidade Federal de Sergipe 

(UFS), mestre e doutor em estruturas pela 

Universidade de São Paulo (USP). Cofunda-

dor do IPTI, coordena projetos de desenvol-

vimento de tecnologias sociais, em especial 
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Renata Piazzalunga é arquiteta, mestre em 

arquitetura e urbanismo e doutora em ciên-

cias da comunicação pela USP. Cofundado-
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t E n d ê n c i a S
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Mercado multibilionário dos insumos agrícolas recebe incentivo do governo federal

Na contracorrente dos países desen‑
volvidos, onde há forte tendência de 
redução no uso de agrotóxicos por 
conta dos danos diretos à saúde hu‑
mana e impactos ambientais preocu‑
pantes, a agricultura brasileira ostenta 
números nada admiráveis: em 2011, 
as vendas de agrotóxicos no país al‑
cançaram cerca de R$ 14 bilhões, um 
aumento de mais de 72% entre 2006 
e 2012, e o consumo médio por hec‑
tare saiu de 7 para 10,1 quilos, num 

salto de 43,2%. Desde 2008, o Brasil 
ocupa a primeira posição no consumo 
mundial, quando ultrapassou os Esta‑
dos Unidos. Atualmente, é responsá‑
vel pelo consumo de 1/5 dos agrotó‑
xicos produzidos no mundo e, entre 
2000 e 2010, enquanto o mercado 
mundial de tais produtos subiu 93%, 
o mercado brasileiro cresceu 190%. 
Comemorando, certamente estão as 
130 empresas produtoras de defensi‑
vos agrícolas que atuam no país.

Os defensores do uso de agrotóxi‑
cos alegam que o consumo no país 
é alto porque a área plantada é mui‑
to extensa. Segundo a Companhia 
Nacional de Abastecimento (Co‑
nab), na safra 2011/2012, a área 
cultivada com grãos, fibras, café e 
cana‑de‑açúcar foi de 81,7 milhões 
de hectares. Outro argumento é que, 
nos últimos 20 anos, a safra de grãos 
tem batido recordes sucessivos de 
produtividade. A produção de soja, 
por exemplo, saltou de 15,4 milhões 
de toneladas na safra 1980/1981 
para 75,3 milhões de toneladas na 
safra 2010/2011, ganho  atribuído 
em parte ao combate sistemático 
de pragas e doenças. Argumenta‑se, 
ainda, que o Brasil tem clima tro‑
pical, o que favorece a proliferação 
de ervas daninhas, fungos, insetos, 
bactérias e vírus.  
À sociedade fica o papel de avaliar se o 
preço pago pela população brasileira 
não seria alto demais para justificar 
um modelo que consome recursos 
na forma de isenção de impostos 
e sobrecarrega a saúde pública. Os 
que preconizam o uso de agrotóxi‑
cos procuram difundir o uso correto 
e seguro desses produtos. O desafio 
é garantir uso seguro de venenos 
agrícolas num país continental, on‑
de é possível comprar o produto que 
estiver disponível e usá‑lo sem que 
haja monitoramento dos efeitos no 
ambiente e na saúde de trabalha‑
dores e consumidores. Além disso, 
nenhum estudo laboratorial pode 

A.Camargo/Reprodução

Ag rot ó x i c o s

Agricultura brasileira é a maior consumidora 
mundial; gasto em 2011 chegou a R$ 14 bilhões
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dos metabólitos, produzidos a partir 
da degradação do produto original‑
mente aplicado, e sobre o tempo de 
permanência dessas substâncias no 
ambiente, acrescenta Raquel. 
O Atlas de Saneamento de 2011, 
elaborado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia Estatística (IBGE), 
aponta que esgoto sanitário, resídu‑
os de agrotóxicos e destinação ina‑
dequada de lixo foram responsáveis 
por 72% das incidências de polui‑
ção na captação em mananciais su‑
perficiais, 54% em poços profundos 
e 60% em poços rasos, consideran‑
do os municípios que declararam 
poluição ou contaminação. E um 
aspecto inquietante é que ao longo 
dos anos constata‑se um aumento 
dos tipos de substâncias cuja presen‑
ça nas águas é permitida: de 1977 
para 2011, a presença de agrotóxicos 
aumentou de 12 para 27 tipos.
E os casos de contaminação se multi‑
plicam país afora. Estudo conduzido 
por pesquisadores da Universidade 
Federal do Mato Grosso (UFMT), 
de 2007 a 2010, após a chuva de 
agrotóxicos que atingiu a zona urba‑
na de Lucas do Rio Verde (MT) em 
2006, por uso do herbicida paraquat 
em pulverização aérea no entorno da 
cidade, apontou que a exposição da 
população local (pelo ambiente, no 
trabalho ou por alimento) foi de 136 
litros de agrotóxicos por habitante 
por ano. Dos 12 poços de água potá‑
vel analisados, 83% estavam conta‑
minados com resíduos de vários tipos 

assegurar que determinado nível de 
veneno é inócuo, pois, entre outros 
fatores, depende do estado de saúde 
do indivíduo que vai manipulá‑lo.
Existem técnicas alternativas para 
combater pragas, doenças e plantas 
infestantes nas lavouras, mas são 
ainda pouco praticadas em larga es‑
cala. O uso intensivo de agrotóxicos 
tem menos de 70 anos, certamente 
aumentou a produtividade agrícola, 
mas não melhorou a segurança e a 
soberania alimentar da humanida‑
de. Ao contrário: hoje quase um 
 bilhão de pessoas são desnutridas ou 
subnutridas no planeta.
Porém, enquanto políticas públicas 
para o setor agrícola privilegiarem 
sistemas de produção intensivos, 
com monoculturas em grandes ex‑
tensões de terra, visando à expor‑
tação de produtos com baixo valor 
agregado, os agrotóxicos serão cada 
vez mais necessários para comba‑
ter o que não pode ser combatido 
por meio da biodiversidade perdi‑
da. Outro desafio a enfrentar é de 
ordem cultural: enquanto o con‑
sumidor preferir um produto com 
aparência perfeita, os alimentos 
oferecidos por sistemas de produção 
agroecológicos não ganharão escala 
e continuarão mais caros.

Contaminação da água, alimento e 

leite materno O Dossiê Abrasco: Um 
alerta sobre os impactos dos agrotóxi‑
cos na saúde ‑ Parte 1: Agrotóxicos, se‑
gurança alimentar e saúde, elaborado 

pela Associação Brasileira de Saúde 
Coletiva (Abrasco), discute a escala‑
da crescente de uso de agrotóxicos 
no país e de contaminação do am‑
biente e das pessoas. Com base em 
análises de amostras coletadas em 
todos os 26 estados, realizadas pelo 
Programa de Análise de Resíduos de 
Agrotóxicos em Alimentos (Para) 
da Anvisa, o dossiê aponta que um 
terço dos alimentos consumidos 
cotidianamente pelos brasileiros 
está contaminado por agrotóxicos. 
E acrescenta: mesmo que alguns 
dos ingredientes ativos possam ser 
classificados como medianamente 
ou pouco tóxicos, com base em seus 
efeitos agudos, é necessário conside‑
rar os efeitos crônicos que podem 
ocorrer meses, anos ou até décadas 
após a exposição, manifestando‑se 
em várias doenças como cânceres, 
malformação congênita e distúrbios 
endócrinos, neurológicos e mentais.
Raquel Rigotto, professora do De‑
partamento de Saúde Comunitária 
da Faculdade de Medicina da Uni‑
versidade Federal do Ceará (UFC), 
que participou da elaboração do do‑
cumento da Abrasco, destaca ainda 
que um problema no controle é que 
não se considera a soma dos ingre‑
dientes consumidos. Nas muitas 
misturas feitas, existem inúmeras 
combinações possíveis; pode haver 
antagonismo entre ingredientes 
o que potencializaria os efeitos na 
saúde humana e no ambiente. Além 
disso, pouco se sabe sobre os efeitos 
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de agrotóxicos, assim como mais da 
metade das amostras de água da chu‑
va. E mais: a análise do leite materno 
de 62 mulheres apontou que todas 
tinham presença de, pelo menos, um 
tipo de agrotóxico.
O relatório da Subcomissão sobre 
o Uso de Agrotóxicos e suas Conse‑
quências à Saúde, aprovado em de‑
zembro de 2011 pela Comissão de 
Seguridade Social e Família da Câ‑
mara dos Deputados, apontou cor‑
relação entre o aumento da incidên‑
cia de câncer e o uso de agrotóxicos 
na agricultura. Um dos exemplos 
citados é o da cidade de Unaí (MG), 
onde foram registrados 1.260 novos 
casos de câncer por ano em cada 100 
mil habitantes. No mundo essa taxa 
é de 600 casos.
Nos últimos anos, o Brasil se tornou 
o principal destino de produtos bani‑
dos no exterior. Em 2008, em função 
de alertas sobre o perigo para a saúde 
humana, a Agência Nacional de Vi‑
gilância Sanitária (Anvisa) colocou 
em reavaliação 14 ingredientes ativos 
de agrotóxicos. Entretanto, já em 
2008, decisões judiciais impediram, 
por quase um ano, que isso se con‑
cretizasse. Atualmente, cinco dos 14 
ingredientes já tiveram seus proces‑
sos concluídos. Mas ainda são usados 
nas lavouras brasileiras pelo menos 
nove produtos proscritos na União 
Europeia, Estados Unidos, China e 
outros países. 

Leonor Assad

IncentIvos fIscaIs no BrasIl

O uso de agrotóxicos na agricultura teve seu primeiro grande incentivo em 1965, 

por meio do Sistema Nacional de Crédito Rural, que vinculava o crédito agrícola 

à obrigatoriedade de compra de insumos químicos pelos agricultores. Em 1975, 

o Programa Nacional de Defensivos Agrícolas destinou recursos financeiros 

para a criação de empresas de insumos agrícolas. Mas são as isenções fiscais e 

tributárias concedidas ao comércio desses produtos que, até hoje, impulsionam 

esse mercado multibilionário. Desde 1997, encontra‑se vigente o Convênio ICMS 

100/97, segundo o qual o governo federal concede redução de 60% da alíquota 

de cobrança do ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) a 

todos os agrotóxicos. 

Flavia Londres, em seu livro Agrotóxicos no Brasil: um guia para ação em defesa 

da vida, assinala que o Decreto 6.006/06 isenta completamente da cobrança de 

IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) agrotóxicos fabricados a partir de 

uma lista de dezenas de ingredientes ativos, dentre eles o glifosato, campeão 

de vendas, e o metamidofós, retirado de mercado em junho de 2012 pela Anvisa. 

Além disso, o Decreto 5.630/05 isenta da cobrança de PIS/Pasep (Programa 

de Integração Social/Programa de Formação do Patrimônio do Servidor) e de 

Cofins (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) os defensivos 

agropecuários classificados na posição 38.08 da NCM (Nomenclatura Comum 

do Mercosul) e suas matérias‑primas, que compreende produtos diversos 

das indústrias químicas como inseticidas, fungicidas e herbicidas. Além das 

isenções federais, há as isenções complementares determinadas por alguns 

estados. No Ceará, por exemplo, a isenção de impostos para atividades 

envolvendo agrotóxicos chega a 100%, afirma Flavia. 

No Brasil, a venda de agrotóxicos é controlada; o comprador deve apresentar 

um receituário agronômico assinado por engenheiro agrônomo, após vistoria 

da lavoura. Na prática, a situação é bem diferente. A professora Raquel Rigotto 

explica que “a maioria das revendas conta com um agrônomo que passa de vez 

em quando, às vezes uma vez por mês, para assinar receituários agronômicos”. 

Ou seja, o agricultor não recebe a devida orientação e muitas vezes a compra 

não é a mais adequada para as suas reais necessidades. 
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Software livre

Movimento divulga  
carta aberta pelo acesso 
universal à informação

Em um salão repleto de jovens 

hackers, estudantes, executivos, 

jornalistas e ativistas, o 

coordenador‑geral da Associação 

Software Livre, Ricardo Fritsch, 

leu em julho uma carta aberta 

de preocupação com os rumos 

das ações do governo, durante o 

encerramento da 13a edição do 

Fórum Internacional de Software 

Livre (FISL), em Porto Alegre. O 

fórum ocorre anualmente na capital 

gaúcha, desde 2000, e funciona 

como catalisador de movimentos 

sociais e ativistas, que se reúnem 

sob a égide do “livre”: internet 

livre e neutralidade, dados abertos, 

participação cidadã, colaboração 

e comunidade, sociedade em rede, 

inclusão digital e educação.

A carta aberta expressa a visão 

predominante, hoje, nesses 

movimentos sobre a condução de 

assuntos ligados à sociedade digital, 

dada pelo governo federal nos dois 

últimos anos. A retirada da licença 

Creative Commons – que permite 

modificações pelo usuário – do site 

do Ministério da Cultura, e a guinada 

na condução da reforma da Lei de 

Direitos Autorais, ambas ações 

conduzidas pela então ministra Ana 

de Hollanda, acabaram provocando 

algumas das insatisfações 

apontadas no documento.

Outro ponto em questão foi o 

esvaziamento do Programa 

Nacional de Banda Larga (PNBL), 

iniciado para promover a inclusão 

digital dos brasileiros, sobretudo 

daqueles distantes dos centros 

urbanos. O programa foi movido 

pela constatação que as grandes 

operadoras de telecomunicações, a 

partir de 2000, não foram capazes 

de promover a universalização dos 

serviços prometida. Ao contrário, 

a rede de cobertura permaneceu, 

na década, limitada às regiões de 

alto poder aquisitivo dos grandes 

centros, com custo elevado e má 

qualidade do serviço. 

Hoje se fala em e‑Gov, em inclusão 

digital e educação a distância, 

que contribuiriam para o salto de 

qualidade da sociedade brasileira, 

mas é preciso que haja acesso 

pleno. Exemplo disso é a entrega do 

Imposto de Renda da Pessoa Física 

à Receita Federal que, desde 2011, é 

feita exclusivamente via internet.

Em palestra no FISL13, os ativistas 

Mário Brandão, presidente da 

Associação Brasileira de Centros 

de Inclusão Digital (ABCID), e o 

publicitário João Carlos Caribé 

criticaram a tímida iniciativa em 

inclusão digital do governo. Eles 

citaram pesquisas realizadas 

pelo Centro de Estudos sobre as 

Tecnologias da Informação e da 

Comunicação (Cetic), que mostram 

uma penetração de 53% dos 

serviços de internet na população 

brasileira urbana e de apenas 25% 

na população rural.

Bruno Buys

Panorâmica da entrada do hall de exibições do FISL13, com o pórtico do governo do RS
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PatenteS de Software em queStão   

A  luta contra as patentes de 

software, uma das principais 

bandeiras do Movimento do 

Software Livre, motiva grandes 

discussões. A norte‑americana 

Free Software Foundation, por 

exemplo, mantém a campanha “End 

software patents”, porque percebe 

as patentes como uma ameaça. 

É inviável para um programador 

independente, por exemplo, 

desenvolver um software livre, 

pesquisar e estar ciente de todas as 

patentes que podem incidir sobre 

seu trabalho. O texto descritivo 

dessas patentes é vago, de forma a 

cobrir uma grande área de atuação, 

o que cria, de fato, uma área de risco. 

A carta aberta também tratou do 

pregão eletrônico recentemente 

lançado pela Caixa Econômica 

Federal (N. 116/7066‑2012 – Gilog/

BR) para aquisição de softwares 

proprietários da Microsoft. O pregão 

evidencia, diz o documento, que o uso 

do software livre no governo federal 

tem um de seus principais pilares 

ameaçado. A CEF, até recentemente, 

era grande usuária de software 

livre, além de desenvolvedora, com 

soluções inovadoras disponibilizadas 

à comunidade. O acesso à íntegra 

da carta aberta à presidenta 

Dilma Rousseff está no link: http://

softwarelivre.org/fisl13/noticias/

carta‑a‑dilma

Bruno Buys

re p ro d u ç ã o Hu m A n A

Cresce demanda  
por tratamento de 
infertilidade, mas  
o acesso é ainda  
caro e seletivo

Em 1978 nascia a inglesa Louise 
Brown, primeira criança concebi‑
da a partir de embrião gerado em 
laboratório, ou o primeiro bebê de 
proveta, como ficou conhecida. Tal 
conquista médica serviu de esperan‑
ça a inúmeros casais que sonhavam 
com filhos, mas que tinham dificul‑
dades reprodutivas. Em mais de três 
décadas, essa prática médica, que 
passou a ser chamada de reprodução 
(humana) assistida, não parou de se 
desenvolver e é indicada a um nú‑
mero cada vez maior de pacientes.
A cada ano ocorrem cerca de 2.500 
procedimentos de reprodução as‑
sistida no Brasil, equivalente a um 
crescimento anual de 5 a 10% nos 
últimos cinco anos, informa o mé‑
dico Édson Borges Júnior, vice‑pre‑
sidente da Sociedade Brasileira de 
Reprodução Assistida e diretor do 
Centro de Fertilização Assistida Fer‑
tility, de São Paulo. O novo estilo de 
vida dos casais modernos, que adiam 
a gestação, é um dos motivos para 
esse cenário de maior busca por tra‑
tamento reprodutivo. “Antigamente 
as mulheres tinham filhos mais cedo, 

Reprodução

entre os 20 e 30 anos; hoje, retardam 
a maternidade, principalmente por 
causa de tarefas e compromissos pro‑
fissionais, o que altera a fertilidade e 
reduz a possibilidade de engravidar”, 
conta Ana Carolina Japur de Sá Ro‑
sa e Silva, docente do Departamen‑
to de Ginecologia e Obstetrícia da 
Faculdade de Medicina de Ribeirão 
Preto da Universidade de São Paulo 
(FMRP‑USP). Ela explica que, ao 
contrário dos homens (que produ‑
zem espermatozoides periodicamen‑
te), as mulheres possuem um núme‑
ro finito de gametas, cujo número 
diminui com o passar do tempo. “As 
pacientes que buscam o serviço de 
reprodução assistida pela primeira 

Manchete sobre bebê de proveta em 1978

2_Brasil_40_p6a13.indd   10 08/10/12   23:49



10 11

BRN o t í c i a s                            d o  B r a s i l

vez têm em média 38 anos, e depois 
querem ter outro filho aos 40, idade 
em que a quantidade de óvulos já de‑
clinou bastante”, relata a médica. 
No quesito idade, muitas vezes a re‑
produção assistida tem papel pouco 
esperançoso. “Em geral, a chance 
média da reprodução assistida ser 
bem sucedida é de 30 a 40% nos ca‑
sais até 40 anos; a partir dessa idade, 
essa chance cai para 20%, chegando 
a menos de 5% aos 42 anos”, escla‑
rece Rui Alberto Ferriani, docente e 
médico responsável pelo setor de Re‑
produção Humana do Hospital das 
Clínicas (HC) da FMRP.
A fertilidade masculina também so‑
fre alterações: “hoje, quando se ana‑
lisa um espermograma (exame usado 
para avaliar a qualidade do sêmen), 
dificilmente encontra‑se 90, 100 mi‑
lhões de espermatozoides por milili‑
tro de sêmen, o que era absolutamen‑
te normal há 30 anos”, avalia Mário 
Cavagna, secretário da Comissão Na‑
cional de Reprodução Humana da 
Federação Brasileira de Ginecologia e 
Obstetrícia (Febrasgo). Como exem‑
plo causal dessa alteração, ele acusa o 
consumo constante e prolongado de 
produtos com substâncias que com‑
provadamente interferem na saúde 
reprodutiva, como os agrotóxicos.
Há vários outros pontos a se levar em 
conta no modo como se comporta 
a sociedade contemporânea, como 
“a presença de doenças sexualmente 
transmissíveis e aumento da obesida‑
de”, que elevam o risco de infertili‑

dade, como descreve Carlos Alberto 
Petta, diretor do Centro de Pesquisas 
em Saúde Reprodutiva de Campinas 
e coordenador do Centro de Repro‑
dução Humana do Hospital Sírio Li‑
banês. Existe também o fator psicoló‑
gico. “Muitos casais acreditam que a 
partir do momento em que decidem 
gerar descendentes, a gravidez ocor‑
rerá, no máximo, em 2 a 3 meses, e fi‑
cam extremamente ansiosos em não 
ter êxito no tempo em que imagina‑
vam”, conta Liliana Seger, psicóloga 
clínica e professora de pós‑graduação 
do curso de reprodução humana do 
Instituto Sapientae. 

fila de eSPera Não existem números 
oficiais indicativos do número de ca‑
sais brasileiros com problemas repro‑
dutivos. Estima‑se, porém, que, mun‑
dialmente, hoje “15 a 20% dos casais 
tenham dificuldade para gerar um fi‑
lho em algum momento de sua idade 
reprodutiva”, afirma Ana Carolina. O 
que se sabe é que a assistência reprodu‑
tiva brasileira aos casais inférteis ainda 
é muito pequena. O cenário nacional 
é de “uma enorme demanda reprimi‑
da: existe um grande número de pa‑
cientes que necessitam de reprodução 
assistida e não conseguem ter acesso 
a clínicas especializadas, sejam elas 
particulares (preços muito altos, de 
R$ 15 mil a R$ 20 mil) ou oferecidas 
em serviços públicos, que não com‑
portam a quantidade de casais que 
os procuram”, explica Cavagna, que 
também é diretor da Divisão de Re‑

produção Humana do Hospital Péro‑
la Byington, única instituição em que 
o protocolo completo de reprodução 
assistida é totalmente custeado com 
verba pública, da Secretaria de Saúde 
do Estado de São Paulo. No entanto, 
“para atender a procura, o hospital 
teria que realizar 2 mil procedimen‑
tos por ano e só conseguimos fazer 
300; há uma fila de espera de quatro 
anos para novos casos”, lamenta. 
Apesar da Portaria 426/GM (2005) 
“instituir, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS), a Política 
Nacional de Atenção Integral em 
Reprodução Humana Assistida, a 
ser implantada em todas as unidades 
federadas”, como escrito no próprio 
documento, ela nunca foi imple‑
mentada. Atualmente, o que se tem 
de contribuição do SUS é algo pe‑
queno e pontual. No HC da FMRP, 
por exemplo, “o SUS não financia os 
procedimentos de reprodução assis‑
tida, embora esta seja uma aspiração 
de todos os serviços públicos que tra‑
balham com isso”, conforme notifi‑
cou a superintendência do hospital. 
O panorama, porém, pode melho‑
rar. Uma comissão de parlamentares 
está tentando uma audiência pública 
com a presença de representantes do 
Ministério da Saúde e de importan‑
tes sociedades brasileiras de reprodu‑
ção para discutir o acesso realmente 
integral aos procedimentos de repro‑
dução assistida por meio do SUS.

Daniel Blasioli Dentillo
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jetos e ações para melhorar o acesso 
da sociedade ao conhecimento. Sua 
maior preocupação atual é com a 
educação brasileira, que conside‑
ra viver um momento de “enorme 
injustiça social”, na qual os mais 
pobres são duplamente prejudica‑
dos, porque pagam pelo estudo su‑
perior, enquanto os mais ricos estão 
nas universidades públicas. 

Ciência e Cultura – Como o senhor, 

tão ativo intelectualmente, coorde-

nando projetos e criando patentes, 

vê as políticas de aposentadoria no 

Brasil?

Sérgio Mascarenhas – Foram toma‑
das medidas, pelo menos recente‑
mente, pela USP – não sei se tam‑
bém na  Unesp e na Unicamp  – que 
permitem ao professor aposentado, 
compulsório, usar os benefícios da 
universidade no que tange a equi‑
pamentos e infraestrutura, caso ele 
opte por dar aulas e fazer pesquisa. 
Na USP foi dado o nome de profes‑
sor sênior. Sou totalmente a favor, 
porque o Brasil tem poucas pessoas 
experientes e a idade de aposenta‑
doria no país, com o aumento da lon‑
gevidade, ficou relativamente baixa. 
Isso é um benefício pessoal, mas não é 
um benefício social, porque, estando 
bem de saúde, a pessoa deveria poder 
dedicar mais tempo à universidade. 
Essa solução poderia ser melhorada 
propiciando aos professores aposen‑
tados algumas facilidades – sem os 
critérios restritos das leis trabalhis‑
tas – para que possam, por exemplo, 
receber diárias para viagens, no caso 
de estarem afastados da sede da uni‑
versidade. E seria muito importante 
que se aumentasse a interação com o 
ensino a distância para que os profes‑
sores aposentados pudessem partici‑
par de debates e aulas nesses cursos. 

Como equilibrar as atividades de 

pesquisa e ensino tendo em vista as 

metas de produção científica?

Embora estatutariamente nas univer‑
sidades públicas a função do professor 
seja tripla – docência, pesquisa e ges‑
tão administrativa –, é difícil encon‑

Um entusiasmo contagiante com a 
ciência, educação e sociedade.  Essa é 
a marca que o carioca Sérgio Masca‑
renhas, professor titular aposentado 
do Instituto de Física e Química da 
Universidade de São Paulo (USP) de 
São Carlos, onde vive há mais de 50 
anos, deixa em qualquer um que te‑
nha o privilégio de ouvi‑lo. Sua atua‑
ção na criação de instituições como o 
Departamento de Física da USP São 
Carlos, SBPC, Embrapa Instrumen‑
tação Agropecuária e Universidade 
Federal de São Carlos (UFSCar), 
fazem de Mascarenhas, aos 84 anos, 
um cientista completo, cheio de pro‑

Faac/Unesp/Reprodução

en t r ev i s tA

Sérgio Mascarenhas: uma vida de atuação e 
esforços para o diálogo entre ciência e sociedade
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trar, na mesma pessoa, capacidades 
iguais nas três áreas. Os concursos na 
universidade deveriam ser feitos para 
as diferentes áreas. Se o professor com 
atividade docente acredita que tam‑
bém possa fazer pesquisa então ele de‑
ve firmar um compromisso com isso, 
sempre sob avaliação, sob critérios de‑
finidos em um plano de trabalho, e re‑
ceber um adicional. Desta forma, não 
será apenas uma obrigação, mas terá 
também um incentivo. O que está 
acontecendo é que as pessoas não fa‑
zem bem, em geral, pelo menos uma 
dessas coisas. A universidade precisa 
cair na real e reconhecer que existem 
essas três funções para a instituição 
como um todo, mas não para um do‑
cente individualmente, porque é im‑
possível, muito raro, ter pessoas que 
exerçam bem as três funções.

Como o senhor avalia o ensino supe-

rior brasileiro, considerando que há 

hoje maior acesso às universidades?

Estamos enfrentando um dos mais 
sérios problemas da nossa educação 
superior. Temos 72% dos alunos nas 
universidades privadas onde, em 
geral, não se faz extensão e pesqui‑
sa. Elas se limitam a uma atividade 
vocacional, de formar engenheiros, 
médicos, historiadores, literatos... 
Então as universidades privadas não 
dão tudo que poderiam dar para a 
sociedade. Por outro lado, o panora‑
ma sociológico, socioeconômico do 
ensino superior do Brasil, com essa 
dicotomia entre universidades pú‑

com a escola pública. Em São Carlos, 
temos um programa educacional no 
Instituto de Física, dirigido pelo Ins‑
tituto de Estudos Avançados (IEA), 
com a universidade e a escola pública, 
com resultados muito bons, em que 
alguns professores e alunos de gradu‑
ação, e até de pós‑graduação, dedi‑
cam parte do tempo aos professores 
das escolas fundamentais, criando 
um clima de solidariedade e de co‑
nhecimento. Não existe muita dife‑
rença entre o conhecimento gerado 
no ensino fundamental e no superior, 
no sentido de que ambos são necessá‑
rios para a sociedade. 

 A educação tem sido sua maior pre-

ocupação atualmente. 

Tenho uma ligação muito forte com o 
problema da educação fundamental, 
porque fui aluno do Anísio Teixei‑
ra. Embora a educação superior seja 
muito importante, estamos naquela 
fase, do país em desenvolvimento, 
que temos que consertar o avião em 
pleno voo. Vou cuidar só da educação 
fundamental? Não posso fazer isso. 
Temos que tratar da educação técni‑
ca, da educação superior avançada. O 
problema é que temos uma simulta‑
neidade de problemas, que exige um 
tratamento muito especial e urgente 
que entenda de sistemas complexos. 
O caminho do Brasil tem que ser o ca‑
minho da ciência, tecnologia e inova‑
ção juntamente com o humanismo.

Germana Barata

blicas e privadas, é que a classe mais 
pobre foi para a universidade privada 
e os mais ricos estão na universidade 
pública, o que é uma injustiça social. 
Estamos prejudicando duplamen‑
te a classe que tem menos recursos. 
Alguma coisa tem que ser feita. Não 
podemos ficar convivendo com es‑
se problema que já dura mais de 40 
anos, desde que as universidades pri‑
vadas tiveram um grande aumento 
de alunado. Nós, que trabalhamos 
em educação, temos que pensar nes‑
se problema e agir, propor soluções. 

As universidades públicas brasilei-

ras valorizam o papel social do cien-

tista e têm atuado socialmente? 

A educação que damos para as classes 
sociais superiores nas universidades 
públicas favorece certo egocentris‑
mo, em que a universidade vira uma 
torre de marfim desligada da socieda‑
de. Acho que todo professor, aluno e 
funcionário das universidades públi‑
cas tem que ter seus olhos voltados 
para fora da universidade. Os proble‑
mas de saúde, da educação básica, da 
logística, da tecnologia e da inovação 
são graves. Somos realmente um país 
em desenvolvimento, de baixo con‑
teúdo tecnológico. Recebemos uma 
herança maldita dos 500 anos de co‑
lonização e a aceitamos sem qualquer 
sentimento de culpa: a escravatura, o 
machismo, a tremenda dependência 
social das classes mais pobres. Convi‑
vemos com isso com conforto. A uni‑
versidade precisa ter uma interação 
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MUN D  
Ma n u e l Ca lvo He r n a n d o 

(1924-2012) 

Divulgador de ciência, 
democracia e cultura
Em uma sociedade democrática, os 
cidadãos precisam de uma compre-
ensão básica de informação científica, 
para que possam tomar suas próprias 
decisões. Este é o principal legado 
das ideias do jornalista espanhol Ma-
nuel Calvo Hernando, pioneiro em 
jornalismo científico e morto aos 88 
anos, no dia 16 de agosto, em Madri. 
Advogado por formação e jornalista 
por vocação e opção, sua trajetória 
representa um importante estímulo 
para diferentes gerações de jornalistas 
e cientistas do mundo inteiro.
Calvo Hernando trabalhou na im-
prensa escrita, na TV e teve algumas 
incursões pelo rádio. Após descobrir 
a divulgação científica durante co-

bertura da 1a Conferên-
cia Mundial de Usos Pací-
ficos da Energia Nuclear, 
em Genebra, em 1955, 
passou a dedicar-se à co-
municação pública da 
ciência. Foi um estudioso 
da história da divulgação 
científica e de seus pro-
blemas na Europa, nos 
EUA e na Ibero-América. 
Sua paixão pelo conhe-
cimento fez com que 
escrevesse mais de 30 li-

vros e centenas de artigos de divul-
gação científica, com ensinamentos 
fundamentais na área. Acreditava 
que o divulgador da ciência deve 
mover-se entre o desejo de com-
preensão, a curiosidade universal, 
a capacidade de expressão, sede de 
conhecimento, o estado da dúvida, 
o ceticismo e o alerta permanente, 
sem esquecer o necessário rigor da 
informação. 
Seus colegas  em jornais espanhóis 
como o Ya, e na Televisão Espanho-
la, da qual foi diretor, o descrevem 
como uma pessoa que exerceu jor-
nalismo em período integral, com 
paixão humana e profissional, de 
palavras amáveis e sempre atento 
às questões colocadas pelas novas 
gerações. Em 1971 fundou a As-
sociação Espanhola de Jornalismo 
Científico e ajudou a criar outras da 
área em diferentes países da Améri-
ca Central e do Sul. 

no brasil Conheci Calvo Hernando 
em São Paulo, em 1982, durante o 4o 
Congresso Ibero-Americano de Jor-
nalismo Científico e 1o Congresso 
da Associação Brasileira de Jornalis-
mo Científico (ABJC), que ajudou a 
criar, em 1977. Na época, trabalhan-
do no Jornal do Brasil,  acompanhei 
de perto suas ideias e paixão quase 
juvenil pela área. A todas perguntas 
entusiasmadas de jovens e de expe-
rientes jornalistas respondia com pa-
ciência e vivacidade. 
A última passagem de Calvo Her-
nando pelo Brasil foi em 2002, du-
rante o 1º Congresso Internacional 
de Divulgação Científica, realizado 
na USP pelo Núcleo José Reis e pela 
Associação Brasileira de Divulga-
ção Científica (Abradic), quando 
falou sobre a ética na divulgação 
científica. Em 2005, em entrevista 
na revista Ciência e Cultura, o jor-
nalista  mostrou, mais uma vez, seu 
desejo de que a divulgação científi-
ca fosse mais ampla e que as pessoas 
tivessem consciência do que têm a 
ganhar com tal tipo de informação. 
Reafirmou a necessidade  da cultura 
científica e vaticinou: “se queremos 
uma sociedade democrática, é pre-
ciso que todos entendam a ciência. 
Caso contrário, não alcançaremos a 
democracia cultural”. 

Graça Caldas  
é professora e pesquisadora  em divulgação 

científica no Labjor/Unicamp

Wyss Institute
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órgãos, como movimentos 

peristálticos e batidas cardíacas.

O desafio de conectar os dez 

sistemas humanos em uma única 

plataforma pretende desenvolver 

tecnologias que permitam reações 

rápidas contra doenças existentes 

ou emergentes, pandemias e 

bioterrorismo. Donald Ingber, em 

material de divulgação do Institute 

Wyss, afirmou que essa tecnologia, 

simples e barata, pode vir a ser 

uma alternativa ao uso de modelos 

animais para testes de drogas, 

especialmente testes pré-clínicos. 

Ainda não é possível prever se a 

plataforma irá de fato mimetizar 

as respostas fisiológicas do corpo 

humano, mas se depender da aposta 

do governo norte-americano, a 

tecnologia promete revolucionar a 

busca por novas drogas.

Cristina Caldas

e Kevin Kit Parker, do Wyss 

Institute for Biologically Inspired 

Engineering. Já no Instituto de 

Tecnologia de Massachusetts (MIT), 

Linda Griffith conduzirá o programa 

Bio-Mimetics, em parceria com 

o Laboratório Draper e com as 

empresas MatTek e Zyoxel.

Versões em miniaturas e 

simplificadas de órgãos humanos 

em chips vêm sendo desenvolvidas 

nos últimos anos, como é o caso de 

pulmão, rim e coração. Ao contrário 

de cultivar células em placas, a 

tecnologia de construção dos chips 

envolve engenharia tridimensional 

e leva em consideração o 

microambiente de cada órgão. 

Aliando micromanufatura a 

conhecimentos sobre microfluidos e 

engenharia de tecidos, e usando um 

substrato flexível onde as células 

humanas crescem, é possível 

adicionar dinâmica aos pequenos 

MiCroElETrÔniCa

Órgãos humanos  
em chips substituirão 
testes pré-clínicos?

Tecnologias que permitem a 

construção de peças cada vez 

menores e de alta performance 

têm sido desenvolvidas para uso 

médico, como é o caso, por exemplo, 

dos micro e nano robôs, chips 

implantados em cérebros, além de 

variados testes diagnósticos.

O Departamento de Defesa do 

governo norte-americano lançou, 

em 2011, uma chamada para 

financiar projetos de pesquisa 

para desenvolvimento de 

plataforma de tecidos humanos. 

Ao interligar, in vitro, dez sistemas 

humanos – circulatório, endócrino, 

gastrointestinal, imune, tegumentar, 

músculo-esquelético, nervoso, 

reprodutivo, respiratório e 

urinário –, a plataforma deverá ser 

capaz de “predizer a segurança, 

eficácia e farmacocinética dos 

medicamentos e vacinas antes de 

sua administração em humanos”, 

exigia o edital.

Os dois projetos vencedores, 

anunciados em julho passado, 

somam investimentos de cerca de 

US$ 70 milhões. Na Universidade 

Harvard, o projeto de cinco anos 

será liderado por Donald Ingber A busca pelo mimetismo da fisiologia humana

Wyss Institute
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A ignorância que  
move a ciência

"Cientistas usam a ignorância para 
planejar suas pesquisas, identificar o 
que precisa ser feito e definir os rumos 
dos seus projetos. A ciência progride 
por meio da ignorância. Ao invés de 
perder tempo formulando hipóteses, 
os cientistas deveriam focar no desco-
nhecido, nas questões em aberto em 
suas áreas de atuação. Quando mal 
administrada, a ignorância na ciência 
pode ser limitante".
Tais citações e conselhos, que cer-
tamente causam estranhamento, 
quando não desconforto, estão no 
livro Ignorance – How it drives science, 
de autoria de Stuart Firestein, publi-
cado este ano pela Oxford University 
Press. Firestein, professor de neuro-
logia da Universidade Columbia, 
nos Estados Unidos, começa sua ar-
gumentação a favor da ignorância co-
mo motor de propulsão da atividade 
científica citando um velho provér-
bio: “É muito difícil achar um gato 
preto em um quarto escuro, especial-
mente quando não há gatos”.
Foi em sala de aula que Firestein 
percebeu a importância, pouco ex-
plorada, ao menos para o público 
em geral, do papel da ignorância na 
ciência. Utilizando um livro didáti-
co de quase 1.500 páginas e pesan-
do duas vezes o peso de um cérebro 
humano, ele notou que suas aulas de 

neurologia conduziam 
os alunos à falsa impres-
são de que sabe-se tudo 
em neurociência. “Isso 
não poderia ser mais 
equivocado”, escreve.
Após essa revelação, Fires-
tein estruturou um curso 
de ciência devotado à e 
intitulado “Ignorância”, 
iniciado em 2006. Em 
cada uma das sessões, um 
cientista é convidado a falar aos estu-
dantes o que não se sabe em sua área, 
o que gostaria de se saber, o que é crí-
tico para se entender, como pesquisar 
os pontos ainda desconhecidos, o que 
é impossível de se conhecer, por que 
querem saber, e muito mais. “Em re-
sumo, eles falam sobre o estado atual 
de sua ignorância”, escreve.
Astrônomos, químicos, ecólogos, 
geneticistas, matemáticos, neurobió-
logos, físicos, estatísticos e zoólogos, 
entre outros, já participaram do cur-
so. Foram tais estudos de caso sobre 
a ignorância que move a ciência que 
inspiraram Firestein a escrever o li-
vro, que se baseia em uma definição 
menos pejorativa da ignorância, não 
como estupidez e falta de informa-
ção, e sim como uma condição par-
ticular do conhecimento: “a ausência 
de fato, insight ou clareza sobre algo”.
Na primeira parte, Firestein explica as 
ideias centrais do livro: fatos servem 
para acessar a ignorância do cientista 
em sua área, conhecimentos aparentes 
podem retardar o progresso (cita a fre-
nologia como exemplo), fatos enqua-

drados como de sucesso 
ficam refratários à revi-
são (diferentes regiões 
da língua representam 
diferentes sensibilida-
des), limites, incertezas 
e impossibilidades da ci-
ência, falha e perigo das 
predições dos rumos que 
a ciência deveria tomar e, 
por fim, estratégias utili-
zadas pelos cientistas pa-

ra abordar a ignorância.
Já na segunda parte, o autor narra 
quatro histórias que iluminam par-
ticularidades da ignorância e sua 
importância no desenvolvimento 
científico, nas áreas de psicologia 
cognitiva, física teórica, astronomia 
e neurociência.
Ironicamente (considerando o título 
do livro), Firestein errou a naciona-
lidade da neurocientista brasileira 
Suzana Herculano-Houzel, assim 
como o número de neurônios e de 
células gliais no cérebro calculado 
por seu grupo. 
Erros a parte, o livro leva a uma re-
flexão sobre o processo de produção 
do conhecimento científico. Trazen-
do exemplos de diversas áreas, como 
biologia, matemática e física, o au-
tor consegue, no entanto, chamar a 
atenção para o fato de que a  busca 
incessante pelo conhecimento, pelo 
viés da ignorância, contribuiu para 
uma visão mais humilde do processo 
de construção do conhecimento. 

Cristina Caldas
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 A ideia para a realização de um dossiê temático 
acerca da região árabe nasce da constatação de 
que assuntos atinentes a esta parte do mundo 
têm continuado a despertar grande interesse 
não só entre comentaristas políticos e acadê‑

micos, como também entre o público em geral. Questões tão 
diversas como a investigação acerca das causas do terrorismo, a 
situação de mulheres e minorias em países muçulmanos e, mais 
recentemente, a trajetória de transição política trazida pela Pri‑
mavera Árabe, têm ocupado posição de destaque no nosso hori‑
zonte midiático e acadêmico.

Visando contribuir para a continuidade dessa reflexão, os 
artigos deste dossiê têm por objetivo ampliar não só a gama de 
assuntos que habitualmente se discutem sob a égide de “mundo 
árabe”, como também discutir questões atuais da cena internacio‑
nal contemporânea. Nessa perspectiva, os artigos que se seguem 
podem ser entendidos como estando subordinados a dois grandes 
eixos: as análises sobre a política doméstica e as reflexões acerca das 
implicações da Primavera Árabe.

O breve texto de Daniel Pinéu, com o qual abrimos esta edição, 
levanta uma indagação acerca da centralidade que os atentados do 
11 de setembro ainda exercem no nosso imaginário coletivo e que 
em muitos casos veio a definir a construção do que seria “árabe”. 
Imediatamente a seguir, encontram‑se dois artigos que versam so‑
bre a região africana do mundo árabe, por Pascoal Pereira e Daniela 
Nascimento. Tais artigos ilustram as muitas dificuldades associadas 
aos processos de autodeterminação nacional no Saara Ocidental e 
no Sudão, respectivamente.

O eixo seguinte engloba um conjunto de contribuições que 
lidam com diversas facetas da Primavera Árabe, tanto no seu con‑

texto doméstico como na sua dimensão regional. Começamos 
com um artigo que investiga o porquê da não existência de Pri‑
mavera Árabe nas monarquias da Península Arábica, por Vânia 
Carvalho Pinto, seguido pela contribuição de Luisa Gandolfo 
acerca dos muitos desafios à estabilidade política que se colocam 
à Tunísia depois da sua revolução. Em seguida, favorecemos um 
olhar mais inter‑regional indagando acerca do papel da Turquia e 
da Rússia nesta “nova ordem” árabe. André Barrinha investiga as 
causas da recente projeção turca na região, enquanto que Maria 
Raquel Freire avalia a importância que o Oriente Médio desem‑
penha na política externa russa. Depois do périplo pelo mundo 
árabe e pelo Cáucaso, encerramos este dossiê, com o artigo de 
Guilherme Casarões, acerca do papel do Brasil na região e dos 
desafios que este enfrenta em se projetar como ator regional de 
relevância no Oriente Médio.

Obviamente que este dossiê não esgota o conjunto de assuntos 
que podemos tratar sob esta rubrica, vários outros seriam possíveis. 
Esperamos, contudo, que o leque que aqui é oferecido e que buscou 
tratar das questões mais recentes, ofereça perspectivas ricas e diver‑
sificadas sobre essa região do mundo e que contribua com algumas 
linhas de reflexão acerca desses temas. 

Vânia Carvalho Pinto é professora do Instituto de Relações Internacionais da Universidade de 
Brasília (UnB). Pesquisadora visitante no Centro de Pesquisas do Golfo no Dubai e no Conselho 
Supremo para Assuntos da Família em Sharjah, de 2007‑2008. Autora do livro Nation‑building, 
state, and the genderframing of women’s rights, publicado este ano pela Editora Internacional 
Ithaca Press. 

NotA eDitoRiAL os termos de origem árabe deste Núcleo Temático foram 
grafados segundo os padrões editoriais da revista, de acordo com o 
português do Brasil.

apresentação

O mundO árAbe em perspectivA 

Vânia Carvalho Pinto
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The WesT and The ResT. 
reflexões sObre umA décAdA 
de “GuerrA cOntrA O terrOr”

Daniel Pinéu

 Os fatídicos acontecimentos do 11 de setembro as‑
sumiram um status icônico na narrativa da mo‑
dernidade ocidental: a sua presença não pode ser 
negada, nem ignorada. No entanto, mais do que 
falar dessa presença óbvia, ou do impacto dessa 

data na política externa americana, o objetivo deste breve artigo 
é chamar a atenção para as ausências e silêncios da última década 
no que toca ao 11 de setembro e às suas consequências políticas. 
Especificamente, o objetivo é de complexificar a narrativa do 11 
de setembro, alargando‑a no tempo e no espaço, e tentar pensar a 
década pós‑11 de setembro de uma perspectiva descentrada – isto 
é, uma perspectiva diferente das narrativas dominantes nos centros 
de poder do mundo ocidental(1).

Uma das narrativas dominantes é precisamen‑
te a de que o 11 de setembro pertence ao cânone 
histórico americano, e – secundariamente – ao 
cânone histórico do “Ocidente”. Desse ponto de 
vista, os ataques terroristas de 11 de setembro de 
2001 inserem‑se na memória coletiva dos cida‑
dãos do “Norte global” dentro de uma linha de 
acontecimentos extraordinários que afetaram o 
curso da história americana, como o ataque a Pearl 
Harbour em 1941. Esta singularização e “ameri‑
canização” dos ataques tornou‑se uma narrativa 
de tal forma dominante nos discursos políticos e midiáticos da últi‑
ma década que efetivamente “apagou” outros pontos de referência 
históricos, geográficos e políticos(2).

A narrativa dominante sobre os ataques do 11 de setembro, e 
toda a iconografia que a rodeia, centrou‑se quase exclusivamente na 
destruição das Torres Gêmeas – com os aviões a embater, os corpos 
a caírem do edifício, as torres a ruir, os nova‑iorquinos cobertos de 
cinzas. Esta tendência reduz um processo extraordinariamente com‑
plexo, longo e global, aos terríveis eventos de um dia; e elide uma 
série de acontecimentos politicamente salientes – como a longa con‑
frontação entre os EUA e a al‑Qaeda desde 1992 (3), o assassinato 
de Ahmed Shah Massoud, as várias mensagens de Osama bin Laden, 
ou a promulgação do Patriot Act – numa só imagem (4).

Mas as consequências dos ataques vão muito além da tragédia 
nova‑iorquina, ou norte‑americana. Efetivamente, a esmagadora 
maioria das vítimas do 11 de setembro provém da Ásia do Sul, 
mas países como o Afeganistão e o Paquistão foram desde o início 
caracterizados como os pontos de origem da violência terrorista, 
e não como as suas maiores vítimas. Infelizmente, e ao contrário 
dos números das vítimas dos atentados em si – 3066 (5) – não há 
estatísticas confiáveis e sistemáticas para o número de civis mor‑

tos no Afeganistão e no Paquistão como resultado das operações 
norte‑americanas e da Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(Otan), em resposta ao 11 de setembro. No entanto, as estatísticas 
de que dispomos sugerem um número não inferior a 3000 vítimas 
civis por ano no conjunto desses países (6). Isso significa, portanto, 
mais de 30 mil civis mortos nessa região, como resultado do 11 
de setembro, das estratégias regionais da al‑Qaeda e da “Guerra 
contra o terror” desencadeada pelos EUA. Em resposta a pressões 
americanas, em 2009 e 2010 o governo do Paquistão lançou várias 
ofensivas militares na região fronteiriça com o Afeganistão (7), 
resultando em mais de 2,7 milhões de deslocados internos (IDP’s) 
(8). Em comparação, podemos então perguntar: onde estão os me‑
moriais – as estátuas, os documentários, os discursos sentidos de 
políticos europeus, as peças de teatro e filmes – dedicados a essas 
outras vítimas de uma mesma tragédia?

Os acontecimentos do 11 de setembro tiveram, no entanto, 
outras consequências, eventualmente tão ou mais nefastas, a longo 
prazo, que a trágica perda de vidas de civis “apanhados” entre as es‑
tratégias dos EUA e de uma série de grupos extremistas, incluindo 
a al‑Qaeda. Uma dessas consequências foi o (re)aparecimento de 

um discurso de confrontação entre o “Ocidente” 
e o mundo islâmico (9), e uma série de narrativas 
sobre os perigos do Islã político – se quisermos, a 
ideologização ou culturalização da guerra contra 
o terrorismo. Visto dessa perspectiva, os fatores 
que mais cabalmente explicam os atentados, e 
atos terroristas em geral, não são os percursos 
biográficos dos seus autores, nem dinâmicas de 
grupo que levaram a radicalização e eventual‑
mente ao uso de violência, nem agravos políticos 
legítimos, e sim fatores “culturais” como ideolo‑
gia ou religião – muitas vezes entendida de forma 

simplista (10). Esta perspectiva – que resultou numa verdadeira 
indústria acadêmica de “peritos”, muitas vezes de credenciais inte‑
lectuais duvidosas, sobre o Islã político e/ou terrorismo (11) – teve 
várias consequências funestas, entre elas a indelével associação en‑
tre terrorismo e Islã político (12).

Outra grave consequência a longo prazo dos ataques do 11 de 
setembro e da “Guerra contra o terror”, global mas sentida despro‑
porcionalmente por muçulmanos, foi o que poderíamos chamar o 
reordenamento legal global, baseado num ethos excepcionalista – a 
ideia que medidas extraordinárias e porventura ilegais são necessá‑
rias e justificadas para garantir a segurança de Estados ocidentais, 
ainda que às expensas das liberdades civis dos cidadãos (13). A úl‑
tima década trouxe‑nos um triste número de episódios específicos 
que ilustram essa tendência excepcionalista. Entre estes, contam‑se 
os abusos dos direitos humanos e o uso de tortura em Guantánamo 
e Abu Ghraib, uma série de assassinatos extrajudiciais – incluindo 
o de bin‑Laden e do seu filho Khalid, bem como o do cidadão ame‑
ricano Anwar al‑Awlaki e do seu filho Abdul Rahman –, e números 
indeterminados de “rendições extraordinárias”.

Significativamente, os dez anos de “Guerra contra o terror” evi‑
denciaram também a tendência crescente para qualificar a soberania 

Mas as 
consequências 

dos ataques  
vão Muito aléM 

da tragédia  
nova-iorquina, 

ou norte-
aMericana
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de Estados, em particular Estados de maioria muçulmana (Iraque, 
Afeganistão, Paquistão, Iémen, Somália) – empregando conceitos 
como Estados frágeis ou falhados – legitimando assim uma série de 
pressões e intervenções, muitas vezes violentas, por parte de Estados 
liberais ocidentais, liderados pelos EUA.

No Paquistão, por exemplo, os EUA implementaram, desde 
2004, uma política de ataques a alvos da al‑Qaeda e dos talibans 
paquistaneses (Tehrik‑e‑Talieban ou TTP) através de veículos aére‑
os não‑tripulados (drones), sob a liderança da CIA (14). Até agora 
ocorreram mais de 310 ataques, que resultaram num número de 
vítimas estimado entre 1800 e 2900 (15). O impacto desses ataques 
na opinião pública e na segurança da população paquistanesa, bem 
como no comportamento e estabilidade do governo democratica‑
mente eleito do Paquistão, não pode nem deve ser descontado. O go‑
verno de Asif Ali Zardari encontra‑se numa posição extremamente 
precária – entre as pressões do estabelecimento militar, afastado do 
poder pela primeira vez em décadas; dos setores políticos e religiosos 
mais radicais; e as pressões americanas derivadas da estratégia da 
“Guerra contra o terror”. E se, por um lado, não pode simplesmente 
virar as costas aos aliados norte‑americanos, por outro lado também 
não pode ignorar violações egrégias da sua soberania, nem o cres‑
cente descontentamento popular com as notícias diárias de mortes 
de civis nas regiões fronteiriças. Mais recentemente, o assassinato de 
bin‑Laden em solo paquistanês, por elementos das forças especiais 
norte‑americanas, levantou novamente questões sobre a legalidade 
e as consequências a longo prazo de tais ações. Do ponto de vista 
norte‑americano, essas iniciativas foram cruciais para a prossecução 
da “Guerra contra o terror”, e os seus qualificados sucessos contra 
a al‑Qaeda justificam não só os custos humanos, mas também a 
inexorável deterioração da relação com o Paquistão, o aliado mais 
crucial na região. A perspectiva paquistanesa sobre a “guerra contra 
o terrorismo” nunca é, portanto, levada seriamente em conta, ou 
sequer estudada, sobretudo a perspectiva dos cidadãos do Paquistão 
– que, contra todas as probabilidades, conseguiram uma democrati‑
zação pacífica do seu país e, no geral, têm demonstrado uma notável 
moderação no comportamento eleitoral.

Outro exemplo dessa separação radical de perspectivas, e de ig‑
norância relativamente ao contexto local, foi o pânico evidenciado 
pela mídia e pela liderança política e militar norte‑americanas, em 
2009, relativamente a uma putativa tomada de poder dos talibans 
no Paquistão, uma fantasia absolutamente implausível e arredada 
das realidades daquele país. Como observa astutamente Manan Ah‑
med (16), esse medo norte‑americano/ocidental está baseado numa 
“versão comicamente exagerada da realidade”:

Existem cerca de 400 a 500 combatentes talibans paquistaneses na 
região de Buner (…) e 15.000 a 20.000 em operação na região entre 
Peshawar e o noroeste da fronteira do Paquistão. Entretanto, o contin‑
gente na ativa do exército paquistanês está em cerca de 500.000, finan‑
ciados por um orçamento anual de aproximadamente US$4 bilhões. 
(…) Como ameaça a uma imensa e diversa nação‑Estado, em que  40 
porcento da população vive em centros urbanos como Karachi (com seus 
18 milhões de habitantes), os combatentes talibans rurais não são terri‑
velmente intimidadores. O Paquistão não é nem a Somália nem o Su‑

dão, nem mesmo o Iraque ou o Afeganistão. É um Estado completamente 
moderno com vasta infraestrutura; com uma mídia verdadeiramente 
crítica e diversa; uma economia ativa, global; e com fortes laços com os 
poderes regionais, como a China e o Irã. Não é um “Estado falido”— 
já pagou inclusive as suas dívidas com o Banco Mundial e o Fundo 
Monetário Internacional, à custa do fornecimento de eletricidade aos 
seus cidadãos. Possui uma burocracia civil profundamente arraigada. A 
retórica do “Estado falido” obscurece essas realidades. Ela esconde o fato 
de que os partidos com bases religiosas nunca terem conseguido garantir 
mais do que 10 porcento dos assentos em qualquer eleição (16).

As análises midiáticas, e uma larga maioria das análises acadêmi‑
cas, nas capitais europeias e norte‑americanas caem no mesmo erro, 
apenas reconhecendo agência aos terroristas ou aos indivíduos e or‑
ganizações envolvidos na “Guerra contra o terror”, e caracterizando 
regularmente os cidadãos e países no Sul global como incapazes de 
resistir ou lutar contra o extremismo e o terrorismo nos seus próprios 
termos. Se os acontecimentos da última década demonstram alguma 
coisa, é que essa perspectiva eurocêntrica dominante e a subalterniza‑
ção dos conhecimentos, práticas, aspirações e projetos do outro que ela 
implica, ainda que eventualmente apelativa pela simplicidade, limita 
severamente o nosso entendimento do complexo contexto político 
da “Guerra contra o terror”, e da segurança internacional em geral. A 
nossa responsabilidade – enquanto analistas políticos, mas também 
enquanto cidadãos – passa por desenvolver um espírito mais crítico, 
por desenvolver narrativas mais descentradas e menos estereotipadas.

Daniel Pinéu é membro do Conselho Científico do Instituto Português de Relações Internacionais 
(IPRI) e pesquisador associado da Escola de Política e Relações Internacionais da Universidade 
Quaid‑i‑Azam em Islamabad, no Paquistão.
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sAArA OcidentAl: um prOcessO 
de nãO‑AutOdeterminAcãO 
nAciOnAl?

Pascoal Santos Pereira

“descolonização” é um termo que, na atua‑
lidade, não faz parte do alinhamento dos 
noticiários sobre política internacional. No 
entanto, isso não significa que esse processo 
esteja concluído e arquivado no passado, 

por muito que tenha deixado de merecer a atenção da mídia in‑
ternacional. O Saara Ocidental é provavelmente um dos últimos 
territórios em que esse processo ainda não foi concluído, sendo que 
a indefinição sobre o seu status internacional se arrasta desde 1975. 
Neste artigo, pretendemos traçar uma breve contextualização histó‑
rica e política que nos permita entender a atual situação desse terri‑
tório, qualificada mesmo por alguns autores como a “última colônia 
da África” (1). Numa primeira parte, faremos um resumo da história 
da luta do Saara Ocidental pela sua autodeterminação desde 1975, 
quando a Espanha, a potência colonial, se retirou desse território. 
Passamos em seguida para uma curta apresentação dos principais 
atores envolvidos nessa questão e das motivações por detrás dos seus 
atos. O impasse a que a situação do Saara Ocidental chegou é, em 
seguida, ilustrado pelas diversas tentativas por parte da comunidade 
internacional (a ONU, essencialmente) em procurar uma solução 
definitiva e satisfatória para as partes envolvidas, contudo sem êxito 
nos últimos 15 anos. Teceremos, por fim, algumas considerações 
sobre cenários possíveis para a resolução dessa questão.

A últimA ColôniA AfriCAnA O Saara Ocidental é um território 
costeiro situado no Noroeste do continente africano, delimitado por 
Marrocos, Argélia e Mauritânia e tradicionalmente habitado por 
populações nômades que falam variações locais da língua árabe. O 
número total da população não é consensual, sendo que as projeções 
variam dentro de um intervalo de 385 mil a 550 mil habitantes (2). 
Independentemente do valor total, essa população distribui‑se por 
um território com uma área pouco maior que a do Reino Unido 
ou do estado do Piauí, tornando‑o um dos territórios com menor 
densidade populacional no mundo.

Até 1975, o Saara Ocidental foi um território colonial administra‑
do pela Espanha. Numa altura em que o processo de descolonização se 
ia generalizando e se tornou irreversível no restante do continente afri‑
cano, a Espanha foi sendo crescentemente pressionada pela comunida‑
de internacional para que libertasse o Saara Ocidental, o que se mate‑
rializou em sucessivas resoluções da Assembleia Geral da ONU, a partir 
de 1965, principalmente por pressão diplomática de Marrocos, Argélia 
e Mauritânia (3). Simultaneamente, a posicão espanhola passou a ser 
internamente contestada por um movimento anticolonial de guerrilha 
saaraui, a Frente Popular para a Libertação de Saguia el‑Hamra e Rio de 
Oro (Polisário), criada em 1973 para combater o ocupante espanhol e 

que, desde cedo, teve o apoio da Argélia. Face a essas pressões, o Estado 
espanhol compromete‑se finalmente em 1974 a realizar um referendo 
sobre o status do Saara Ocidental no ano seguinte. O Marrocos, ante‑
riormente favorável à libertação daquela colônia, manifestou‑se contra 
a possibilidade da realização de um referendo, com a esperança de que 
esse processo de autodeterminação resultasse na integração territorial 
do Saara Ocidental ao Marrocos (4), e solicita então, conjuntamen‑
te com a Mauritânia, uma opinião legal ao Tribunal Internacional de 
Justiça (TIJ), contestando a validade legal de um referendo sobre um 
território ao qual teriam um direito soberano pré‑colonial (5). Não 
encontrando base legal às pretensões de Marrocos e Mauritânia (6), 
o TIJ pronuncia‑se a favor do exercício de autodeterminação pelos 
saarauis, o que quase automaticamente provocou a invasão do Saara 
Ocidental por 25.000 soldados marroquinos em outubro de 1975 (7), 
logo seguida por uma “Marcha Verde” de 350.000 civis, simbolizando 
uma “retomada pacífica das províncias do sul” pelo Marrocos, como na 
altura afirmou o rei Hassan II (8). Quase simultaneamente, e por forte 
pressão dos EUA, que receavam o surgimento de um regime revolucio‑
nário no Saara Ocidental (9), Espanha recua na intenção de realizar o 
referendo e conclui o Acordo de Madrid com o Marrocos e a Mauritâ‑
nia, em novembro 1975, no qual se compromete a retirar‑se comple‑
tamente do território saaraui em fevereiro de 1976, transferindo para 
esses dois Estados a administração partilhada do Saara Ocidental. Em 
resposta à tomada de controle do território pelo exército marroquino, 
a Frente Polisário proclama a República Árabe Saaraui Democrática 
(Rasd), cujo governo é constituído no exílio, na Argélia, onde mais de 
150.000 saarauis se refugiaram e se mantêm em grande parte até hoje 
em campos de refugiados.

Inicia‑se então uma guerra entre o exército da Rasd (com o apoio 
político e logístico da Argélia), por um lado, e as forças do Marrocos 
e da Mauritânia, por outro lado. A Mauritânia cedo desiste das suas 
pretensões sobre o Saara Ocidental. Contudo, a guerra continuaria 
com o Marrocos, que empreendeu mesmo a construção de um muro 
de areia com 2.700 km de comprimento e altamente minado (perto 
de 7 milhões de minas terrestres, uma das maiores concentrações de 
minas ativas em todo o mundo) (10) com o intuito de isolar os 20% 
de território não controlado pelo seu exército e evitar incursões de 
guerrilheiros saarauis no restante do território ocupado.

Uma reaproximação política do Marrocos com a Argélia, no fi‑
nal da década de 1980, abre a possibilidade de que o Marrocos aceite 
pela primeira vez negociar diretamente com a Frente Polisário em 
Jeddah, Arábia Saudita, em 1988. Esse abrandamento do conflito 
permitiu ao secretário‑geral da ONU apresentar uma proposta de 
paz, o Settlement Agreement, com um cessar‑fogo e com algumas 
medidas quanto ao regresso dos refugiados, à troca de prisioneiros e à 
retirada das forças marroquinas. Essas seriam as pré‑condições apre‑
sentadas para a realização de um referendo sobre o status político do 
Saara Ocidental, monitorizado pela Missão das Nações Unidas para 
o Referendo no Saara Ocidental (Minurso) em cinco fases até à sua 
realização, prevista para 1992. O cessar‑fogo entrou de fato em vigor 
em 1991, mas, apesar de todo o trabalho desenvolvido pela Minur‑
so, o referendo ainda não teve lugar vinte anos depois… Em causa, 
estão essencialmente dois aspectos que levaram todo o processo a um 
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impasse. Primeiro, se bem que ambas as partes aceitem o referendo 
“em princípio”, enquanto o Marrocos recusa que o que considera 
ser a sua integridade territorial seja posta em causa em referendo, a 
Frente Polisário não aceita discutir um possível regime de autono‑
mia política para o Saara Ocidental integrado ao Marrocos, como 
solução pragmática a ser ponderada, entre os extremos independên‑
cia/integração. Segundo, existem divergências profundas sobre qual 
deverá ser o corpo eleitoral do referendo; para a Frente Polisário, 
deverão votar apenas os saarauis (e descendentes) registados num 
recenseamento populacional feito pela Espanha em 1974, antes da 
sua retirada; para o Marrocos, deverá votar toda a população que 
vive no Saara Ocidental no momento do referendo.

Para conseguirmos entender melhor os obstáculos à realiza‑
ção desse referendo e as razões para que o status quo político 
obtido em 1991 se mantenha passados vinte anos, será pertinente 
referirmos quais são os principais atores em jogo e as suas moti‑
vações desde 1975.

Atores e interesses em jogo
a) Marrocos
Para o Marrocos, a integração do Saara Ocidental no Estado 

marroquino é a única possibilidade concebível para a resolução dessa 
questão, pois considera que esse território é, historicamente, parte 
integrante do reino, alegando históricas relações de fidelidade po‑
lítica entre as tribos nômades que povoavam o Saara Ocidental e o 
sul do Marrocos (11). Como já referimos, aceita a ideia de referendo 
(12), mas contesta fortemente o fato de esse poder prever a inde‑
pendência como um dos resultados possíveis, alegando que o que 
considera a integridade territorial de Marrocos não é passível de ser 
contestada por via referendária (13). Contesta também a própria 
Polisário, considerando que tanto os seus guerrilheiros, como os 
habitantes dos quatro campos de refugiados saarauis na Argélia não 
são saarauis, mas sim mercenários argelinos (14). Sustenta também 
que o recenseamento de 1974 não inclui as populações que fizeram 
parte da Marcha Verde de 1975, que não seriam mais que popula‑
ções saarauis que tinham se refugiado no sul do Marrocos nos anos 
1950, em consequência das campanhas de contra‑insurgência espa‑
nholas na época (15), daí a sua insistência na sua inclusão no corpo 
eleitoral. Os obstáculos que o Marrocos tem colocado à realização 
do referendo desde 1991 podem ser vistos como uma estratégia para 
ganhar tempo (16) e assim desgastar o apoio interno e internacional 
à causa da Frente Polisário e tornar a presença de colonos marro‑
quinos no Saara Ocidental um fato consumado (17), na esperança 
que, ao participarem de um referendo, votem a favor da integração 
ao Marrocos. Não será de menosprezar outro fator importante no 
interesse do Marrocos: a presença no Saara Ocidental de uma das 
maiores reservas mundiais de fosfatos e uma costa particularmente 
rica em recursos pesqueiros (18).

b) Argélia
Há vários aspectos a considerar no envolvimento da Argélia nes‑

sa questão. No quadro da rivalidade histórica com o Marrocos e da 
competição pela hegemonia política no Magrebe (19), a consumação 
da integração do Saara Ocidental pelo Marrocos em 1975 represen‑

taria um precedente na questão da inviolabilidade de fronteiras, que 
a Argélia percepciona como perigosa para a sua própria integridade 
territorial, uma vez que permanecem em aberto algumas questões 
fronteiriças com o Marrocos. Outra questão estratégica para Argélia 
seria a questão do acesso ao Atlântico para o escoamento dos seus 
minérios no interior argelino através do Saara Ocidental (20), e que 
estaria mais bem garantido com um regime aliado controlando esse 
território do que com o Marrocos. No entanto, existe também um 
genuíno compromisso argelino para com o direito de autodetermi‑
nacão do povo saaraui, como antiga colônia que é (21). Mantém‑se 
desde 1975 como o maior aliado da Frente Polisário, tendo aberto as 
portas aos refugiados saarauis que ainda hoje se concentram em qua‑
tro campos de refugiados junto a Tindouf, no sudoeste da Argélia 
(perto de 180 mil saarauis), fornecendo‑lhe apoio político e logístico 
e abrigando a sede provisória do governo da Rasd. Uma mudança 
geracional na elite política argelina permitiu uma posição mais prag‑
mática da Argélia quanto a esse conflito e uma aproximação gradual 
com o Marrocos (22), culminando no restabelecimento de relações 
diplomáticas entre ambos em 1987, após 12 anos de ruptura, o que 
levou, por conseguinte também, a uma flexibilização da Frente Po‑
lisário e ao cessar‑fogo patrocinado pela ONU.

c) Mauritânia
Se no período que antecedeu e seguiu imediatamente a retirada 

espanhola do Saara Ocidental foi uma aliada do Marrocos, a Mauri‑
tânia depressa se tornou num ator secundário na resolução da ques‑
tão saaraui. Se, no momento de pedido de opinião jurídica ao TIJ, 
em 1975, a sua posição se baseava na proximidade étnica das tribos 
saarauis com as populações fronteiriças da Mauritânia (23), esse fa‑
tor foi também um dos que muito contribuiu para o elevado grau de 
deserções no seu próprio exército, a favor da causa saaraui durante a 
guerra (24). Sem os meios do Marrocos ou mesmo da Frente Polisá‑
rio, a Mauritânia nunca se mostrou entusiasticamente empenhada 
nesse conflito, tanto por não ser popular internamente (ao contrário 
do que acontecia no Marrocos) (25), como ainda por desconfiar das 
intenções expansionistas do Marrocos no longo prazo (26). Em face 
de uma campanha da Frente Polisário, assente na pressão militar e 
econômica sobre o seu território (27), a Mauritânia desistiu das suas 
pretensões sobre o Saara Ocidental e reconheceu a Rasd em 1979.

d) Os saarauis
Contrariamente aos argumentos históricos e étnicos aven‑

tados pelo Marrocos e pela Mauritânia para justificar o seu in‑
teresse no Saara Ocidental, a Frente Polisário sempre manteve 
uma coerente argumentação jurídica para fundamentar a sua 
posição, e é possivelmente aí que reside o seu êxito político, 
bem como o fato de, 35 anos depois, a causa saaraui ainda 
permanecer na agenda internacional. Essa argumentação as‑
senta no direito à autodeterminação incondicional do Saara 
Ocidental enquanto antigo território colonial e no princípio 
da inviolabilidade das fronteiras, mantendo‑as tal como defi‑
nidas no período colonial e na decisão do TIJ em 1975. Mesmo 
durante os primeiros anos de confronto militar com os exér‑
citos adversários, a Rasd manteve sempre uma forte aposta na 
frente política e diplomática, conseguindo, entre outras coisas, 
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ser aceita como membro de pleno direito na Organização da 
Unidade Africana em 1984 (o que levou à saída de Marrocos, 
até hoje), ver a sua independência reconhecida de fato por 80 
Estados (28), e que nenhum Estado tenha, até hoje, formal‑
mente aceito a soberania marroquina sobre o Saara Ocidental 
(29). A sua estatégia foi sendo também reajustada ao longo 
dos anos 1980, desistindo gradualmente do confronto militar, 
tanto devido à aproximação política entre Marrocos e Argélia, 
que poderia, gradualmente, comprometer o tradicional apoio 
argelino à sua causa, como pela efetividade do muro construído 
pelo Marrocos em pleno território saaraui, um novo obstáculo 
a movimentações militares (30).

A realização do referendo foi sempre defendida pela Rasd, na 
condição de este incluir o que considera ser o universo eleitoral do 
Saara Ocidental realmente válido: todos os saarauis (e respectivos 
descendentes) que habitavam o território antes da ocupação marro‑
quina, registrados no recenseamento espanhol de 1974, e que hoje 
estão presentes tanto no Saara Ocidental como nos campos de refu‑
giados na Argélia. O receio da Frente Polisário é que a participação 
de toda a população atualmente presente no território, majoritaria‑
mente composta por colonos marroquinos e con‑
sequência direta da política de desequilíbrio po‑
pulacional operado pelo ocupante desde a Marcha 
Verde, resulte numa votação a favor da integração 
ao Marrocos. No entanto, o impasse político a que 
as dificuldades da operacionalização do referendo 
levaram nos anos 1990, fizeram recrudescer a frus‑
tração da população saaraui, nascendo assim, nesse 
contexto, a Intifada do Deserto em 1999, quando 
estudantes saarauis iniciaram uma série de protes‑
tos em Al‑‘Ayun, capital do Saara Ocidental, com 
a ocupação pacífica da maior praça da cidade, aos 
quais cedo se juntaram antigos prisioneiros políticos, trabalhadores 
das minas de fosfato e desempregados (31). Mais do que apelos à 
realização de um referendo e à independência, também presentes, 
os manifestantes colocaram uma forte tônica no respeito aos seus 
direitos econômicos e sociais, o que pode de algum modo justificar 
o fato de muitos colonos marroquinos, vivendo em condições mui‑
to precárias nos bairros pobres em redor da cidade, também terem 
se juntado às manifestações. Apesar do caráter eminentemente não 
violento desse levante, as tropas marroquinas reagiram pela força ao 
fim de doze dias de manifestações, mas tiveram de se refrear poste‑
riormente, perante a pressão internacional que receberam. Se bem 
que o Marrocos tenha acabado por tomar algumas medidas para se‑
renar as vozes críticas no Saara Ocidental, a revolta não violenta dos 
saarauis foi‑se fortalecendo e ganhando mais apoios, internamente 
e até mesmo no Marrocos (onde o apoio público à independência 
do Saara Ocidental é ilegal), onde muitos ativistas saarauis conse‑
guiram dar voz à sua causa, colaborando com organizações locais de 
direitos humanos, jornalistas e ativistas de esquerda (32). Em 2005, 
essa Intifada teve outro momento dramático, quando da transferên‑
cia de um prisioneiro político saaraui para uma prisão no Marrocos 
e protestos se fizeram ouvir tanto em cidades saarauis, como nas 

cidades universitárias marroquinas onde se encontram importantes 
comunidades de saarauis; as forças marroquinas mais uma vez res‑
ponderam aos protestos com violência, provocando mesmo a morte 
de alguns manifestantes saarauis (33).

A resistência não violenta à ocupação marroquina deu uma cres‑
cente visibilidade à causa saaraui em nível internacional, garantin‑
do‑lhe mesmo alguns aliados de peso no seio da União Europeia: a 
renovação do acordo quadrianual de exploração pesqueira assinado 
entre o Marrocos e a União Europeia (UE) em 2006, por exemplo, 
foi vetada pelo Parlamento Europeu em dezembro de 2011, dado 
esse acordo ser ilegal de jure, por incluir pesca ao largo do Saara Oci‑
dental (34). Importante também tem sido o lobby exercido por or‑
ganizações não‑governamentais, como a Western Sahara Resource 
Watch (35), junto a empresas multinacionais para que cessem de ex‑
plorar os recursos naturais do Saara Ocidental e que conseguiu que 
não mais que duas empresas petrolíferas (a americana Kerr‑McGee 
e a francesa Total) tenham contratos de exploração/prospecção de 
petróleo com o Marrocos nesse território (36).

b) Outras nações
Após a sua retirada do Saara Ocidental em 1975, o Estado espa‑

nhol buscou uma posição equidistante no confli‑
to sobre essa sua antiga colônia (37), mantendo 
relações de amizade e cooperação tanto com o 
Marrocos como com a Argélia. Podemos afirmar 
que a posição de partida da Espanha seria mais 
próxima do Marrocos, tanto pela importância 
da cooperação do Estado marroquino para o 
acesso, a partir das Canárias, às águas marítimas 
saarauis, como pela participação espanhola na 
exploração das minas de fosfato, como ainda 
pela fragilidade política da sua posição no que 
diz respeito aos seus enclaves de Ceuta e Melilla 

em território marroquino (38). No entanto, e tendo em conta a 
simpatia que a causa saaraui granjeia junto à população espanhola 
(39), mas também pela crescente importância do gás natural da 
Argélia na política energética europeia, o governo espanhol foi 
assim construindo uma postura relativamente neutra e cautelosa 
em relação ao conflito sobre o Saara Ocidental.

O mesmo não se poderá dizer da França, que apoia declaradamen‑
te a posição marroquina, considerando que o Saara Ocidental é parte 
integrante do Reino do Marrocos e que não hesitará em recorrer ao 
seu poder de veto no Conselho de Segurança na ONU, caso a posição 
marroquina se veja ameaçada (40). O apoio francês não é meramente 
retórico, passa também por apoio econômico e militar substancial ao 
Marrocos, temendo que um referendo no Saara Ocidental possa pôr 
em perigo o equilíbrio político interno desse seu aliado. Posição se‑
melhante mantêm os EUA, à qual poderemos juntar um dilema ético 
de apoio ao princípio da autodeterminação dos povos consagrada na 
Carta da ONU (41). No entanto, questões geopolíticas e econômicas 
têm prevalecido sobre questões de princípio. Num primeiro momen‑
to, os EUA temiam um Saara Ocidental revolucionário e apoiado pela 
Argélia, esta próxima da URSS durante a Guerra Fria e que destabili‑
zaria o Marrocos, um aliado com uma posição estratégica junto à en‑
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trada do Mar Mediterrâneo (42). O apoio econômico e militar ame‑
ricano ao Marrocos pode ainda ser justificado pelo fato de este Estado 
ser um dos poucos aliados de Israel no mundo árabe, questão sensível 
para o Congresso americano (43). Se bem que os EUA tenham con‑
tado com a colaboração do Marrocos na guerra contra o terror após 
11 de setembro de 2001, também a Argélia demonstrou ser um aliado 
estratégico na região (44), o que obrigou a Casa Branca a manter uma 
política mais cautelosa no que diz respeito ao Saara Ocidental.

novos desenvolvimentos: os plAnos de pAz dA onU Como 
já foi referido, a questão da realização de um referendo no Saara 
Ocidental voltou a estar em cima da mesa de negociações graças ao 
cessar‑fogo previsto no Settlement Agreement de 1991 patrocinado 
pela ONU, que, desde essa altura, conduziu a operacionalização 
dessa consulta popular, através da Minurso. O maior problema 
dessa missão de ONU foi a elaboração da lista de votantes ao refe‑
rendo, pelas já também referidas divergências entre Marrocos e a 
Frente Polisário sobre quem deveria votar. A Minurso inicia então 
um laborioso trabalho de reconhecimento individual dos potenciais 
votantes, baseado numa série de critérios definidos num relatório 
do secretário‑geral da ONU (45). Se o universo eleitoral do recen‑
seamento de 1974 (incluindo os seus descendentes) é considerado 
um ponto de partida primordial para a Frente Polisário, esse mesmo 
recenseamento é considerado incompleto pelo Marrocos, que recla‑
ma a inclusão de todos os saarauis que não tenham sido incluídos 
nesse recenseamento por omissão durante o processo ou por ausência 
na altura do mesmo (46), bem como a inclusão dos colonos marro‑
quinos. Um acordo sobre critérios de admissibilidade ao referendo, 
a tarefa de reconhecimento individual e os inúmeros recursos ao 
não reconhecimento tornaram o processo fastidioso; a contagem 
de votantes foi dada por concluída pela Minurso em 1999 apenas.

Mas, a essa altura, o consenso internacional em torno da realização 
do referendo tinha‑se erodido consideravelmente: qualquer solução sa‑
ída de um referendo poderia resultar em violência, por conta do resul‑
tado nunca poder ultrapassar a lógica “winner takes all”, em que o ven‑
cedor vence incondicionalmente e o vencido, certo da justeza das suas 
pretensões, o recusa categoricamente (47). Naquela altura, a ONU, 
através do antigo secretário de Estado James Baker, enviado especial do 
secretário‑geral desde 1997, sem contudo deixar cair a ideia de referen‑
do, introduz uma nova abordagem para a resolução desse conflito e que 
passaria pela obtenção de um acordo político entre as duas partes, que 
facilitaria a aceitação mútua em forma de compromisso e que poderia 
passar por soluções como um quadro de autonomia política do Saara 
Ocidental em Marrocos ou mesmo uma divisão do território saaraui: 
uma parte independente, a outra parte anexada ao Marrocos. Baker 
apresentaria dois planos de paz distintos, um em 2001 e um outro em 
2003. As duas partes do conflito levantaram objeções a ambos os pla‑
nos, muito semelhantes entre si: por um lado, para a Frente Polisário, 
ambos os planos de paz fariam tábua rasa da legalidade internacional de 
1975 e do conteúdo do Settlement Agreement de 1991, pela aceitação 
política de um estatuto de autonomia no reino do Marrocos; por outro 
lado, o Marrocos aceitaria a ideia de uma autonomia alargada do Saara 
Ocidental no seu seio, mas recusa‑se a submeter o que considera ser a 

sua integridade territorial a referendo. O plano de 2001, mais favorável 
à posição marroquina, foi rejeitado pela Frente Polisário e pela Argélia; 
por sua vez, o plano de 2003, mais equilibrado segundo a Frente Poli‑
sário, foi recusado pelo Marrocos.

perspeCtivAs pArA o fUtUro Pelo exposto acima, trata‑se clara‑
mente de um conflito de complexa resolução, não só pelas posições 
antagônicas das duas partes, mas também pelo fato de se tratar de um 
conflito que se arrasta desde 1975 e no qual a passagem do tempo 
contribuiu grandemente para a cristalização das posições, ao invés 
de as atenuar. Face a essas posições e condicionantes, I. William 
Zartman (48) traça vários cenários possíveis para a resolução do 
conflito: uma divisão funcional, materializada num quadro de auto‑
nomia política e autogoverno interno do Saara Ocidental, ficando o 
Marrocos como soberano e responsável pelas questões externas (um 
resultado de “soma nula”, nem independência, nem integração); uma 
divisão territorial, com a parte norte do Saara Ocidental anexado 
pelo Marrocos e a parte sul plenamente independente; uma solução 
que podemos qualificar de “pós‑soberana”, no quadro da integração 
regional no seio da União Árabe do Magrebe que daria uma nova 
configuração política a toda a região (não fosse esse projeto antigo 
estar neste momento moribundo, precisamente devido à questão 
do Saara Ocidental…); e, por fim, a oferta de uma compensação 
pecuniária (ou de outro tipo) a uma das partes, como cedência à 
outra (o que seria difícil, dado o lado essencialista que a questão 
representa para o Marrocos e dada a importância geopolítica da 
mesma para a Argélia).

Assim, a recusa do Marrocos em admitir a possibilidade de auto‑
determinação do Saara Ocidental e a recusa da Frente Polisário em 
admitir a possibilidade de discutir um quadro de autonomia no Mar‑
rocos (49) bloqueiam qualquer possibilidade de entendimento, agora 
como no passado, prolongando um impasse que dura 36 anos e no 
qual não se perspectivam novos desenvolvimentos no futuro próximo. 
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A dimensãO reliGiOsA e  
étnicA nOs cOnflitOs dO 
sudãO: umA Análise críticA

Daniela Nascimento

 O 
Sudão sempre foi marcado por uma história de pro‑
funda exclusão, da qual o conflito violento se foi 
tornando apenas mais uma das suas trágicas expres‑
sões. De fato, ao longo da história sudanesa, vários 
grupos foram sendo, repetida e sistematicamente, 

excluídos da vida econômica, política, social e cultural do país. Esta 
foi também uma tendência perpetuada e acentuada pelo domínio 
colonial anglo‑egípcio entre 1898 e 1956, período em que o país foi 
alvo de uma política de administração colonial distinta ao norte e 
ao sul. Ao norte foi implementada uma política de administração 
civil, com a substituição dos governadores militares por agentes civis 
britânicos, enquanto ao sul foi implementado um modelo de admi‑
nistração central nativa, com a separação dos vários grupos étnicos 
de modo a evitar conflitos e controlar a população. Essa política foi, 
mais tarde, (em 1930), substituída pela “política sulista” que visava 
desenvolver as estruturas políticas e sociais de acordo com padrões 
de identidade “africana” em vez de “árabe” (à semelhança do norte). 
Aplicaram‑se, assim, práticas administrativas e coloniais significati‑
vamente diferentes nas duas regiões do Sudão que, na nossa opinião, 
serviram de base para uma certa ideia de autogoverno no sul do país, 
mas que na prática fomentaram um sentimento de negligência do 
poder colonial britânico relativamente à região e, consequentemen‑
te, tensões várias entre o poder colonial e a população. Após a inde‑
pendência em 1956, o Sudão mergulha quase que automaticamen‑
te numa situação de instabilidade política e conflito interno entre 
norte e sul que viria a se prolongar por mais de quatro décadas (1). 

Com a passagem do poder político para as mãos de partidos 
centralizadores do norte e com as crescentes reivindicações inde‑
pendentistas por parte de grupos representantes do sul, continuada‑
mente negadas por Cartum, as reivindicações sulistas foram, então, 
cristalizando‑se em torno do Sudan’s People Liberation Movement/
Army (SPLM/A). Este tornou‑se, assim, o único grupo rebelde capaz 
de pressionar e enfrentar, política e militarmente, um governo ára‑
be‑muçulmano defensor de um projeto nacionalista particularmente 
agressivo (2). As diferenças religiosas entre a população do norte, ma‑
joritariamente muçulmana, e do sul, majoritariamente cristã e ani‑
mista, rapidamente se tornaram um instrumento facilmente aprovei‑
tado e usado por ambas as partes, em especial após a imposição, em 
1983, da lei islâmica a todo o território sudanês por parte do governo 
liderado por Gaafar Nimeiri. Tal medida, vista por Cartum como 
essencial para alimentar e justificar perante a população do norte a 
ideia de um país homogêneo e perfeitamente controlado pelo go‑
verno central, foi igualmente aproveitada pelos rebeldes do sul para 
justificar a sua política de resistência violenta e militar contra o poder 
autoritário de Cartum, marcando indiscutivelmente a forma como 
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o conflito se desenrolou. Os sucessivos golpes militares após a inde‑
pendência deixaram igualmente pouco espaço para iniciativas de paz 
bem‑sucedidas, o que foi acompanhado por uma precarização cres‑
cente da situação socioeconômica e política de várias comunidades 
sudanesas, em especial no sul. Apesar de a guerra entre o norte e sul ter 
algumas das suas origens na luta pela posse de terras e em divergências 
relacionadas com questões religiosas e étnicas, podemos afirmar que 
esta foi significativamente agravada com o início da exploração de 
petróleo em algumas áreas do sul no final da década de 1990. Tal fato 
resultou numa acentuação das desigualdades sociais e econômicas 
entre o norte e o sul em virtude da monopolização dos benefícios 
dessa exploração pelo governo em Cartum. Por seu lado, a violência 
no Darfur, região situada no oeste do Sudão e que havia sido um 
dos reinos mais prósperos do território antes do domínio colonial, 
torna‑se mais visível e agudizada em 2003, quando grupos rebeldes 
da região procuraram retirar dividendos das negociações de paz com 
o sul (3) relativamente a questões de partilha de poder e recursos. Os 
massacres e as deslocações forçadas de várias populações (4) de Dar‑
fur, perpetradas pelas milícias armadas Janjaweed – alegadamente 
com a conivência e apoio do regime de Cartum – e os confrontos 
com os dois principais grupos rebeldes da região 
– o Sudan Liberation Movement/Army (SLM/A) 
e o Justice and Equality Movement (JEM) –, que 
se insurgiram contra o governo, não só ganharam 
proporções incontroláveis, como também permi‑
tiram perceber a existência de causas muito mais 
profundas e estruturais para a violência nas várias 
regiões do território sudanês. Neste contexto de 
violência disseminada, podemos considerar a rela‑
ção entre conflito norte‑sul e o conflito em Darfur 
como decorrente, em parte, de uma crescente e in‑
discutível polarização e instrumentalização desses 
conflitos em torno das ideias de raça e etnia, levada ao extremo com 
o golpe militar de 1989 que colocou no poder um governo muçul‑
mano e ditatorial liderado pelo ainda presidente Omar‑al‑Bashir. Os 
dois conflitos são diferentes mas estão, de fato, relacionados na me‑
dida em que a violência em Darfur se intensificou quando os grupos 
rebeldes da região procuraram retirar dividendos das negociações 
entre o norte e o sul relativamente a questões de partilha de poder e 
riquezas. À semelhança do que acontecia no sul, esses grupos recla‑
mam décadas de negligência e marginalização social, econômica e 
política dessa região africana por parte do governo. Tendo sido uma 
das mais prósperas regiões do Sudão, o Darfur foi progressivamente 
negligenciado, política e economicamente, pelos sucessivos governos 
e regimes sudaneses, mas em particular pelo regime ditatorial e sec‑
tário de al‑Bashir. Mesmo sendo um país marcadamente multiétnico 
e multirreligioso, o Sudão é também um Estado com relações sociais 
baseadas em leis profundamente discriminatórias (5), em particular 
no que diz respeito à partilha de recursos, poder e direitos. Esta com‑
plexidade geográfica, étnica e religiosa contribuiu, desde sempre, 
para uma igual complexidade política alimentada por um governo 
interessado apenas em manter o status quo e em retirar o máximo de 
dividendos possível da opressão e exploração do sul. 

Com o fim formal do conflito armado entre o norte e o sul do 
Sudão, conseguido com o Acordo Geral de Paz de 2005 e que cul‑
minou com a secessão do território do sul após o referendo realizado 
em janeiro de 2011, grande parte da discussão sobre a natureza da 
violência naquele que era o maior país de África foi perdendo fôlego. 
Como já foi mencionado anteriormente, o Sudão sempre foi um país 
marcado pelo conflito, tendo este sido frequentemente creditado a 
motivos religiosos. De fato, a existência de disputas e divergências 
desde o período colonial, entre comunidades majoritariamente mu‑
çulmanas ao norte, e maioritariamente cristãs e animistas ao sul aju‑
dou a que se tornasse dominante uma visão do conflito relacionada 
quase exclusivamente com a dimensão religiosa do mesmo. De um 
modo geral, isso foi sendo continuadamente visto como o elemen‑
to essencial na relação de forças entre norte e sul, tanto por atores 
internos como por atores externos. Do mesmo modo, o eclodir da 
violência na região de Darfur em 2003, dessa feita opondo comuni‑
dades árabes e comunidades africanas negras, fez sobressair a visão 
primordialista de um conflito armado onde as diferenças  étnicas e 
culturais se tornaram, no discurso dominante, o fator explicativo 
das disputas. Parece obviamente ser mais fácil classificar certos con‑

flitos como “étnicos” ou “religiosos” e, por isso, 
inevitáveis ou impossíveis de prevenir ou resolver. 
A assunção de que ódios ancestrais sempre origi‑
narão guerras bárbaras, nas quais não se pode ou 
não se deve interferir, é perigosa, em especial num 
contexto internacional já de si bastante polarizado 
em torno de ideias feitas sobre o “bem” e o “mal”, 
o “amigo” e o “inimigo”. Neste artigo, contudo, 
defendemos uma abordagem distinta, através da 
qual se propõe um olhar crítico sobre essa visão do‑
minante relativamente aos conflitos supostamente 
“religiosos” e “étnicos” no Sudão. Para esse efeito, 

o artigo apresenta alguns argumentos alternativos que procuram, 
acima de tudo, abrir novos caminhos para uma leitura mais rigorosa 
das causas da violência que têm sido predominantes no país durante 
as últimas décadas. 

A etniA e A religião no(s) Conflito(s) do sUdão: UmA Aná‑
lise teóriCA Em virtude das suas caraterísticas internas marcadas 
pela diversidade étnica e religiosa, e da sua trajetória de conflito, o 
Sudão constitui um caso particularmente interessante do ponto de 
vista do debate teórico acerca do papel que as diferenças étnicas e 
religiosas assumem enquanto causas de violência. À luz desse debate, 
que opõe primordialismo, instrumentalismo e construtivismo, exis‑
tem obviamente várias visões divergentes relativamente à existência 
de uma relação direta entre diversidade étnica e/ou religiosa e a 
ocorrência de violência entre grupos dentro de um Estado. Como 
já referido inicialmente, os conflitos no Sudão têm sido, por muitos, 
interpretados como um exemplo do argumento primordialista, de 
acordo com o qual a mais importante das variáveis para explicar 
conflitos internos é exatamente a diferença religiosa entre grupos. 
A visão primordialista considera as identidades étnicas e religiosas 
como sendo componentes fundamentais da natureza humana e, 
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por isso, constantes e imutáveis (6). Os conflitos tornam‑se, nesse 
sentido, inevitáveis e quase que “naturais” em virtude dos diferentes 
entendimentos do sagrado e religioso entre grupos (7). Contudo, 
essa visão primordialista é aqui considerada como sendo bastante 
limitada uma vez que retira atenção às causas e dimensões múltiplas 
e complexas que, de forma mais profunda e estrutural, contribuem 
para a ocorrência e perpetuação do conflito, nomeadamente as desi‑
gualdades socioeconômicas profundas entre grupos. Além disso, ao 
naturalizar e fixar estas identidades primárias, não explica realmente 
porque é que estas surgem em grupos cultural e biologicamente 
distintos. Por seu lado, a visão instrumentalista tende a reconhecer a 
importância das diferenças étnicas e religiosas existentes, assim como 
o seu impacto nos conflitos, mas não os encara como ingrediente 
central dos mesmos (8). Contrariamente ao primordialismo, o ins‑
trumentalismo olha a etnia e a religião como mais um instrumento 
para obtenção de recursos vários e enfatiza o caráter “plástico” e 
artificial das identidades religiosas e étnicas (9), acabando por com‑
parar os grupos étnicos e religiosos a outros grupos de interesse. De 
acordo com esta visão, a etnia e a religião existem e persistem porque 
se tornam úteis e podem resultar em vantagens e ganhos políti‑
cos, econômicos ou sociais (10). Essas identidades 
tornam‑se, assim, definidas socialmente, flexíveis e 
negociáveis, assim como passíveis de serem mani‑
puláveis (11). No quadro desta abordagem teórica, 
referem‑se como importantes dois fatores: por um 
lado, a capacidade de mobilização das massas por 
parte de determinados líderes e, por outro lado, a 
instrumentalização da dimensão religiosa aliada a 
desigualdades políticas, sociais e econômicas, per‑
mitindo que determinados grupos se mobilizem em 
torno de ressentimentos socioeconômicos explica‑
dos pelas elites por lógicas de discriminação com 
base na religião ou na etnia (12). Deste ponto de 
vista, por exemplo, a própria elite árabe muçulmana governativa do 
Sudão foi alimentando esse processo, servindo‑se frequentemente 
de argumentos que remetem às divergências religiosas como fatores 
de inclusão e exclusão na sociedade sudanesa e alimentando uma 
guerra que durou várias décadas. Finalmente, no que diz respeito 
à tese construtivista, o mundo social é um mundo de consciência 
humana, construído e partilhado. Aplicado ao debate sobre as causas 
de conflitos violentos, o construtivismo baseia‑se em três grandes 
argumentos: as identidades étnicas ou religiosas são socialmente 
construídas; são dinâmicas e as suas fronteiras flexíveis e mutáveis; 
e a filiação étnica ou religiosa é determinada e/ou construída pela 
sociedade (13). Sugere‑se, assim, que as diferenças étnicas ou reli‑
giosas nada têm de inerente ou naturalmente conflitual, mas que em 
certos contextos esse tipo de identidade pode passar de um princípio 
organizativo relativamente neutral a um poderoso instrumento para 
mobilização e legitimação de violência (14). Nesta lógica, os conflitos 
estão muito diretamente associados a certas estruturas cognitivas 
(como a ideologia, o nacionalismo, a etnicidade ou a religião), através 
das quais se atribuem aos atores sociais determinadas concepções 
valorativas de si mesmos, afetando assim o seu comportamento 

dentro da sociedade (15). A religião torna‑se, portanto, uma variável 
interveniente, importante num determinado conflito, mas com um 
impacto potencialmente ambíguo, na medida em que tanto pode 
reduzir a possibilidade e risco de ocorrência de violência, como 
torná‑la mais provável (16). 

A partir desses enquadramentos teóricos, e contrariamente ao 
que uma leitura simplista poderá fazer crer, podemos afirmar que 
os conflitos no Sudão não correspondem necessariamente a um 
“choque de civilizações” (17) que se tornou inevitável pela exis‑
tência de grupos étnica ou religiosamente distintos e em que essa 
identidade é vista como um obstáculo quase natural à coexistência 
pacífica num mesmo território. Quando tentamos aplicar a visão 
primordialista ao conflito norte‑sul, rapidamente verificamos que 
esta é, no mínimo, limitada. Na nossa perspetiva, e seguindo a visão 
de Atta El‑Battahani, a ideia popular de que os conflitos na África, 
como no Sudão, resultam de diferenças étnicas, tribais, religiosas ou 
culturais é profundamente errônea (18). Pelo contrário, os conflitos 
no sul e em Darfur (assim como a violência latente no leste do país) 
(19) devem antes ser analisados e interpretados num contexto mais 
amplo e profundo, como fazendo parte de uma mesma visão em 

que o “inimigo” é, à superfície, associado a uma 
elite muçulmana e árabe restrita que, desde a in‑
dependência, tem controlado e dominado a vida 
econômica e política do país. Se atentarmos para 
a violência que, nas últimas décadas, tem assolado 
o Sudão, podemos afirmar que duas das princi‑
pais causas alegadamente por detrás de conflitos 
tão persistentes no sul desde a década de 1980, e 
que se foram alastrando a Darfur em 2003 e ao 
leste do Sudão, têm sido o desrespeito pela diver‑
sidade étnica e religiosa do país e a marginalização 
socioeconômica de determinados grupos, crian‑
do divisões artificiais entre muçulmanos, cristãos 

e animistas, árabes e africanos. De fato, a repressão, a marginalização 
socioeconômica e política de largos setores da população sudanesa 
e uma visão profundamente fundamentalista do Islã aplicada cega‑
mente em todo o território e em total desrespeito pela diversidade 
étnica e religiosa, foram fomentando a instabilidade e o desconten‑
tamento profundo de muitos grupos que foram encontrando na 
rebelião armada uma, se não mesmo a única, forma de contestação e 
resistência ao governo de Cartum. Neste contexto, e ainda que reco‑
nhecendo a diversidade religiosa e étnica que carateriza o Sudão, esta 
análise tem subjacente a rejeição da premissa dominante em que a 
violência no Sudão não é mais do que o resultado de ódios e lealdades 
históricos, assentes na identidade étnica e/ou religiosa. De acordo 
com Abdel Ghaffar Ahmed, só quando esses fatores se combinam 
como diferenças ao nível dos recursos e da riqueza ou com percep‑
ções de desigualdade é que se tornam relevantes (20). Assim, uma 
leitura aprofundada e rigorosa da história e da realidade sudanesa 
deverá trazer à superfície aquelas que são as suas causas mais estru‑
turais e complexas: as profundas desigualdades sociais e econômicas 
entre o norte e o sul mas também entre as elites governativas e todos 
aqueles que vêm se opondo a um governo ditatorial que, habilido‑
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samente, foi usando a “carta étnica/religiosa” para mobilizar apoio 
e perpetuar uma guerra que favorecia uns em detrimento de outros. 
De fato, por detrás de um contexto em que as divisões étnicas e re‑
ligiosas foram ganhando uma relevância crescente enquanto fatores 
explicativos e justificativos do conflito, esconde‑se uma história de 
assimetrias e desigualdades políticas e econômicas entre um norte 
muçulmano controlado por uma elite árabe e enriquecida e um sul 
majoritariamente cristão e animista, empobrecido e despojado dos 
seus recursos e das suas populações. 

ConClUsões Com base nesta análise, o nosso enfoque centrou‑se 
nas causas e fatores mais profundos e estruturais tais como as desi‑
gualdades socioeconômicas entre grupos e que, normalmente, não 
são levados em conta nas análises sobre conflitos violentos internos, 
mas que, se não forem devidamente reconhecidos, colocam em risco 
quaisquer esforços de paz. O objetivo deste artigo é o de chamar 
a atenção para a necessidade de melhor compreendermos a multi‑
plicidade de causas complexas e dinâmicas que se escondem por 
detrás das guerras aparentemente “étnicas” ou “religiosas”. Com tal 
análise, e através do caso do Sudão, procuramos chamar a atenção 
para a necessidade de desconstruir visões simplistas e limitadas sobre 
etnicidade e/ou religião alimentadas por muitos dos atores tradicio‑
nalmente envolvidos em conflitos violentos. No caso da violência no 
Sudão, é essencialmente do reconhecimento dessas desigualdades e 
assimetrias profundas e do reconhecimento da instrumentalização 
das especificidades étnicas e religiosas que tem caracterizado o regime 
sudanês, que não só resultará um conhecimento sério e rigoroso 
sobre as causas da violência e do conflito no Sudão, como também 
naturalmente dependerá a sustentabilidade da paz num país em 
que o subdesenvolvimento e a guerra foram se tornando realidades 
aparentemente endêmicas e irreversíveis.

Daniela Nascimento é professora auxiliar na Faculdade de Economia da Universidade de Coim‑
bra, doutora em política internacional e resolução de conflitos (Universidade de Coimbra) e inves‑
tigadora do Centro de Estudos Sociais/Universidade de Coimbra.
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A revOluçãO que nãO 
cOmeçOu: As pArticulAridAdes 
dA primAverA KhAleeji(1) 

Vânia Carvalho Pinto

 A 
região do Oriente Médio encontra‑se assolada por 
manifestações e protestos populares em massa des‑
de dezembro de 2010. Nas ruas, as pessoas têm de‑
mandado pela expansão dos seus direitos civis (tais 
como o direito de assembleia e de livre expressão), 

e políticos (como o de escolher livremente os seus líderes e represen‑
tantes políticos). Paralelamente, as pessoas protestam também pela 
obtenção de melhores condições de vida e um acesso digno ao mer‑
cado de trabalho (2). Ainda que os grandes temas que têm servido de 
justificação para os protestos sejam mais ou menos os mesmos, não 
se deve esquecer que estes adquiriram características distintas em 
função dos países onde ocorreram e continuam a ocorrer. Questões 
como a composição política, demográfica e religiosa do país, assim 
como o papel do exército, e a predominância ou não de questões 
étnicas e religiosas, afetaram profundamente o modo como esses 
protestos se desenrolaram, assim como as suas possibilidades de su‑
cesso. Esse tipo de manifestação não é novo já que a grande maio‑
ria das populações desses países luta contra a repressão política e a 
estagnação econômica há já várias décadas (3). A novidade desses 
acontecimentos é efetivamente o seu sucesso na Tunísia, no Egito, 
na Líbia e no Iêmen.

De fato, até muito recentemente era comum encontrar‑se na 
literatura especializada a ideia de que essa região era a única do mun‑
do que não tinha tido qualquer tipo de transição democrática. A 
predominância dessa perspectiva levou a uma certa interiorização 
da crença de que existia algo inerente à área (possivelmente de cariz 
cultural e/ou religioso) que tornava o Oriente Médio impermeável 
a ventos democráticos. Esta avaliação, refutada numerosas vezes na 
literatura especializada (4), também foi particularmente abalada 
com a onda de protestos e revoluções dos últimos 14 meses. Se, por 
um lado, já não é possível afirmar que a região do Oriente Médio se 
encontra estagnada politicamente, por outro, também não se pode 
asseverar que os processos iniciados nos países acima efetivamente 
conduzam à instauração de um regime democrático. A fluidez po‑
lítica e social do processo pós‑revolução nos vários países não nos 
permite, por enquanto, fazer conjecturas que possuam um alto grau 
de previsibilidade (5). 

Até agosto de 2012, todos os países, à exceção do Qatar (6) 
tiveram algum tipo de protesto ou manifestação demonstrando a 
insatisfação popular com a situação atual no seu país, seja por meio 
de artigos de imprensa, petições ou demonstrações. De fato, nos 
primeiros meses de 2011, a onda de protestos populares tinham 
adquirido tal intensidade, que parecia que os vários governos da 
região, independentemente do sistema político, seriam derrubados. 
Nem as repúblicas (Tunísia, Egito, Síria, Argélia e Iêmen), nem as 

monarquias (Marrocos, Jordânia, Bahrein, Kuwait, Arábia Saudi‑
ta, Omã e Emirados Árabes Unidos), pareciam imunes à onda de 
indignação popular. Contudo, a resposta dos vários governos foi 
caracterizada pela oferta de algumas medidas de liberalização, mais 
cosméticas que significativas – como novas eleições –, alguns be‑
nefícios financeiros – dependendo da situação econômica de cada 
país – acompanhada por ondas de violência e de repressão, de inten‑
sidade variável consoante o país em causa. Tal estratégia, como se 
tem observado pelos eventos mais recentes, tem obtido resultados 
positivos, sendo que os países que efetivamente iniciaram processos 
de transição política são ainda poucos em número. A resiliência dos 
regimes autoritários à pressão popular e à condenação internacional 
tem sido, de fato, extraordinária – como demonstra o exemplo da 
Síria –, revelando, ao mesmo tempo, que a saída do poder não é a 
única opção em termos da reação governamental aos protestos.

Minha intenção, neste artigo, é falar de um sistema regional es‑
pecífico – o do Golfo Pérsico – e explicar as dinâmicas que estão na 
base do único pedido de ajuda estrangeira no contexto da Prima‑
vera Árabe: o do governo do Bahrein aos seus vizinhos do Conse‑
lho de Cooperação do Golfo (CCG) para controlar os movimentos 
pró‑democracia no país. 

O artigo está estruturado da seguinte forma: começarei com 
uma pequena introdução histórica acerca da região do Golfo, segui‑
da por uma breve síntese das relações das monarquias da região com 
o Irã, sendo esta dimensão crucial para o entendimento das relações 
internacionais na região. A seção seguinte debruçar‑se‑á sobre os 
protestos que têm ocorrido na área, com especial ênfase no caso do 
Bahrein, e o artigo terminará com a delineação de algumas perspec‑
tivas para o futuro.

i. o GoLFo PéRSiCo: PequeNA iNtRoDução hiStóRiCA Os países da 
região do Golfo, à exceção do Iêmen e do Irã – as duas repúblicas 
da região – são geralmente conhecidos pela sua riqueza petrolífera 
e pelo seu sistema de organização política em monarquias tribais 
hereditárias. Estes incluem a Arábia Saudita, o Kuwait, o Qatar, 
o Bahrein, Omã, e os Emirados Árabes Unidos. Estes países per‑
tencem a uma organização regional de segurança, o Conselho de 
Cooperação do Golfo, e têm uma história de desenvolvimento muito 
recente o que, em parte, ajuda a explicar a reação dos governantes 
desses países aos protestos tanto nos seus países como no Bahrein. 
São governados pelas mesmas famílias desde há aproximadamente 
duzentos anos e têm também em comum um passado de extrema 
pobreza, analfabetismo e vida dura de subsistência no deserto (7).

Até às independências do século XX, a região era um proteto‑
rado inglês desde finais do século XIX. A manutenção do império 
inglês era onerosa e, no final da década de 1960, a Inglaterra decidiu 
retirar‑se da região em 1971, ano em que essas áreas se tornariam 
independentes. Os líderes tribais das regiões (sheikhs), prepara‑
ram‑se para essa eventualidade passando boa parte do final dos anos 
1960 discutindo os contornos políticos de uma possível união dos 
seus proto‑Estados tribais (sheikhdoms). Esta era, efetivamente, a 
solução favorecida pela Inglaterra, já que esses pequenos Estados 
eram considerados demasiado frágeis, econômica e politicamente, 
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para sobreviverem sozinhos. A sua união era, portanto, considerada 
essencial para a sobrevivência política e manutenção da indepen‑
dência desses Estados (8). O diálogo político entre os sheikhs não 
obteve o sucesso esperado e, consequentemente, Bahrein e Qatar 
decidiram tentar a independência separadamente. Os principados 
de Abu Dhabi, Dubai, Fujairah, Umm al‑Quwwayn, Ajman, Shar‑
jah e Ras al‑Khaimah continuaram o diálogo e se uniram, no país 
hoje conhecido como Emirados Árabes Unidos. Tanto o Kuwait 
como a Arábia Saudita tiveram uma história de desenvolvimento 
um pouco distinta. Descobriram petróleo antes dos seus vizinhos e 
começaram, portanto, a desenvolver‑se mais cedo. A Arábia Saudita 
tornou‑se um Estado em 1932 e o Kuwait em 1961. 

ii. AS ReLAçõeS CoM o iRã Nesse sistema regional, as duas grandes 
hegemonias são atualmente o Irã e a Arábia Saudita.  Os microes‑
tados Bahrein, Emirados e Qatar formaram‑se à sombra destes dois 
Estados, cujas políticas muitas vezes ameaçaram as ainda incipientes 
experiências de construção nacional dos seus pequenos vizinhos. A 
Arábia Saudita, por exemplo, atrasou o reconhecimento dos Emi‑
rados para que pudesse obter vantagens territoriais no processo de 
delimitação de fronteiras entre os dois países.

O Irã, que em 1971 era ainda uma monarquia, 
estando a revolução islâmica ainda a oito anos de 
distância, declarou que a formação de novos países 
na sua área geográfica de influência constituía um 
“plano imperialista” para prejudicar a hegemonia 
iraniana. A independência do Bahrein enquanto 
país foi, inclusive, contestada com o argumento 
de que este pertencera, no passado, ao Império 
Persa. O problema foi solucionado com o envio, 
em 1970, de uma delegação das Nações Unidas 
ao Bahrein para investigar as preferências da po‑
pulação. Esta declarou de forma expressiva a sua intenção de não ser 
parte do Irã, tendo sido, assim, reconhecida e assegurada a soberania 
do Bahrein (9). Esta questão polêmica regressa com frequência à 
imprensa devido a notícias oriundas do Irã acerca da soberania deste 
sobre o Bahrein (10), questão que exerce uma influência decisiva no 
modo como os governantes dessas monarquias reagiram à Primavera 
Árabe, como se detalhará mais a seguir.

Nos anos seguintes à revolução iraniana de 1979, as relações 
entre as monarquias do Golfo e o Irã pioraram de maneira signifi‑
cativa. Isto deveu‑se essencialmente ao forte cariz antimonárquico 
– que surgiu em oposição às políticas do Xá que eram consideradas 
corruptas e amorais – e revolucionário do movimento. Interna‑
mente considerado como uma vitória das massas oprimidas contra 
um regime repressivo, o novo regime almejava a exportação da 
revolução para outras partes do mundo, particularmente para os 
seus vizinhos, e servir de inspiração para as massas oprimidas na 
luta contra os ditadores. O caráter antimonárquico e revolucioná‑
rio do novo governo iraniano, o único país xiita da região, assustou 
os vizinhas monarquias, cuja maioria da população é sunita (11). 
As últimas temiam que as suas próprias minorias xiitas, incitadas 
pelo Irã, se rebelassem contra os governantes e ameaçassem assim a 

estabilidade política dos seus países (12). Um ano depois da revo‑
lução, irrompeu a guerra entre Irã e Iraque, que durou de 1980 a 
1988. Indicativo do receio que as monarquias tinham do Irã, elas 
apoiaram o seu vizinho árabe sunita, o Iraque. Em 1981 formaram 
o Conselho de Cooperação do Golfo (CCG), uma aliança defen‑
siva que visava facilitar a defesa dos seis países contra potenciais 
ataques iranianos. 

As relações entre esses países e o Irã, ainda que tenham períodos 
ocasionais de melhoria, são no geral pautados por uma profunda 
desconfiança. O clima de guerra fria que se vive na região saiu dos 
bastidores com a divulgação, em finais de 2010, pelo Wikileaks, da 
comunicação diplomática entre os norte‑americanos e vários países 
árabes. Esta evidenciou, de maneira clara, a extensão das dificulda‑
des de relacionamento entre os países do Golfo Pérsico. Num artigo 
publicado pelo periódico alemão Der Spiegel, na sua edição online 
em inglês (13), são transcritas as citações atribuídas ao príncipe her‑
deiro dos Emirados, sheik Mohammed bin Zayed al‑Nahyan, ao 
anterior presidente egípcio Hosni Mubarak, e ao rei Abdullah da 
Jordânia. A sua transcrição encontra‑se abaixo:

“Os iranianos são uns grandes mentirosos.”
“Ahmadinejahd é como Hitler.”’
“O Irã é como um polvo.”
“O programa nuclear do Irã deve ser parado utili‑
zando todos os meios disponíveis.”
“‘Bombardeiem o Irã ou vivam com um Irã 
nuclear.”

Estas citações ilustram de modo cabal como 
o Irã é entendido pelos seus vizinhos, e de como 
a ideia de que os protestos no Bahrein constitu‑
íam uma estratégia iraniana para desestabilizar a 

região, poderia ter surgido. É de referir que nenhum dos governos 
negou as citações acima (14) e que o Irã acusou os Estados Unidos 
de fabricação desses documentos (15).

iii. A iNCiPieNte “PRiMAVeRA KhALeeji” Como mencionado an‑
teriormente, de todos os países do Golfo, o Qatar foi o único que 
saiu ileso das ondas populares de protestos. Foi também aquele que 
teve uma diplomacia mais proativa e visível na defesa das populações 
árabes com a sua participação, extremamente midiática, na inter‑
venção humanitária na Líbia, tendo sido, inclusive, o único país 
a fornecer a muito necessária “‘cara árabe” a essa intervenção. De 
referir também que o Qatar é a sede da Al‑Jazeera, a rede de televisão 
que desempenhou um papel crucial na divulgação dos movimentos 
populares. As razões usualmente apontadas para o resguardo do 
Qatar aos ventos revolucionários é o fato de este ser um país muito 
rico com uma pequena população nativa, o que permite que os 
benefícios financeiros sejam distribuídos de forma mais generosa. 
Por outro lado, a diplomacia ativa do Qatar em vários conflitos na 
região e a sua postura de defesa dos direitos humanos também é 
assinalada como uma das razões para a imagem positiva dos qataris 
em relação ao seu país (16).
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Tanto na Arábia Saudita como no Kuwait houve alguns peque‑
nos protestos, particularmente pela minoria xiita, mas também pela 
população bidoon, ou seja, pessoas sem nacionalidade que residem 
no país. Nos Emirados, cerca de 133 figuras públicas assinaram uma 
petição encaminhada à liderança requerendo a expansão dos direitos 
políticos, pedido este que não teve acolhimento favorável. Destaque 
também para a prisão de cinco bloggers, entre os quais um professor 
universitário, que escreveram acerca do tema. Depois de uma prisão 
de cerca de oito meses, eles foram finalmente libertados. No início 
deste ano, um membro da família real do Emirado de Ras al‑Khai‑
mah, que escreveu um artigo defendendo essas pessoas, encontra‑se 
hoje em prisão domiciliar (17).

Nos vários países do Golfo, essas duras medidas foram acom‑
panhadas por uma certa abertura política e oferta de benefícios 
financeiros, como o aumento de salários e de aposentadorias, o 
que permitiu a manutenção de um certo status quo. O governo do 
Kuwait, por exemplo, decretou que todos os nacionais nascidos até 
1 de fevereiro de 2011 receberiam um presente em dinheiro (18).

No Bahrein, os protestos assumiram proporções bastante mais 
drásticas. O rei do Bahrein, Hamad al‑Khalifa, teve algum sucesso em 
apresentar as manifestações não como demonstrações 
em prol da democracia, mas sim como produto da 
interferência iraniana. O fato do Bahrein ser um país 
alinhado com o Ocidente, assim como o blackout 
informativo imposto, gerou muito menos cobertura 
midiática dos protestos, em comparação a de outros 
países com o Egito. Foi o único caso em que o país pe‑
diu ajuda estrangeira para controlar as manifestações. 
O pedido, realizado ao CCG foi atendido e, em feve‑
reiro de 2011, tropas do Peninsula Defense Shield, 
composta na sua maioria por sauditas, mas também 
por qataris e emiratis, entraram no país.

iV. o CASo Do BAhReiN Os protestos populares no Bahrein come‑
çaram como algo coletivo, sem conotações religiosas sectárias, com 
pessoas de denominação religiosa tanto xiita quanto sunita nas ruas. 
Os motivos para as manifestações assemelhavam‑se muito aos que, 
em outros países árabes, levaram as pessoas a protestar por melhores 
condições de vida e expansão dos direitos políticos, com limitações 
ao poder absoluto da família real al‑Khalifa. Entre os manifestantes 
havia, naturalmente, grupos que pediam, não uma limitação dos 
poderes reais, mas a queda da monarquia. O caráter radical dessas 
demandas assustou muitos dos que aderiram aos protestos, princi‑
palmente aqueles que temiam que a radicalização das manifestações 
e subsequente queda do regime convertesse o Bahrein num Iraque, 
país que desde a invasão de 2003, e subsequente queda de Saddam 
Hussein, tem tido dificuldades em estabelecer um processo político 
confiável devido à desconfiança e à violência sectária.

Como a família al‑Khalifa é sunita, e cerca de 60% da popu‑
lação bahraini é xiita, há uma certa desconfiança entre o governo 
e a sociedade, potenciada pela relação difícil entre o Bahrein e o 
Irã, pelos motivos já expostos anteriormente. Baseando‑se nesse 
histórico de relacionamentos bilaterais, o Bahrein acusou o gover‑

no iraniano de incitar os protestos no seu país, subsequentemente 
pedindo aos seus vizinhos auxílio para os controlar. A entrada das 
tropas do CCG motivou reclamações iradas por parte do gover‑
no iraniano. Claramente, as monarquias do Golfo temiam que os 
protestos no país, supostamente inspirados por xiitas e financiados 
pelo Irã, fossem o primeiro passo para uma onda de desestabiliza‑
ção da região. O que estava em causa, portanto, era a percepção 
de que existindo uma revolução no Bahrein, existiria um imenso 
potencial de contágio para o resto das monarquias, que poderia 
eventualmente levar à sua queda.

Para o governo bahreini, atribuir as manifestações somente à 
influência iraniana foi um modo de deslegitimar as pretensões dos 
seus cidadãos e de justificar, externamente, o uso extremo da força 
que tem caracterizado a ação governamental até agora. Ainda que 
o governo bahreini esteja tentando desesperadamente projetar uma 
imagem internacional de regresso à normalidade, as manifestações 
e a situação de instabilidade continuam há cerca de ano e meio. Em 
última análise, o conflito no Bahrein, que tem sido caracterizado por 
um aumento da retórica e das ameaças entre o Irã e a Arábia Saudita 
com, inclusive, alguns no Irã defendendo uma possível invasão da 

última, constituiu uma espécie de guerra fria entre 
as duas hegemonias do Golfo Pérsico, utilizando o 
Bahrein como campo de batalha. Até o momento, 
não parecem prefigurar‑se alterações ao status quo, 
nem no Bahrein nem no restante dos países.

V. CoNSiDeRAçõeS FiNAiS Hoje, a continuação da 
Primavera Árabe parece estar em sério risco. A onda 
revolucionária que parecia difícil de ser detida há 
cerca de um ano, está agora muito mais débil. No 
momento, todas as atenções se concentram na Síria 
e na resistência do governo de Bashar al‑Assad. No 
Golfo, a situação assemelha‑se à de manutenção do 

status quo. As monarquias não parecem ter desafios imediatos às suas 
sobrevivências, apesar dessa aparente paz social ter sido conseguida 
à custa de medidas enérgicas por parte dos governos. Em meados de 
2011, quando parecia que todas as repúblicas cairiam e que apenas 
as monarquias conseguiriam resistir ao ímpeto revolucionário – não 
só as do Golfo, mas também Jordânia e Marrocos – houve alguns 
rumores de que o CCG se expandiria para absorver as últimas. Esses 
planos foram recebidos com surpresa pelos observadores, conside‑
rando que a Jordânia tinha várias vezes requerido a entrada nessa 
organização regional sem sucesso. O convite ao Marrocos foi ainda 
mais surpreendente, já que o país se localiza no Norte da África. A sua 
entrada alteraria, necessariamente, o caráter da organização e também 
a sua nomenclatura. A proposta gerou também receio entre muitos 
marroquinos em relação ao que essa união significaria tanto política 
como socialmente; eles temiam que uma associação próxima com 
as monarquias conservadoras do Golfo pudesse representar não só 
um retrocesso do processo político de abertura democrática, como 
também um renovado conservadorismo social. De qualquer modo, 
esse convite às duas monarquias fora do Golfo parecia demonstrar o 
desenvolvimento de algo parecido a um sentimento de identidade 
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comum entre as várias monarquias que, ao contrário das repúblicas, 
tinham sobrevivido. Essas propostas, contudo, não avançaram para 
além da discussão midiática, e são descritas como tendo surgido de 
um “impulso do momento”, sendo hoje parte de um certo anedotário 
da política regional. Se os planos de expansão em direção à Jordânia 
e ao Marrocos parecem ter esfriado, o mesmo não acontece com pla‑
nos para uma maior integração entre os atuais membros do GCC. 
A Arábia Saudita, em particular, tem sido a maior proponente dessa 
alternativa. Em maio deste ano, o país fez a proposta de forjar uma 
maior união entre os membros do CCG que foi recebida com bastante 
cautela pelo restantes dos países. Apesar de haver uma percepção de 
ameaça comum em relação ao Irã, o receio de uma maior hegemonia 
saudita parece constituir também um fator de preocupação para os 
miniestados da Península Arábica. De fato, o único país a receber essa 
ideia favoravelmente foi o Bahrein e especulou‑se na época acerca da 
possibilidade de se formar uma federação entre esses dois países. A 
proposta, entretanto, não avançou muito mais e espera‑se uma reunião 
ainda este ano para continuar a discutir tais temas (19).

Vânia Carvalho Pinto é professora do Instituto de Relações Internacionais da Universidade de 
Brasília. Pesquisadora visitante no Centro de Pesquisas do Golfo no Dubai e no Conselho Supremo 
para Assuntos da Família em Sharjah, de 2007‑2008. Autora do livro Nation‑building, state, and 
the genderframing of women’s rights, publicado este ano pela Editora Internacional Ithaca Press. 
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A primAverA dA  
tunísiA islâmicA: O leGAdO  
de bOurGuibA

Luisa Gandolfo
Tradução de Marianne Frederick

sinopse Desde o início da revolução em 2010, a Tunísia entrou 
numa situação de descontrole sociopolítico. Após derrubar o regi‑
me do ex‑presidente Zine El Abidine Ben Ali em janeiro de 2011, 
os cidadãos tunisianos participaram da primeira eleição direta no 
final daquele ano. A nomeação do partido islâmico moderado, o 
movimento Ennahda, trouxe não só a mudança governamental, 
mas também incitou divisões ideológicas entre a base secularista e 
a islamita. Enquanto o Ennahda – banido por Ben Ali em 1989 – 
tem mantido uma postura liberal, a presença crescente do salafismo 
juntamente com a resposta laissez‑faire por parte do Ennahda fez 
surgirem preocupações de que a laicidade da Tunísia poderia su‑
jeitar‑se a valores religiosos conservadores. Assim, neste artigo será 
explorado o papel da fé na política da Tunísia através da dinâmica 
entre o fundador da Tunísia contemporânea, Habib Bourguiba 
(1903‑2000), e os primeiros movimentos islâmicos. Embora a 
liberdade tenha sido alcançada sob o jugo, permanece o medo da 
imposição de outro. Por sua vez, este artigo irá explorar as nuances 
dentro do regime islâmico e diferenciar os desafios enfrentados 
pela Tunísia à medida que progride o período pós‑revolucionário.

introdUção No mesmo mês em que Habib Bourguiba assumiu 
a presidência do novo Estado, em julho de 1957, foi publicado um 
artigo dele na revista americana de estudos políticos, Foreign Policy. 
Enquanto o Ocidente ficava na defensiva quanto à onda comunista 
emergente, Bourguiba se esforçou para manter a Tunísia firme no 
canto “não‑Vermelho”. O título, “Nacionalismo: um antídoto para o 
comunismo”, escondia poucas surpresas; numa ode ao nacionalismo, 
Bourguiba começou com um breve aceno ao comunismo no país 
através do Partido Comunista Tunisiano (fundado em 1944 sob a 
orientação dos comunistas franceses) e conclui o episódio como um 
erro lamentável, nos dias de pré‑independência de um país empenhado 
em encontrar‑se. Como um adolescente em busca de autodefinição, 
houve erros cometidos no que se refere à fidelidade e ideologia polí‑
ticas, como ele observa, “Um dos meus primeiros companheiros de 
luta pela independência é um exemplo disso. […] Hoje, ele ri de seu 
erro juvenil e descobre que a sua preocupação com a justiça social está 
totalmente preenchida com a luta pelo desenvolvimento do seu novo 
país” (1). De “erro juvenil” para a busca de “justiça social” por meio da 
“conversão moral” (2) no contexto da construção da nação, o regime 
de Bourguiba era para ser firmemente enraizado em um nacionalismo 
exclusivo que, semelhante ao seu caráter geográfico, olharia tanto ao 
leste como ao oeste, cultural e politicamente.

Durante um recente trabalho de campo no Marrocos, esse 
sentimento foi perfeitamente captado por um entrevistado em 

uma discussão sobre a Primavera Árabe. Desenhando um esboço 
da Tunísia com duas saídas, ele explicou: “Existe um ditado de 
que a Tunísia tem duas portas: uma para o Oriente e uma para o 
Ocidente. Você pode adicionar ainda uma terceira, para a África” 
(3). Na intersecção da Europa e do Oriente Médio, a Tunísia 
incorpora as virtudes de sua localização: tolerante, esplendida‑
mente culta e rica em história islâmica e acadêmica, tem manti‑
do um calmo equilíbrio, apesar de ter estado sob duas ditaduras 
sucessivas. Com a revolta vem a transformação e a Tunísia está 
avançando lentamente para um papel de destaque na política 
dos islâmicos; em 1957, Bourguiba agregou o nacionalismo da 
Tunísia ao desenvolvimento espiritual islâmico como uma base 
benéfica para o Estado e, ao fazê‑lo, enfatizou a importância do 
Islã na região da Tunísia. Para entender a reticência mostrada 
contra o Ennahda e o movimento salafista – sem tentar fazê‑lo de 
uma só vez – é preciso entender a natureza do Islã na Tunísia e sua 
interação prévia com o Estado.

Al mUjAhid Al AkbAr e pós‑independênCiA do islã 

“Nossa preocupação é devolver à religião seu caráter dinâmico” (4).

No comando da nova Tunísia, Bourguiba manteve o equilíbrio 
de seus papéis de reformista laico e de al mujahid al akbar, o “grande 
guerreiro” que tinha conseguido levar as pessoas a jihad (5) san‑
ta contra os colonizadores franceses (6). No entanto, o guerreiro 
não agiu sozinho, o Partido Socialista Destouriano (PSD) realizou 
reuniões nas mesquitas e zawiyas, incentivou os mártires a fazerem 
orações cinco vezes ao dia, utilizou símbolos islâmicos na retórica 
política e reanimou as instituições islâmicas na sua luta (7). No en‑
tanto, uma vez que a independência foi alcançada, o Islã permane‑
ceu apenas na retórica – para Bourguiba, o Islã do passado poderia 
ter um pequeno espaço em uma terra que olharia para o norte, para 
a França, em busca de inspiração social e dignidade.

Vemos que as semelhanças entre as virtudes revolucionárias 
francesas que Bourguiba visava para a construção do Estado – “pro‑
gresso, racionalidade e dignidade humana” não são muito diferen‑
tes daquelas defendidas posteriormente por Rachid Ghannouchi, 
líder e fundador do Movimento de Tendência Islâmica (MTI), para 
quem “a luta pelo Islã é a luta pela liberdade, dignidade, igualdade e 
progresso” (8). Nos anos que se seguiram, Bourguiba não só desafiou 
os poderes existentes nas instituições islâmicas, mas esculpiu – e 
implementou com graus variáveis de sucesso – um novo Islã que 
serviria aos interesses do regime laico.

Logo após a Primavera Árabe, o bourguibismo experimentou 
um renascimento e o ex‑líder tornou‑se sujeito da memória seletiva 
que se segue a um período prolongado de trauma. Tal qual a esposa, 
que passou de um mau casamento para o próximo, seguido por uma 
terceira escolha errônea, o primeiro – após uma reflexão – não parece 
tão ruim. Considerando o benefício da retrospectiva de várias déca‑
das, o que marcou negativamente os anos Bourguiba é assim subes‑
timado, enquanto, em contraste com a crescente presença islâmica 
na arena social e política, triunfa o pai fundador da independência, 
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a secularização da educação, a equidade nos direitos das mulheres e o 
estabelecimento do Código de Status Pessoal, em 1956, e se mantém 
como uma ajuda irrestrita.

No entanto, enquanto Bourguiba é enaltecido por certos avan‑
ços realizados no início de seu regime, uma compreensão mais pro‑
funda do estímulo por trás da (re)construção de um herói nacional 
como ele se mantém hoje, mais do que no que ele fez depois disto. 
Olhando mais uma vez para o ressurgimento da religiosidade islâmi‑
ca, que trouxe o Ennahda ao poder e alavancou subsequentemente 
o salafismo – bem como a agitação que se seguiu – o supremo secu‑
larista representa a Tunísia na qual todas as religiões são praticadas 
livremente: cristã, judia e muçulmana, bem como a secularista, os 
ateus e agnósticos. Antes da queda de Ben Ali, havia uma noção 
comum entre os tunisianos seculares que estabelecia a religião como 
uma fonte potencial de alteridade – assim, a religião não era discu‑
tida. Afinal, justificou um entrevistado, “não importa qual é minha 
religião, somos todos tunisianos” (9). No entanto, o secularismo 
não surge de forma orgânica e na lembrança seletiva do tempo de 
Bourguiba, o autoritarismo e a opressão que o acompanharam são 
menos reconhecidos.

boUrgUibA versUs Ulemá

“Depois de mim, o quê?” (10).

Do final dos anos 1950 até os anos 1960, uma diminuição 
constante dos ulemás (11) erodiu o poder e a presença dos grupos 
que haviam fornecido a base de apoio ao PSD. Enquanto o Códi‑
go de Status Pessoal é considerado uma mudança significativa no 
progresso dos direitos da mulher, através da reforma do divórcio 
e do direito matrimonial, além da proibição da poligamia, a frá‑
gil interpretação do fiqh islâmico (12), ocultou o primeiro passo 
para o enfraquecimento dos ulemás (13). O movimento era sem 
precedentes no âmbito dos domínios coloniais (14) e passou o 
controle do sistema de educação pública para o Estado, condu‑
zindo assim a Universidade al‑Zaytouna, de 1200 anos de idade, 
ao controle do regime, bem como levou a suspender os tribunais 
religiosos e terminou com a obrigação de cumprir os deveres reli‑
giosos (15). Este último seria o catalisador do surgimento do Islã 
político como Bourguiba abertamente condenou, seja no uso do 
hijab (16), como na observância do Ramadã.

Em 1957, a antiga observância foi proibida nas salas de aula e 
ridicularizada como um “trapo detestável” infligido às crianças pela 
“teimosia dos pais”. O hijab “não tem nada a ver com religião” (17), 
justificava Bourguiba. Durante um discurso no ano seguinte, o líder 
sustentou que o Ramadã seria prejudicial para a produtividade do 
Estado e que na luta contra o grande inimigo da humanidade – a 
pobreza – o jejum deve ser limitado, ou abolido (18). Em resposta, o 
Grande Mufti emitiu um fatwa (19) declarando que o jejum poderia 
ser dispensado apenas em casos de doença ou jihad militar e ordens 
foram dadas pelo regime para os diretores de colégios internos para 
seus alunos comerem normalmente (20). No início dos anos 70, o 
novo Islã de Bourguiba não só diminuiu as práticas religiosas tradi‑

cionais, como as substituiu por uma visão de fé, que era controlada 
pelo Estado e que funcionava como porta‑voz para disseminar um 
“tipo certo” de Islã, que iria inspirar os adeptos a não representarem 
um desafio para o Estado.

o Ulemá ContrA‑AtACA: A AsCensão do ennAhdA 

“Se o governo continua a nos proibir, torturar e bater na prisão, 
não há nada que deixaremos de fazer. Nós nos recusamos a 
morrer” (21).

Em 1970, muitos dos ulemás tinham sido presos, exilados ou 
reprimidos. Para as famílias que restaram, a vida não retomou a 
normalidade na ausência dos parentes, como Garon observou em 
uma entrevista com as esposas dos membros exilados do Ennahda: 
“Vizinhos e parentes estão proibidos de nos dar qualquer assistência. 
Os membros da milícia inspecionam as latas de lixo das esposas dos 
presos. Se eles encontram restos de uma boa refeição, contendo car‑
ne, a mulher é levada para um interrogatório sobre sua origem” (22). 
Reunidos sob a liderança de Ghannouchi – que fora exilado na Síria 
– um grupo de jovens sheiks publicou a primeira edição de El Maa‑
rifa, A consciência, que abordou o exílio e, mais significativamente, 
o exílio do Islã na Tunísia (23). Um toque de ironia surge quando 
ocorre o avanço posterior do MTI que, desde suas origens, foi uma 
associação sancionada pelo governo e a Sociedade de Preservação 
do Alcorão (24) com base na Mesquita Zaytouna em 1970, para o 
Ennahda, o atual governo islâmico.

Foi a menor das renúncias que o movimento islamita teve que 
fazer desde que teve a oportunidade de emergir. Apesar dos reveses 
econômicos e da ascensão que o provocador Bourguiba por tanto 
tempo lutou para reprimir – para não mencionar o início dos seus 
problemas de saúde – ele continuou a lutar contra o crescimento da 
crença islâmica. Quando perguntado o que o separava de um islami‑
ta, Bourguiba respondeu “quatorze séculos” (25). Milhares de isla‑
mitas foram torturados e presos e, em 1981, o governo ratificou uma 
lei banindo o uso do hijab pelas mulheres nos escritórios estaduais, e 
estabelecendo as bases para o presidente Ben Ali promulgar a Lei 102 
que proibiria o véu, considerado “um sinal de extremismo” (26). Ao 
mesmo tempo, uma série de novos grupos islâmicos surgiu: o Par‑
tido Islâmico Shura (ISP), a Tendência Progressista Islâmica (IPT), 
a Vanguarda Islâmica (IV) e o de Partido de Libertação Islâmica 
(ILP) (27) de liderança palestina, que abrangiam, em ideologia, da 
modernização do Islã e sua integração na sociedade e cultura (IPT 
e Ennahda) (28) à atividade terrorista (IV) e de reestabelecimento 
do califado (ILP).

Passando de uma tirania a outra sob Ben Ali, em um país que 
entre 1956 e 2011 não teve nenhuma eleição direta, a vitória dos 
islamitas não foi apenas uma vitória para o Ennahda, mas para 
todos os tunisianos. É só olhar para a oportunidade fugaz de 
participar nas eleições de 1989, para perceber um encorajamento 
nessa espera: nacionalmente, os islamitas independentes rece‑
beram um pouco mais de 14% dos votos, enquanto nas cidades 
e vilas, eles receberam mais de 30%. Em comparação, o Movi‑
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mento Democrático Socialista (MDS) recebeu menos de 4%, 
enquanto que o restante dos partidos teve menos de 1% (29). 
Desde o nascimento da nação, a Tunísia tem sido espremida entre 
o secularismo ocidental imposto pelo Estado, e a origem islâmica 
sustentada pelo povo. Em oposição, o aspecto secular pode ser 
visto apenas como uma máscara – o Islã sempre esteve lá e, numa 
dada oportunidade, são eles que mais se beneficiarão da postura 
do Ennahda, do renascimento econômico e do fim da corrupção, 
que influenciaram as eleições.

A surpresa que se seguiu à vitória islamita repercute na noção 
de vingança de Žižek: “Hoje, muitos dos liberais, quando con‑
frontados com os ataques violentos como o recente saque nos 
subúrbios de Paris, perguntam aos poucos esquerdistas remanes‑
centes que ainda acreditam numa transformação social radical: 
“Não foram vocês que fizeram isso? É isso que vocês querem?” 
E nós deveríamos responder […]: “Não, você fez isso! Este é o 
verdadeiro resultado de sua política!”(30). Depois de décadas de 
opressão e marginalização, o movimento islâmico não está apenas 
politizado, mas afirmando‑se mais factível do que antes. Onde 
antes havia revistas, agora há marchas e, quando presa, a nova ge‑
ração está queimando as delegacias de polícia. O lado inesperado 
do secularismo de Bourguiba, que se esforçou para modernizar 
o país, está gerando hoje mais discórdia, com os oprimidos se 
tornando os opressores e contrariando os valores que o Ennahda 
apresentou em 1970.

A primAverA islâmiCA Depois da ida de Ben Ali para a Arábia 
Saudita, em 14 de janeiro de 2011, as tensões religiosas foram 
trianguladas entre os islamitas moderados (representados pelo 
Ennahda), os secularistas e os salafistas jihadistas. O primeiro 
conflito importante foi exposto exaustivamente na mídia quando 
o canal de televisão nacional, TV Nessma, exibiu o filme iraniano 
Persépolis em meio a fortes críticas dos círculos islâmicos. A adap‑
tação atraiu a ira através de cenas em que a protagonista e autora, 
Marjane Satrapi, conversa com Deus. O diretor do canal, Nabil 
Karoui, foi mais tarde julgado e multado em 2.400 dinares [cerca 
de 1.200 euros], enquanto Hedi Boughnim, diretor de progra‑
mação da Nessma, e Nedia Jamal, presidente da organização de 
mulheres que dublou Persépolis, foram ambos multados 1.200 
dinares [cerca de 600 euros].

O julgamento, de acordo com Karoui, foi um indicativo da tra‑
jetória do país pós‑Ben Ali: “Este é um julgamento político”, disse 
ele. “É o julgamento de 10 milhões de tunisianos que sonhavam ter 
um país democrático” (31). A área da cultura atraiu não só os islâ‑
micos, mas também os salafistas. Durante meu trabalho de campo, 
uma peça de teatro de rua seria encenada, em 26 de março de 2012, 
saindo do Teatro Municipal e seguindo pela Avenida Habib Bour‑
guiba, com atores e cenários para proporcionar entretenimento ao 
vivo. Era para ser o primeiro do gênero e um passo significativo para 
a reabertura de uma sociedade na qual as artes tinham estado sujeitas 
à vontade de instituições imponentes. Infelizmente, no dia os ato‑
res não puderam sair do teatro: desde as 7h da manhã, os salafistas 
começaram a se reunir na torre do relógio e as estradas vicinais fo‑

ram bloqueadas por segurança. Escalando a torre do relógio, jovens 
usando camisetas Nike, barbas longas e bonés bordados pendura‑
ram cartazes das grades de metal. Mais adiante, uma multidão foi se 
juntando, liderada por homens com megafones e acompanhada por 
mulheres em niqabs (32).

Apesar dos atos visíveis – como ocorreram mais tarde na torre do 
relógio, onde manifestantes corajosos escalaram a torre e desfralda‑
ram a bandeira do califado lá no topo – o mais importante residiu 
nos atos mais sutis. À medida que se andava com a multidão, um 
grupo de salafistas se reuniu em torno de um poste decorado com 
propagandas dos próximos eventos teatrais e musicais. Conforme 
eles começaram a rasgar com suas unhas os cartazes colados, um 
velho salafista veio em minha direção para bloquear minha câme‑
ra. Quando perguntados sobre o que estavam fazendo, um deles 
respondeu que eram contra os eventos culturais. Algumas semanas 
mais tarde, museus e galerias dos bairros da periferia da Tunísia fo‑
ram atacados à noite por multidões salafistas com coquetéis molo‑
tov, incluindo as cidades de Gardimaou e Jendouba. A mensagem 
era clara: a partir de Persépolis até o teatro de rua e as galerias de arte, a 
cultura tornou‑se um campo de batalha com a nova ordem islâmica. 
Enquanto o movimento se tornou cada vez mais agressivo, represen‑
tou uma queda infeliz nas últimas etapas da revolução: na sua luta 
pela democracia, o povo se manifestou e acolheu o Ennahda. O que 
surgiu, ao mesmo tempo, foi talvez inesperado, não só para o povo 
tunisino, mas também para o Ennahda em si, que ficou impotente 
na escalada da violência.

As perspeCtivAs de (in)estAbilidAde

“Entre os dias da revolução, os portões foram abertos para estu‑
diosos salafistas de todos os tipos. Eles surgiram em toda parte. 
Se pensou que era liberdade, mas os poucos que tiveram liberda‑
de ilimitada foram os salafistas. Não é liberdade poder escolher 
a própria religião na Tunísia?” (33)

Quando Bourguiba incorporou o Islã em sua retórica política, 
ele almejava construir uma nação baseada em valores laicos, mas 
unidos o suficiente para repelir o apelo do comunismo. O que 
emergiu foi uma luta entre o movimento islamita e o Estado laico. 
Antes da Primavera Árabe, surgiu um rompimento dentro do mo‑
vimento islâmico e trouxe à luz os moderados e os ultraconserva‑
dores que ansiavam por ação, ao invés de uma mudança política. 
Em dezembro de 2006 e janeiro de 2007, um grupo de islamitas 
conhecido como jihadistas salafistas, associado ao Al‑Qaeda, en‑
trou em confronto com a polícia e centenas de islamitas foram 
presos e 12 assassinados (34). É interessante notar, no entanto, a 
organização do motim: realizada na região de Soliman e Boumhel, 
o grupo tinha estrategicamente como alvo essa área e planejou o 
ataque de forma semelhante ao que ocorreu no início deste ano 
ao redor da Tunísia. Ao mesmo tempo, surgiram novos grupos 
nos últimos anos, incluindo o Grupo Salafista para a Pregação e 
o Combate (GSPC), Ansar al‑Sharia fi Tounis, o Grupo de Com‑
bate da Tunísia (TCG), cujo líder, Tarek Maaroufi, voltou para a 
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Tunísia em abril de 2012, após cumprir sentença na Bélgica por 
múltiplas acusações de terrorismo. Já os pregadores marroquinos 
salafistas, Hassan Omar e Kettani Hadouchi, foram menos bem 
sucedidos, pois tentaram entrar no país em maio de 2012 e foram 
deportados logo na chegada.

Escrevendo antes da revolução, Allani observou premonitoria‑
mente que a sobrevivência do Ennahda dependia de três pontos: 
a aceitação do sistema de Estado nacional, o sustento da tradição 
tunisiana de modernização e a adoção de atitudes progressistas no 
sentido da identidade árabe e islâmica. Se eles falharem nisso, “[o 
Ennahda] vai estar fora da política. […] Eles vão continuar a ser mar‑
ginalizados” (35). Allani escreveu num momento em que a eleição 
de um governo do Ennahda parecia distante, mas agora ao alcance 
da mão, os desafios permanecem – com infelizes acréscimos. Após 
vários meses de novo governo, as questões vão se multiplicando. O 
Ennahda ganhou por meio dos votos de sua base e dos islamitas mar‑
ginalizados; depois de décadas de corrupção, determinados setores 
da sociedade buscam transparência e a restauração da confiança no 
governo islâmico. Readquirir isso será uma grande façanha e a sua 
segurança colaborará para o equilíbrio. A economia, desemprego e a 
educação são setores que continuam problemáticos, mas as tensões 
sociais sobre crenças religiosas afetam a todas as camadas da socie‑
dade tunisiana.

Bourguiba se esforçou – e até certo ponto falhou – em conciliar 
o desejo de fundir princípios franceses com a tradição islâmica. Su‑
perficialmente funcionou: tanto durante os anos de Bourguiba e 
de Ben Ali, as comunidades multi‑fé da Tunísia viveram em união. 
Dentro de alguns meses após a queda de Ben Ali, as sinagogas 
foram atacadas e nos últimos meses, aumentaram as profanações 
de mesquitas e do Alcorão. Em paralelo, os confrontos entre secu‑
laristas, salafistas e os policiais têm se agravado. O desafio imediato 
do Ennahda é a restauração da paz e da segurança, pois enquanto 
o movimento fica ocupado negando sua associação aos grupos sa‑
lafistas, ele precisa engajar os salafistas ao governo para garantir o 
fim do mal‑estar. O Ennahda pode representar os islamitas mode‑
rados, mas herdou um país frágil que tem medo de perder a sua 
natureza estável e progressiva.

A falta de intervenção, até agora, tem denegrido o Ennahda (36), 
mas medidas estão sendo tomadas. Em junho de 2012, manifestantes 
provocaram vários tumultos pela cidade após as orações da sexta‑feira. 
Segundo as autoridades, foram feitas 165 prisões e os presos foram 
julgados pela Lei 2003 antiterrorismo (37). No rescaldo das revoltas 
na Tunísia, em maio, os comentaristas notaram uma menor brutali‑
dade policial nas marchas salafistas do que nas que envolviam os se‑
cularistas. Uma postura mais dura, não apenas controlaria a violência 
que emana dos círculos salafistas, mas também consolidaria a posição 
do Ennahda como um regime justo e transparente. No entanto, a 
opressão, deve ser usada com cuidado: como Weil observou “É difícil 
ver como poderia brotar das massas, espontaneamente, um sistema 
oposto ao que os formou, ou melhor, os deformou” (38). Se uma lição 
pode ser tirada a partir do legado de Bourguiba, é que muita opressão 
fortalece o que se quer controlar e um futuro de violência salafista não 
é o que a revolução tem se esforçado para conquistar.
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(*) Este artigo foi traduzido por Marianne Frederick do original em inglês.
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A pOlíticA externA russA 
e A primAverA árAbe: 
AmbivAlênciA num  
cOntextO em mudAnçA

Maria Raquel Freire

 O 
Oriente Médio tem ganhado cada vez mais rele‑
vância na política externa russa, não só pelo maior 
envolvimento de Moscou no quadro negocial do 
conflito israelense‑palestino (1), mas também pe‑
los desenvolvimentos mais recentes no mundo ára‑

be e que marcaram profundamente o ano de 2011 com as revoluções 
da denominada Primavera Árabe. Especialmente a partir de meados 
da década de 1990, o Oriente Médio assumiu um lugar relevante 
na agenda de política externa russa. Após a instabilidade inicial que 
se seguiu à desagregação da União Soviética, a Rússia redefiniu os 
princípios da sua política externa e retomou contatos anteriores. 
As relações com alguns dos Estados do Oriente Médio, como por 
exemplo a Síria ou a Líbia, eram e permanecem importantes. Es‑
sa importância reflete‑se em termos políticos, mas essencialmente 
econômicos e militares (o comércio de armamento, por exemplo, é 
significativo), como veremos adiante.

Este texto analisa a postura russa face às revoluções e protes‑
tos no mundo árabe e ao modo como essas alterações têm sido 
percepcionadas em Moscou. Nesta perspectiva, será atribuído 
particular enfoque às decisões e ações da Rússia, particularmente 
no Conselho de Segurança das Nações Unidas, e nas suas rela‑
ções com alguns desses Estados, especialmente a Líbia e a Síria, 
com quem Moscou tem tradicionalmente mantido relações de 
cooperação. O texto argumenta que a Rússia tem prosseguido 
uma política ambivalente na forma como tem respondido ao 
desenrolar dos acontecimentos, ora assumindo uma postura de 
distanciamento, ora de envolvimento, mas procurando gerir a 
sua posição no sentido de ganhar margem de manobra para o 
prosseguimento dos seus interesses de política externa. Essa am‑
bivalência tem sido lida quer como sinal de hesitação, quer como 
uma forma de projeção dos interesses russos, em contextos ainda 
em definição. 

polítiCA externA rUssA: prinCípios estrUtUrAntes Pou‑
co tempo após a sua eleição como presidente da Rússia em 2008, 
numa entrevista muito midiatizada, Dmitry Medvedev sintetizava 
o que entendia como os cinco princípios fundamentais da política 
externa russa. 

Estes incluem, primeiro, o primado do direito internacional, 
pressuposto que implica um papel de relevo para as Nações Unidas 
na manutenção da ordem e segurança internacional. Este princípio 
é central na leitura que a Rússia faz do Conselho de Segurança, órgão 
onde detém assento permanente e direito de veto, enquanto legiti‑
mador de decisões fundamentais em matéria de segurança (2). Este 
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pressuposto é da maior relevância para a análise do posicionamento 
russo face à Primavera Árabe. 

Segundo, a consolidação de uma ordem internacional multi‑
polar, objetivo de política externa veiculado já de forma articulada 
no segundo mandato da presidência de Boris Ieltsin, e que se con‑
solidou nas presidências de Vladimir Putin (2000‑2008) e Dmitry 
Medvedev (2008‑2012). De fato, é interessante notar como Putin 
argumentava a favor de uma ordem multipolar, num discurso mui‑
to centrado num exercício de contrapeso à hegemonia dos Estados 
Unidos da América (especialmente no segundo mandato presiden‑
cial, 2004‑2008); e Medvedev após a guerra na Geórgia no verão de 
2008 reformula o discurso assumindo que a ordem internacional é 
multipolar, com os EUA perdendo a sua primazia, e outros polos 
emergindo no sistema internacional, incluindo a China, a União 
Europeia (UE) e a Rússia. Essa alteração no discurso reflete também 
o entendimento em Moscou de que a Rússia recuperou o seu status 
de grande potência e que este é reconhecido internacionalmente. 

Terceiro, a promoção de uma política não confrontacional e não 
isolacionista, no reconhecimento de um mundo globalizado onde 
a Rússia é um ator simultaneamente autônomo e dependente, seja 
de alianças estáveis, seja de mercados seguros (por 
exemplo, em relação aos seus recursos energéticos). 

Quarto, um princípio que mantém forte tra‑
dição na Rússia e que tem estado desde sempre 
muito presente na retórica política – a proteção 
das diásporas –, princípio este que também vai 
assumir relevância particular nas relações com o 
mundo árabe. 

Por fim, quinto, o reconhecimento de áreas de 
influência, descritas como “regiões prioritárias” na 
política externa. O espaço pós‑soviético, especial‑
mente a Comunidade de Estados Independentes 
(CEI), é referenciada nos documentos fundamentais como área vital 
para os interesses russos. Nota‑se, ainda, que o presidente Medvedev 
introduz o que denomina de novo vetor de política externa, centrado 
na inovação, investigação e desenvolvimento tecnológico, traduzido 
em políticas de modernização que acabam por ser transversais aos ob‑
jetivos fundamentais da política russa, nomeadamente a tradução de 
estabilidade e crescimento interno numa política externa afirmativa.

No conjunto desses princípios é interessante notar como o cru‑
zamento desses alinhamentos se faz em torno do objetivo central de 
projeção do status da Rússia no sistema internacional. O posiciona‑
mento face a uma ordem multipolar e aos princípios de ordenamen‑
to da Organização das Nações Unidas, e do direito internacional, 
traduzem, ainda que implicitamente, a preocupação da Rússia com 
organizações regionais a potencialmente assumirem funções e res‑
ponsabilidades que entende estarem fora do seu alcance. A referência 
é claramente a Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan) 
e a postura de contenção que a Rússia tem assumido em relação 
ao papel interventivo desta no plano internacional. A questão dos 
bombardeios da Otan na Sérvia em 1999, sem mandato das Nações 
Unidas, foi fortemente criticada pela Rússia e, mais recentemente, 
a intervenção na Líbia gerou também reações de contestação. Além 

do mais, a questão do alargamento da Otan ao espaço pós‑soviético 
tem sido entendida na Rússia como contrária aos seus interesses. 
Implicaria um afastamento desses Estados da órbita de influência 
russa, e uma aproximação dos recursos militares da Otan ao seu 
território. Neste sentido, a Doutrina Militar Russa de 2010 refere 
de forma explícita que o alargamento da Otan às fronteiras russas 
constitui uma ameaça (3). 

Apesar desse documento dever ser lido no contexto em que foi 
produzido, nomeadamente no quadro da discussão sobre a possibi‑
lidade de a Aliança Atlântica oferecer planos de ação para adesão à 
Geórgia e Ucrânia, opção duramente criticada pela Rússia, a sinali‑
zação que é feita merece ser destacada. Paralelamente, a proposta de 
um Tratado de Segurança Europeia (4) que o presidente Medvedev 
lançou em junho de 2008, objeto de acolhimento parco no Ociden‑
te, demonstra também essa política de contenção em Moscou face 
à Aliança Atlântica. A proposta avança que a Otan, tal como outros 
organismos internacionais de segurança, como a Organização do 
Tratado de Segurança Coletiva, já chamada de “Otan do leste”, de‑
vem estar sujeitos às Nações Unidas enquanto órgão primário na 
definição e manutenção da segurança internacional. 

Apesar dessa preocupação declarada com as 
regras e princípios do direito internacional, a 
Rússia é acusada nos meios ocidentais de violar 
direitos fundamentais, sendo a guerra na Geór‑
gia, em agosto de 2008, motivo de discórdia. 
Lida pelos georgianos como ação de ocupação 
ilegal de território não russo, violando as fron‑
teiras e soberania da Geórgia, a intervenção foi 
justificada pelo Kremlin como respondendo às 
violações sistemáticas dos direitos fundamen‑
tais das populações de minoria russa nas repú‑
blicas separatistas da Abcázia e Ossétia do Sul. O 

resultado foi o reconhecimento unilateral da independência des‑
sas duas repúblicas pela Rússia. Este exemplo demonstra como 
o cruzamento dos princípios fundamentais de política externa 
de Moscou leva, por vezes, a incongruências e medidas diferen‑
ciadas de acordo com os contextos, numa lógica de projeção de 
poder e influência da Rússia.

A rússiA e A primAverA árAbe Os acontecimentos no norte de 
África têm causado alguma ambivalência na política russa, que se 
tem revelado reativa face ao desenrolar dos eventos. Assumindo, 
inicialmente, uma postura cautelosa muito assentada num discurso 
que exprime preocupação com as minorias russas, por exemplo 
no caso das manifestações no Egito contra o regime dominante, 
a Rússia apenas fez declarações oficiais seis dias depois do início 
das manifestações, centrando‑se essencialmente na questão da 
diáspora. Medvedev, inclusive, telefonou a Hosni Mubarak, na‑
quela altura presidente do Egito, em 3 de fevereiro de 2011, com 
votos de que a situação rapidamente se normalizasse e revelando 
preocupação com os cidadãos russos no Egito (5). É interessante 
notar o reconhecimento de Moscou face à sua falta de capacidade 
para influenciar os acontecimentos, admitida explicitamente por 
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Medvedev, e atestada na visita do ministro dos Negócios Estran‑
geiros adjunto e também enviado especial para o Oriente Médio, 
Alexander Sultanov, ao Egito (6). Além do mais, no dia 12 de 
fevereiro, Medvedev num comunicado expressava a sua vontade de 
que os processos democráticos no Egito fossem restaurados e que os 
procedimentos eleitorais legítimos, aplicados. Acrescentava ainda 
a importância de manter a harmonia e a concórdia inter‑religiosa, 
e referia o fato de um Egito forte ser fundamental no processo de 
paz do Oriente Médio (7). 

Na página presidencial são poucas as informações a esse respeito, 
o que demonstra exatamente qual a preocupação central (diáspora 
russa nos Estados do Oriente Médio e instabilidade no Cáucaso do 
Norte), revelando tratar‑se de uma área que vem assumindo maior 
relevância nas políticas russas, e que permite também melhor com‑
preender os limites em termos de capacidade de influência russa 
perante o desenrolar dos acontecimentos. Na Tunísia, a posição do 
país foi sensivelmente a mesma, uma vez que os interesses russos 
nesses países são reduzidos, pelo que advogou sempre uma solução 
essencialmente local, baseada em negociações e restauro da ordem, 
permitindo espaço para implementar reformas estruturais entendi‑
das como fundamentais face às exigências de maior 
abertura e participação popular. 

No entanto, a evolução dos acontecimentos 
levou a Rússia a redefinir a sua postura hesitante e 
a tomar decisões pragmáticas. Independentemen‑
te do desfecho dos protestos e convulsões sociais, 
a Rússia poderia assim tomar posição e ser parte 
integrante de negociações e novos ordenamentos 
que eventualmente pudessem daí resultar. No caso 
líbio, por exemplo, a Rússia reconheceu o Con‑
selho de Transição Nacional após duras críticas à 
intervenção ocidental descrita por Vladimir Putin 
como uma “cruzada medieval”, e a oferta de bons 
ofícios na mediação entre Khadafi, os rebeldes e o Ocidente (8). 
No caso da Síria, houve uma disponibilidade para se reunir com os 
líderes da oposição, procurando assumir um papel de mediadora, 
importante quer na forma como o seu posicionamento é lido em 
termos internacionais quer no retorno político e econômico, que 
essencialmente poderá resultar desse envolvimento (9).

Os acontecimentos no norte da África devem ser contextuali‑
zados no quadro das ameaças do extremismo islâmico e terrorismo 
transnacional, definidas como prioritárias na Rússia (Doutrina Mi‑
litar, 2010). De fato, o primeiro ministro Vladimir Putin comentou 
que o que se tem passado no norte de África, e os desenvolvimentos 
em particular na Líbia, podem causar instabilidade em particular 
no Cáucaso do Norte. Referia‑se às repúblicas russas da Chechênia, 
Daguestão, Inguchétia, Kabardino‑Balcária, entre outras, onde a 
instabilidade existente sublinha o desejo de independência face à 
autoridade central em Moscou. O alastrar dos ideais revolucionários 
de mudança, num quadro onde a questão do islamismo é bastante 
delicada, como é o caso nessa região, é preocupante para as autorida‑
des russas. Nessa área, as pretensões de formação de uma república 
islâmica do Cáucaso, envolvendo a Chechênia, Inguchétia, Dagues‑

tão e Kabardino‑Balcária, entre outras, são conhecidas e estão sob 
escrutínio apertado das autoridades em Moscou. Além do mais, 
Medvedev foi muito claro ao expressar receio de que as novas lide‑
ranças no pós‑revolução possam ser assumidas por líderes islâmicos 
fanáticos, um cenário que, no seu entender, levaria à fragmentação 
e fragilização de toda essa região do norte de África, significando 
instabilidade duradoura e mesmo extremismo nos anos vindouros 
(10). Medvedev usou o exemplo da Irmandade Muçulmana no Egi‑
to para justificar a atenção necessária ao período pós‑revolução e ao 
status quo que será estabelecido. 

Uma outra dimensão que Putin sublinhou, ainda diretamente 
ligada à instabilidade nessa área, é a das relações energéticas e o modo 
como a Rússia procura se reposicionar no mapa da geopolítica ener‑
gética como parceiro de confiança, em particular nas relações com 
a UE, uma vez que algumas linhas de abastecimento foram objeto 
de ruptura, dada a turbulência nessa área mediterrânea. Foi uma 
oportunidade para a Rússia aprofundar as relações energéticas com 
os parceiros europeus, que não foi desaproveitada. 

A líbiA e A síriA: AliAdos trAdiCionAis dA rússiA no orien‑
te médio A Líbia e a Síria são dois países cujas 
relações com a Federação Russa têm sido tradi‑
cionalmente de proximidade. A Rússia detém 
interesses diretos nesses países e, no caso concre‑
to da Líbia, especialmente na área comercial, in‑
cluindo venda de armamento (na ordem de US$4 
bilhões), e a nível energético (por exemplo, através 
do envolvimento da  Gazprom e da italiana ENI 
na empresa petrolífera líbia). As relações comer‑
ciais nesses dois níveis eram muito significativas, 
pelo que os acontecimentos e a instabilidade as‑
sociada foram motivo de preocupação na Rússia, 
que tem seguido atentamente o desenrolar da si‑

tuação de modo a garantir a sua participação na nova ordem a ser 
estabelecida. Além da dimensão econômica associada às relações 
existentes, a dimensão política no que concerne ao aumento do 
controle russo dos recursos na área, como pressão sobre a Europa, 
também seria afetada, com implicações na estratégia russa de criação 
de dependências e diminuição da capacidade de diversificação da 
UE. Veja‑se como, na defesa desses interesses fundamentais, a posi‑
ção inicial contra qualquer intervenção contra as forças de Khadafi 
foi alterada quando a Liga Árabe e os Estados Unidos fortaleceram 
o discurso sobre a necessidade de intervenção. 

Nessa altura, e face à incapacidade em travar a intervenção, a 
Rússia absteve‑se na votação da resolução 1973 no Conselho de Se‑
gurança das Nações Unidas (11) que permitiu a intervenção ociden‑
tal, sendo que pouco depois as críticas à mesma eram já severas. Putin 
comentava que o Ocidente estava levando a cabo “uma cruzada me‑
dieval” (12). Medvedev criticou essas declarações, permitindo assim 
campo de manobra à diplomacia russa caso a alteração no poder se 
confirmasse, ao mesmo tempo que sublinhava o descontentamento 
russo com uma intervenção que ia além da formulação do seu man‑
dato, ao permitir a derrubada de um regime contrário às vontades 
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ocidentais. Nas palavras do ministro dos Negócios Estrangeiros rus‑
so Lavrov, “a experiência do Iraque, Afeganistão, e também da Líbia, 
demonstra que, em última instância, apenas as próprias populações 
podem escolher o futuro dos seus próprios países”, acrescentando 
ainda que “a intervenção externa armada em conflitos internos cria 
um risco de escalada dos confrontos nessas partes do mundo. Se esse 
tipo de projeção da força se torna mais comum, estaremos perante 
uma verdadeira ameaça de caos nas relações internacionais” (13).

Em 1 de setembro de 2011, a Rússia reconheceu o Conselho 
de Transição Nacional Líbio como órgão de liderança legítimo. 
Nesse mesmo dia, acontecia a conferência de líderes para discutir 
os apoios internacionais no processo de transição, onde a presença 
da Rússia era entendida em Moscou como incontornável (14). 
Essa decisão segue o entendimento de que estariam reunidas as 
condições para que a Rússia pudesse renegociar os seus interesses 
econômicos com as novas autoridades, de forma a proteger esses 
mesmos interesses. 

Relativamente à Síria, a aproximação russa consolidou‑se após 
o isolamento a que o país foi votado na sequência da resolução 
1559 do Conselho de Segurança, de dezembro de 2004, em re‑
sultado das ações no Líbano (15). No caso particular da Síria, a 
Rússia não permitirá um cenário do tipo Líbia. As dificuldades 
vividas têm sido descritas como um assunto interno, posição em 
que a Rússia tem o apoio chinês no Conselho de Segurança e, 
segundo fontes russas, deve‑se aguardar o tempo necessário para 
que as reformas anunciadas por al‑Assad possam efetivamente ser 
implementadas. Apesar do aumento significativo de violência no 
país, a diplomacia russa mantém a posição de que o regime deve 
persuadir a oposição a negociar uma solução aceitável para ambas 
as partes. Note‑se que, no quadro geoestratégico do Oriente Mé‑
dio, a Síria é um bom comprador de armas da Rússia, bem como 
local de investimentos russos em infraestrutura e turismo, e o Irã 
permanece um dos países aliados da Síria, o que interessa a Mos‑
cou. Em 4 de outubro de 2011, a Rússia e a China vetaram uma re‑
solução de condenação do regime face à resposta violenta sobre os 
manifestantes que causou quase 3 mil mortos, onde se mencionava 
uma possível tomada de “medidas direcionadas” (16). A Rússia 
argumenta que uma resolução nesse sentido possa abrir caminho a 
uma nova intervenção ocidental, o que os Estados Unidos e a UE 
rejeitam. A nova resolução proposta com cunho da Liga Árabe, em 
finais de janeiro de 2012, e que visa a retirada de al‑Assad do poder 
de modo a permitir a realização de eleições, foi vetada pela Rússia 
e China no dia 4 de fevereiro de 2012 (17). A concordância des‑
ses dois países dependia da formulação final, que teria de excluir 
explicitamente o uso da força militar (18). Note‑se que, além dos 
interesses comerciais mencionados (armamento, em particular), a 
Rússia explora uma base militar no porto sírio de Tartous, e essa 
tem sido apontada como possível solução para o estacionamento 
da frota do Mar Negro quando terminar o acordo com a Ucrânia. 
O acesso aos mares quentes – Mediterrâneo – permitiria também 
reequacionar rotas e aumentar influência numa área de interesse 
estratégico multidimensional, objetivos subjacentes às decisões de 
política externa russa nessas matérias.

ConClUsão O posicionamento russo perante a Primavera Árabe, 
apesar de alguma relutância no início das manifestações, foi assumin‑
do uma postura mais interventiva, não num sentido de envolvimento 
direto, mas antes de assegurar condições favoráveis à manutenção 
de interesses econômicos claros na área, independentemente do 
desfecho das revoluções. A ambivalência entre avanços e recuos, 
abstenção e críticas, traduz a gestão constante de contradições nu‑
ma lógica de maximização dos objetivos russos no Oriente Médio. 
Além do mais, os receios de contaminação, em particular na zona do 
Cáucaso do Norte, têm também motivado uma política cautelosa, 
mas atenta, de Moscou.

 É interessante, ainda, notar as comparações que têm surgido 
entre esses movimentos revolucionários em prol de mudança fren‑
te a regimes autoritários, com o próprio processo de transição da 
União Soviética para uma nova realidade, onde surgem, no mapa 
mundial, quinze novas repúblicas, com destaque particular para a 
Federação Russa. Os paralelos traçados têm incidido sobre o fato 
de, em ambos os casos, estarmos perante regimes de caráter cen‑
tralizado e autoritário, dominados por partidos de poder (partidos 
únicos sem verdadeira oposição), e aparelhos de segurança coesos, 
que apoiam fortemente a manutenção do status quo. Contudo, as 
diferenças são várias e prendem‑se ao tipo de organização social 
vigente, refletida por exemplo ao nível da percentagem de desem‑
pregados nessa área, muito superior à da então União Soviética. 
São visíveis também no processo de transição durante os anos 
Ieltsin, um processo com contornos diferenciados daqueles a que 
assistimos no mundo árabe, onde os alinhamentos ideológicos e 
o passado histórico têm um impacto diferencial claro. E ainda 
no fato de uma nova ordem centralizada e autoritária delineada 
por Putin e prosseguida por Medvedev, que trouxe estabilidade e 
crescimento, ter encontrado apoio junto da população (apesar de 
alguma contestação pós‑processo eleitoral de dezembro de 2011 
na Rússia) (19), sendo que no mundo árabe a população se rebelou 
contra o autoritarismo dirigista de longos anos, fatores que tornam 
o mapeamento dessas transições diverso. 

Da análise feita, parece claro que a tensão entre interesses 
concorrentes e a necessidade de tomada de uma posição firme, 
que marca a definição da política externa da Rússia, traduz em 
vários momentos uma imagem ambivalente e mesmo incoerente 
das suas políticas, que, no entanto, muitas vezes não representa 
mais do que isso mesmo. Isto é, uma diplomacia ativa que am‑
plia o seu espaço de manobra e de resposta a desenvolvimentos 
incertos em contextos complexos, como o que tem se passado no 
norte de África. A política russa é objetiva e pragmática, pelo que 
a Rússia está claramente desenvolvendo esforços no sentido em 
que os seus interesses sejam tidos em conta, a sua influência seja 
protegida e projetada, e o seu papel, enquanto ator relevante no 
sistema internacional, reconhecido.

Maria Raquel Freire é pesquisadora do Centro de Estudos Sociais (CES) e professora de relações 
internacionais da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, Portugal. Doutora em 
relações internacionais pela Universidade de Kent, Reino Unido.
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NotAS e ReFeRêNCiAS BiBLioGRáFiCAS

1.  O conflito israelense‑palestino não é objeto de análise deste texto. 

Fica a anotação de que, em relação à participação russa no Quarteto 

e à questão da Palestina, a Rússia já assumiu que apoiará uma reso‑

lução favorável à constituição da Palestina como Estado autônomo 

(“Russia to back Palestinian UN bid for statehood”, RFE/RL, 12 setem‑

bro 2011). Esta decisão está de acordo com os alinhamentos políticos 

russos nessa questão. Veja‑se, por exemplo, o conceito de política 

externa de 2008 onde está explícito que a Rússia pretende contri‑

buir para a estabilização da situação, através da negociação de um 

acordo que estabeleça um Estado palestino independente. Note‑se, 

no entanto, que a Rússia mantém relações com Israel, colaborando 

em matéria de contraterrorismo, em nível comercial e em termos 

tecnológicos, incluindo equipamento militar, especialmente meios 

aéreos. Essa duplicidade levou o ministro dos Negócios Estrangeiros, 

Lavrov, a comentar em 2004 que a política russa “nem é pró‑árabe 

nem pró‑israelita, tem por objetivo defender os interesses nacionais 

russos” (Lavrov, citado em Sergey Borisov, “Russia and Israel to join 

forces in anti‑terrorist cooperation”, Pravda, 7 setembro 2004).

2.  “Russia’s position at the 64th Session of the UN General Assembly”, 

Abertura da sessão em 15 de setembro de 2009, Nova York, dispo‑

nível em http://www.un.int/russia/new/MainRoot/docs/interview/

pos64en.htm (acesso em setembro de 2012). 

3.  Doutrina Militar Russa (2010), disponível em http://merln.ndu.edu/

whitepapers/Russia2010_English.pdf (acesso em setembro de 2012).

4.  “The draft of the European security treaty”, president of Russia ho‑

mepage, 29 novembro 2009, disponível em http://eng.kremlin.ru/

news/275 (acesso em setembro de 2012).

5.  “Telephone conversation with president of Egypt, Hosni Mubarak”, 

resident of Russia homepage, 3 fevereiro 2011. Disponível em http://

eng.kremlin.ru/news/1722 (acesso em setembro de 2012).

6.  “Russia is impotent when it comes to influencing events in Egypt, but 

it doesn’t care”, RFE/RL, 11 fevereiro 2011.

7. “Statement by the president of Russia on the situation in Egypt”, pre‑

sident of Russia homepage, 12 fevereiro 2011. Disponível em http://

eng.kremlin.ru/news/1768 (acesso em setembro de 2012).

8.  Brenton, Anthony, “Russia and the ‘Arab Spring’”, RFE/RL, 23 março 

2011.

9.  Schwirtz, Michael, “Russia says Syria has agreed to talks”, The New 

York Times, 30 janeiro 2012.

10.  “Medvedev warns against ‘fanatics’ coming to power in Arab World”, 

RFE/RL, 22 fevereiro 2011.

11.  Resolution 1973 (2011) Adopted by the Security Council at its 6498th 

meeting, on 17 march 2011, S/RES/1973 (2011), em particular os pa‑

rágrafos 8 e 9, disponível em http://pt.scribd.com/doc/51224524/

UNSCR‑1973 (acesso em setembro de 2012).

12.  Brenton, Anthony, “Russia and the Arab Spring”, RFE/RL, 23 março 

2011.

13.  Balmforth, Tom, citando Lavrov numa intervenção na Moscow State 

University for International Relations, “Russia plays damage control 

in last‑ditch effort to save business interests in Libya”, RFE/RL, 2 se‑

tembro 2011.

14.  Gutterman, Steve, “Russia recognizes Libya’s Transitional Council”, 

Reuters, 1 setembro 2011, disponível em http://www.reuters.com/

article/2011/09/01/us‑libya‑russia‑idUSTRE7800WS20110901. Irish, 

John, “Libya looks to oil as rebuilding begins”, Reuters, 2 setembro 

2011, disponível em http://www.reuters.com/article/2011/09/02/us‑li‑

bya‑conference‑idUSTRE7810J820110902 (acesso em setembro de 

2012).

15.  Resolution 1559 (2004) Adopted by the Security Council at its 5028th 

meeting, on 2 september 2004, S/RES/1559 (2004), disponível em 

http://daccess‑dds‑ny.un.org/doc/Undoc/GEN/N04/498/92/PDF/

N0449892.pdf?OpenElement (acesso em setembro de 2012).

16.  “Medvedev tells Syrian leaders to reform or leave”, RFE/RL, 7 outu‑

bro 2011.

17.  “China e Rússia vetam resolução da ONU que condenaria violência na 

Síria”, Público, 4 fevereiro 2012, disponível em http://www.publico.

pt/Mundo/china‑e‑russia‑vetam‑resolucao‑da‑onu‑que‑condena‑

ria‑violencia‑na‑siria_1532262; “Syria: UN veto gives Assad licence 

to kill – opposition”, BBC News, 5 February 2012, disponível em http://

www.bbc.co.uk/news/world‑middle‑east‑16893609 (acesso em se‑

tembro de 2012).

18.  Palavras de Vitaly Churkin, Embaixador russo nas Nações Unidas, citado 

em Ditz, Jason, “Russia reiterates: UN Syria resolution will be vetoed”, 

1 fevereiro 2012, disponível em http://news.antiwar.com/2012/02/01/

russia‑reiterates‑un‑syria‑resolution‑will‑be‑vetoed.  Ver também 

Robbins, James, “Western nations pressing Russia on Syria UN reso‑

lution”, BBC News, 2 fevereiro 2012; “Lavrov defends Russian arms 

supplies to Syria”, RIA Novosti, 4 fevereiro 2012, disponível em http://

en.rian.ru/world/20120204/171137441.html (acesso em setembro de 

2012).

19.  Para esta discussão ver, por exemplo, Brenton, Anthony, “Russia and 

the Arab Spring”, RFE/RL, 23 março 2011.

4_NT_SBPC_40_p17a51.indd   42 09/10/12   21:38



m u n d o  á r a b e /a r t i g o s

43

A turquiA e A  
primAverA árAbe 

André Barrinha

 Ao contrário do que a visão comum da Turquia co‑
mo “ponte” entre o Ocidente e o Oriente poderá 
deixar transparecer, a relação de Ancara com os 
seus vizinhos do sul, tem historicamente sido mais 
marcada pela desconfiança e antagonismo do que 

pela amizade e cooperação. Nos últimos anos, contudo, a Turquia 
tem apostado numa aproximação política, econômica e cultural aos 
países do Oriente Médio (1) no sentido de inverter esse padrão de 
relacionamento. A ascensão política do Partido da Justiça e Desen‑
volvimento (AKP) e o forte crescimento econômico que a Turquia 
tem vivido na última década ajudam a explicar essa mudança de 
atitude que, por sua vez, tem passado pelo estabelecimento de laços 
de confiança com os regimes políticos desses países. As revoluções da 
Primavera Árabe, que têm contribuído para a mudança do panora‑
ma político da região, levaram à deposição de alguns desses regimes 
com os quais Ancara mantinha um relacionamento estável, obrigan‑
do a Turquia a readaptar a sua estratégia para com o mundo árabe.  

Neste artigo procuraremos analisar a evolução recente das re‑
lações entre a Turquia e os seus vizinhos do Oriente Médio, com 
particular destaque para o papel de Ancara no contexto da Primavera 
Árabe. Assim, começaremos por salientar as principais mudanças 
ocorridas na política externa turca desde o final da Guerra Fria, para 
em seguida analisarmos o período que decorre de 2002 até aos nos‑
sos dias, marcado pelo domínio político do AKP e, em termos inter‑
nacionais, pela “doutrina Davutoglu”, um conjunto de princípios 
desenvolvidos pelo ministro das Relações Exteriores da Turquia, 
Ahmet Davutoglu, que estão na base da atual orientação da polí‑
tica exterior turca. Por fim, olharemos para o papel que a Turquia 
tem desempenhado na Primavera Árabe, analisando até que ponto 
a mudança de regimes nessa região do mundo pode ou não levar à 
ascensão do país como o principal polo de poder na região. 

de fronteirA dA AliAnçA AtlântiCA A potênCiA emergen‑
te: A tUrqUiA do pós‑gUerrA friA Surgida dos escombros 
de um Império Otomano dividido pelas potências vencedoras da 
Primeira Guerra Mundial, a República Turca liderada por Mustafa 
Kemal “Ataturk” passou as suas primeiras décadas de existência 
negociando com o seu passado, tentando construir uma nova 
identidade nacional, distinta do passado otomano, o que impli‑
cou não só na redefinição do papel da religião no Estado, como 
no papel do Estado na região circundante, recém‑independente 
de Constantinopla. Deixando para trás um vasto império assente 
no Islã, a Turquia era agora uma República laica, territorialmente 
restrita a pouco mais que a península da Anatólia. As reformas 
internas levadas a cabo por Ataturk foram vastas e profundas, 
como a declaração do fim do califado (1924) ou a definição de 

uma língua turca assente no alfabeto latino, pelo que a política 
externa turca tinha como preocupação central evitar que dinâmicas 
externas interferissem no processo de construção do Estado turco. 
A neutralidade turca durante a Segunda Guerra Mundial derivou 
exatamente dessa vontade em se manter afastada das externalidades 
negativas das relações internacionais. 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial e a redefinição da distri‑
buição de poder no sistema internacional – com os EUA e a União 
Soviética assumindo‑se como principais polos de dois blocos ideoló‑
gicos antagônicos – a Turquia optaria pela adesão ao bloco ocidental. 
Na verdade, a Turquia revolucionária entrava agora numa fase de 
maior estabilidade interna, que levaria à abertura democrática com 
a realização de eleições regulares a partir de 1946. Externamente, a 
Turquia passava assim a ter um comportamento mais ativo, o que 
levaria à sua participação na Guerra da Coreia, em 1950, e dois anos 
mais tarde à proclamação da Doutrina Truman e consequente ade‑
são à Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan). Em nível 
regional, a Turquia tentou uma aproximação às suas ex‑colônias, 
através da criação de um acordo de segurança regional, o Pacto de 
Bagdá, assinado em 1955 (2). A recusa de vários países em fazer parte 
do mesmo demonstrou à Ancara que esta não era particularmente 
bem‑vinda ao Oriente Médio.

Com inimigos na fronteira ocidental (Grécia e Bulgária) e nor‑
te (União Soviética) e com um relacionamento limitado com os 
restantes países limítrofes, ao que se pode juntar um longo período 
de instabilidade política interna (que levou as forças armadas tur‑
cas a intervir por três vezes, entre 1960 e 1980, no rumo da vida 
política do país), a política externa turca durante a Guerra Fria foi 
sobretudo marcada por um comportamento reativo. Foi assim, 
por exemplo, no Chipre em 1974, onde sob o pretexto de prote‑
ger a minoria turca no país, a Turquia desencadeou uma operação 
militar que culminou na ocupação da parte norte da ilha, estando 
esta dividida até aos dias de hoje.

O principal papel internacional que a Turquia desempenhou 
durante esse período foi, portanto, o de ponta‑de‑lança da Aliança 
Atlântica: uma fronteira fortificada contra a ameaça soviética. O fim 
da Guerra Fria e a desintegração do Bloco do Leste implicou tam‑
bém o fim desse papel da Turquia. Tal como a Otan, também a Tur‑
quia necessitava de um novo rumo. Com a exceção de aproximações 
pontuais aos recém‑independentes países da Ásia Central, na pri‑
meira metade da década de 1990, e ao mundo muçulmano durante 
a curta vigência do governo liderado pelo partido islâmico, Refah de 
Necmettin Erbakan, entre 1996 e 1997, o relacionamento externo 
da Turquia foi sobretudo marcado por três vetores: manutenção dos 
laços com os EUA através da Aliança Atlântica, aproximação com Is‑
rael e conflito curdo. Se os dois primeiros vetores contribuíram para 
a estabilização da política externa turca nesse período, a questão do 
conflito curdo foi, sem dúvida, um fator de desestabilização interna 
e externa, ao ponto de ter colocado a Turquia à beira de um conflito 
com a Síria em 1998, devido ao apoio de Damasco ao movimento do 
Partido dos Trabalhadores do Curdistão (PKK), em particular ao seu 
líder, Abdullah Ocalan. Também o relacionamento com Irã, Iraque 
e Grécia seriam afetados por essa questão. 
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governos que apoiam e promovem essa aproximação econômica. É, 
pois, um tipo de relacionamento que na prática não tem pretendido 
alterar o dos regimes políticos da região mas, sim, incentivar a inte‑
gração desses mesmos países no mercado global. Em boa verdade, 
essa atitude pragmática tem permitido à Turquia desempenhar o 
papel de mediador da região, apresentando‑se como um país que 
está simultaneamente fora e dentro da complexa política do Orien‑
te Médio, que tem os seus interesses alicerçados na estabilidade da 
região e que, como tal, pretende  situar‑se à margem das disputas de 
poder intrarregionais. 

A tUrqUiA e A primAverA árAbe Esta política de empenho mode‑
rado na região tem, contudo, sido posta em causa, em primeiro lugar 
pela questão palestina e, em segundo, pela Primavera Árabe. Com 
efeito, as relações entre Israel e a Turquia, que na década de 1990 
eram uma exceção positiva no relacionamento passivo de Ancara 
com os seus vizinhos do Oriente Médio, são agora a exceção pela 
negativa de uma abordagem muito mais positiva da Turquia para 
com a região. A Turquia tem, nos últimos anos, feito um esforço 
diplomático significativo no sentido de melhorar o relacionamento 
com os seus vizinhos e de assumir um papel de mediador na região 
expresso, por exemplo, nas tentativas de aproximação entre Israel e 
os seus vizinhos árabes. No entanto, a incursão militar israelita em 
Gaza em final de 2008, e o incidente com a flotilha humanitária, 
que no verão de 2010 tentou romper o bloqueio de Israel à Gaza 
e que resultou na morte de oito indivíduos de origem turca, deu 
origem a uma deterioração significativa das relações entre Israel e 
Turquia. No início de 2009, por exemplo, quando Ancara e Telavive 
já mostravam claros sinais de desentendimento, o ministro turco, 
Ahmet Davutoglu, gabava‑se do fato de a Turquia ser o único país 
capaz de manter um relacionamento positivo com a Fatah, o Hamas, 
Israel, o Egito e a Síria (7).

A consequência mais visível do desentendimento entre Israel e 
a Turquia tem sido a progressiva mudança de comportamento por 
parte da Turquia para com a região. Voluntária ou involuntariamen‑
te, Ancara vem sendo arrastada para o epicentro das lutas de poder 
no Oriente Médio, vendo‑se, portanto, na obrigação de tomar posi‑
ções, o que, se no caso da Palestina é uma situação que angaria votos 
para Erdogan e apoio popular na região, pode, se transformado em 
princípio geral de ação, acabar por colocar em causa o princípio de 
“problemas zero” definido por Davutoglu. 

E a verdade é que, se a relação com Israel poderia de certa forma 
ser vista como um problema isolado, a onda de instabilidade polí‑
tica no mundo árabe, a chamada Primavera Árabe, tem exigido da 
Turquia a definição de uma posição geral mais coerente. A Turquia 
viu‑se obrigada a escolher entre o não envolvimento no processo ou 
a ativa participação no mesmo. Contudo, os resultados têm sido, no 
mínimo, ambivalentes. 

No caso da Tunísia, país com o qual a Turquia tinha um relacio‑
namento limitado, a queda de Ben Ali pouco contribuiu para uma 
mudança de política. A Líbia, a Síria e o Egito têm, contudo, sido 
casos mais complicados. Na Líbia ficou claramente visível a incom‑
patibilidade entre uma política econômica agressiva e uma diploma‑

A tUrqUiA de erdogAn Se o período da Guerra Fria e do ime‑
diato pós‑Guerra Fria foi marcado por uma agenda de segurança, 
uma confluência de três fatores contribuiu para uma alteração dessa 
mesma agenda: a prisão de Abdullah Ocalan, o relacionamento com 
a União Europeia (UE), e a vitória eleitoral do partido da Justiça e 
do Desenvolvimento (AKP). A prisão do líder do PKK em 1999 e 
a consequente declaração de cessar‑fogo por parte desse movimento 
(que duraria até 2004) teve como consequência a secundarização 
dessa questão na agenda política interna e externa, possibilitando 
uma reaproximação com países vizinhos, sem a preocupação com 
o PKK como ponto de partida. Também a candidatura da Turquia 
à UE e a sua aceitação como candidata à adesão em 2004, levou a 
Turquia a enveredar por uma série de reformas internas para, assim, 
fazer face ao caderno de encargos exigido por Bruxelas. Levou tam‑
bém à consolidação das relações com a Grécia, com quem esteve 
perto da confrontação militar em 1996. Por fim, é preciso salientar 
a chegada ao poder do AKP, vencedor das eleições legislativas de 
2002 com uma maioria relativa, que devido ao complicado sistema 
eleitoral turco permitiu a esse partido obter a maioria absoluta de 
deputados no parlamento e, assim, a formação de um governo forte, 
com capacidade para encetar não só as reformas exigidas por Bruxe‑
las, como reformas adicionais que satisfizessem a sua base eleitoral 
socialmente conservadora, mas economicamente liberal. 

Permitiu igualmente a definição de uma estratégia de política 
externa, assente em princípios gerais, que passaram a guiar o po‑
sicionamento de Ancara no sistema internacional. Essa estratégia 
foi desenvolvida, em larga medida, pelo então assessor político do 
primeiro‑ministro, Recep Tayip Erdogan, e pelo atual ministro das 
Relações Externas, Ahmet Davutoglu. Professor universitário em 
relações internacionais, Davutoglu escreveu em 2001 a obra que 
serve atualmente de base à atuação externa da Turquia. Nessa obra, 
Davutoglu destacava a importância da estabilidade regional para o 
desenvolvimento da Turquia, algo que só podia ocorrer através de 
uma política de “problemas zero” com os seus vizinhos. Para isso 
contribuiria uma abordagem geoeconômica das relações internacio‑
nais, em que as prioridades econômicas estariam no topo da agenda 
do relacionamento externo turco (3). 

E, na verdade, contrariamente ao que aconteceu durante as dé‑
cadas precedentes, a política externa turca atual é fortemente marca‑
da por uma agenda econômica em que a Turquia pretende garantir 
um bom relacionamento tanto com países ricos em recursos, par‑
ticularmente os energéticos (como a Rússia e o Azerbaijão), como 
com países que sirvam de mercados para a pujante economia turca. 
A Turquia tem tido, na última década, um crescimento econômico 
de 4,62% ao ano (4), tornando‑se a 16ª maior economia do mun‑
do (o que lhe deu um lugar no G20) e podendo, de acordo com a 
 Goldman Sachs, estar em 9º lugar em 2050 (5). 

A nível bilateral, o volume das trocas comerciais entre a Turquia 
e os seus vizinhos árabes cresceu 591% (!) entre 1991 e 2008, tendo 
passado de 1907 milhões de USD para 35921 milhões de dólares 
(6). Este crescimento assentou num relacionamento bilateral con‑
duzido a dois níveis fundamentais: a um nível transnacional, entre 
empresas árabes e turcas; e a um nível diplomático, envolvendo os 
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cia ativa, mas que não interfere nos assuntos internos dos Estados. 
Os cerca de 20 mil trabalhadores turcos na Líbia e os 15 bilhões de 
dólares em projetos concedidos pelo regime de Khadafi a empresas 
turcas, fizeram que Ancara tivesse uma posição inicial bastante con‑
servadora, relativamente aos eventos que estavam acontecendo na 
Líbia, que davam conta, por um lado, de uma clara insatisfação por 
parte da população do leste do país com o regime de Khadafi e, por 
outro, da intenção por parte do mesmo de responder com mão firme 
a qualquer tipo de revolta que desafiasse o seu poder. Nesse sentido, 
os ataques aéreos iniciais levados a cabo pelos EUA, o Reino Unido e 
a França depois da aprovação de uma resolução (1973) do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas condenatória da situação na Líbia 
(resolução essa que abria espaço para medidas mais interventivas 
no desenrolar dos acontecimentos no país) foram recebidos com 
fortes críticas por parte da Turquia (particularmente direcionadas à 
França), que simultaneamente procurava, sem sucesso, mediar um 
cessar‑fogo entre as partes. O progressivo sucesso das forças rebeldes, 
juntamente com o claro consenso que foi se formando em torno da 
posição dos países ocidentais, levaram Ancara a mudar de posição, 
acabando por apoiar a causa rebelde. A visita de Davutoglu a Ben‑
gazhi foi um sinal claro da inversão de política por 
parte de Ancara, assim como os 200 milhões de 
dólares doados por Ancara ao Conselho de Transi‑
ção Nacional líbio (8). Foi também demonstrati‑
va da ocasional falta de sensibilidade diplomática 
com que a Turquia muitas vezes se movimenta no 
contexto dos seus vizinhos do sul. Essa mesma 
falta de sensibilidade foi, contudo, menos visível 
relativamente ao Egito, tendo Erdogan sido um 
dos primeiros líderes políticos da região a apelar à 
saída de Mubarak do poder. O fato de as relações 
com o antigo presidente egípcio não serem parti‑
cularmente positivas e de os eventos terem ocorrido de forma célere 
certamente ajudou à tomada dessa posição mais interventiva por 
parte do primeiro ministro turco (9). 

Finalmente, em relação à Síria, a Turquia tem sido obrigada pe‑
los eventos a tomar uma posição que, de certa forma, desmorona o 
trabalho diplomático de aproximação ao regime de Bashar Al‑Assad 
que tinha sido desenvolvido na última década. A Turquia tentou 
inicialmente beneficiar dessa posição próxima do regime de Da‑
masco para sensibilizar o presidente sírio no sentido de levar a cabo 
reformas estruturais que fossem ao encontro das exigências do cres‑
cente número de manifestantes e que, de certa forma, pusessem fim 
à violência que tem assolado o país. A ausência de uma resposta con‑
vincente por parte do regime sírio mostrou os limites da capacidade 
de influência da Turquia na região. Desde então, Ancara adotou uma 
retórica mais agressiva, tendo a oposição síria encontrado na Turquia 
uma importante base de apoio para levar a cabo as suas ações.

Na realidade, a Primavera Árabe tem ajudado a revelar todas as 
contradições que a diplomacia turca enfrenta. Por um lado mostra 
aos seus aliados da Otan que pode ter uma política externa indepen‑
dente da Aliança mas, por outro, não deixa de ser vista pelos seus 
vizinhos do  Oriente Médio como parte integrante dessa mesma 

aliança. Tenta também ser um moderador das disputas de poder 
na região, sem que contudo consiga deixar de tomar partido e uma 
retórica por vezes agressiva contra alguns dos intervenientes, como 
Israel, ou mais recentemente o regime de Bashar Al‑Assad. Por fim, 
tenta, simultaneamente, promover uma política de estabilidade – o 
que implica no apoio à ordem providenciada pelo status quo – e 
ajudar os movimentos rebeldes que, como no caso da Líbia, estarão 
na base do novo poder político do país e, como tal, serão os princi‑
pais interlocutores das futuras relações diplomáticas desse país com 
a Turquia. No fundo, a estratégia de querer ter boas relações com 
todos os intervenientes simultaneamente, assumindo um papel de 
líder regional sem querer interferir nos assuntos internos desses Es‑
tados, tem‑se mostrado um equilíbrio muito difícil de gerir para um 
país que, até há pouco tempo, preferia ficar o mais afastado possível 
da complexidade da política do Oriente Médio.  

É, contudo, necessário esclarecer que para além deste papel de 
ator ativo no desenrolar da política regional, a Turquia tem igual‑
mente assumido nos últimos meses um papel de ator normativo que 
lidera através do exemplo. O “modelo turco” tem frequentemente 
sido discutido como a grande saída dos países do Oriente Médio 

para uma estabilização democrática da Primavera 
Árabe (10). Isso tem, apesar dos ocasionais pas‑
sos em falso da sua diplomacia, contribuído para 
o crescente prestígio de Ancara (e principalmente 
do seu primeiro ministro) na região. A questão da 
Turquia enquanto ator normativo levanta, con‑
tudo, três grandes problemas. Desde logo porque 
não é clara a resposta à questão: a que corresponde 
exatamente este “modelo turco”? Em termos ge‑
rais, é possível identificar dois modelos alternati‑
vos, dependendo do tempo histórico em questão. 
Um primeiro modelo de democracia condiciona‑

da, em que o poder passa de um sistema autocrático “iluminado” 
para um sistema democrático supervisionado por um aparelho mi‑
litar ativo na garantia da estabilidade do país, que poderá eventu‑
almente, numa fase de “maturação” dar origem a uma democracia 
em que o poder civil se sobrepõe finalmente aos ditames do poder 
militar. Numa perspectiva de longo prazo, foi essa a evolução polí‑
tica da República turca. 

Um olhar mais contemporâneo centraria, contudo, as suas aten‑
ções na abertura política da Turquia para uma maior compatibili‑
zação do Islã com a democracia. A curta e não muito bem‑sucedida 
experiência do governo de Necmettin Erbakan estabeleceu as bases 
para uma ascensão política do AKP, que se apresentava mais mode‑
rado no seu discurso religioso, com uma base de apoio mais vasta, 
e com uma agenda político‑econômica mais bem organizada, pro‑
gressista e atrativa para vários tipos de eleitorado. A mais‑valia desse 
modelo do AKP reside, assim, na ideia de que essa agenda pode ser 
reproduzida pelos partidos islâmicos nos países do norte da África e 
do Oriente Médio.

O problema é que quando os militares, por exemplo, no Egito 
falam do modelo turco não estão, necessariamente, se referindo à 
experiência do AKP, mas sim a todo um processo de longo prazo no 
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Mais do que um líder regional, Ancara pretende tornar‑se um 
ator central das relações internacionais do século XXI, aproveitan‑
do, para isso, o seu posicionamento geográfico, recursos e potencial 
demográfico. A sua relação com o Oriente Médio não deve por isso 
ser vista como um fim em si mesmo, mas sim como um passo para 
uma agenda política mais ambiciosa. Essa dimensão é, no entanto, 
um passo fundamental, não só pela importância geoestratégica do 
mundo árabe, como pelo potencial papel desestabilizador que este 
pode gerar na ascensão da Turquia. Evitar essa possível desestabi‑
lização, quer pela liderança regional, quer pelo afastamento rela‑
tivamente aos seus problemas, é portanto o dilema que a Turquia 
atualmente enfrenta e não parece, para já, capaz de resolver.
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qual eles têm um papel central a desempenhar. Em sentido contrá‑
rio, quando a Irmandade Muçulmana e outros partidos de caráter 
religioso na região falam da experiência turca, referem‑se sobretudo 
ao sucesso do AKP e à forma como a Turquia foi capaz de compa‑
tibilizar democracia, Islã e o desenvolvimento econômico do país. 

Em segundo lugar, não é claro que o modelo turco, quer o de lon‑
go, quer o de curto prazo, possa ser aplicado ao restante dos países do 
Oriente Médio. Nem o contexto histórico do modelo de democra‑
cia controlada tem correspondência no presente, nem as condições 
políticas do modelo de compatibilização entre Islã e democracia, 
que a ascensão política do AKP suscita entre os partidos islâmicos, 
são equivalentes na região. Como é fácil de observar, por exemplo, 
no Egito, o desenvolvimento de um projeto político assente no con‑
trole militar está muito longe dos anseios de parte significativa da 
população. A legitimidade das forças armadas turcas deriva de con‑
dições muito específicas, que passam não só pelo papel de prestígio 
que os militares tinham já no tempo do Império Otomano, como 
pelo papel ativo que desempenharam na libertação da Turquia do 
jugo das grandes potências. Isso ajudou a criar uma imagem dos mi‑
litares como os guardiões da República, que estavam por isso acima 
de qualquer poder político. Essa foi uma imagem construída não só 
a partir de um período de grande trauma para uma população que 
viu o seu país passar de império a protetorado em poucos meses, 
como num contexto em que o autoritarismo era muito mais tole‑
rado no sistema internacional, tanto interna como externamente. 
É, portanto, difícil replicar o modelo da democracia controlada no 
mundo das redes sociais e informação instantânea num contexto de 
espírito revolucionário que nem sequer foi liderado pelos militares. 

Difícil também é reproduzir o modelo do sucesso do AKP em 
países onde a sociedade civil tem sido oprimida e controlada há dé‑
cadas, em que não há uma cultura democrática instituída e em que 
instituições condicionadoras do comportamento dos líderes políti‑
cos, como a União Europeia, estão totalmente ausentes. Em suma, 
o dilema do modelo turco é o de que a realidade política atual só foi 
possível mediante um processo de maturação de longo prazo, tam‑
bém ele difícil de ser reproduzido no contexto atual. 

Finalmente, é preciso salientar que esse é um processo que, para 
além de todas as dificuldades de execução, permanece longe de ser 
concluído. O aparelho judicial na Turquia continua a intervir ativa‑
mente na política e as liberdades de expressão e de imprensa têm, na 
verdade, sido postas em causa nos últimos anos, com a prisão de um 
número significativo de opositores ao governo do AKP – alegada‑
mente envolvidos em conspirações para derrubar o governo – bem 
como de supostos simpatizantes do PKK, incluindo jornalistas e 
acadêmicos. Na verdade, se para uns o AKP trouxe a prosperidade 
para a Turquia, para outros o preço a pagar poderá ser o de uma de‑
mocracia novamente limitada, agora não pelos militares, mas pelo 
partido do poder. 

ConClUsão Em suma, é inegável que a Turquia se tornou um ator 
importante na política do Oriente Médio. É, contudo, também visí‑
vel que esse ascendente não tem sido feito de forma necessariamente 
coerente, algo que a Primavera Árabe veio, de certa forma, acentuar. 
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cOnstruindO pOntes? O brAsil 
diAnte dA primAverA árAbe

Guilherme Stolle Paixão e Casarões

 nos primeiros anos deste novo século, a política ex‑
terna brasileira (PEB) passou por um duplo mo‑
vimento que nos permite, hoje, situar o país na 
condição de potência emergente ou potência 
intermediária. O primeiro deles, inaugurado pelo 

desejo do então presidente Luiz Inácio Lula da Silva e de seu chance‑
ler Celso Amorim de instaurar uma política externa “ativa e altiva”, 
foi responsável pelo expressivo aumento do perfil internacional do 
Brasil, seja em escopo ou profundidade de atuação. Observou‑se, 
ademais, uma mudança de estratégia de inserção internacional: ao 
caráter prioritariamente comercial da PEB de outrora, fortemente 
associado à participação brasileira em foros multilaterais, foi somada 
uma dimensão política e bilateral de relevo, marcando a busca pela 
diversificação de parcerias e pelo retorno à cooperação sul‑sul.

O Oriente Médio de uma maneira geral, e o mundo árabe em 
particular, parecem ter encontrado um lugar diferenciado nessa 
nova estratégia que caracterizou o governo Lula – e que ressoa, natu‑
ralmente, no início do mandato de sua sucessora, Dilma Rousseff. 
A ideia deste artigo, nesse sentido, é dupla: primeiro, pretende‑se 
avaliar o papel do mundo árabe no contexto da inserção internacio‑
nal recente da diplomacia brasileira, utilizando‑se dos casos líbio e 
sírio. Argumenta‑se que o ativismo comercial com a região não foi 
seguido por uma ampliação do status político do Brasil, o que invia‑
bilizou, em termos gerais, a utilização desse eixo em particular como 
plataforma concreta da inserção nacional. O segundo propósito do 
texto é sugerir caminhos possíveis de atuação do Brasil com relação 
às recentes transformações pelas quais passa a região – notadamente, 
a chamada Primavera Árabe – à luz de dois episódios: a crise civil 
líbia, que resultou na destituição de Muammar Khadafi, e a deterio‑
ração do regime sírio de Bashar al‑Assad, que se arrasta por quase um 
ano e já deixou milhares de mortos. O argumento será estruturado 
na ordem exposta acima, e uma breve conclusão buscará dar conta 
dos resultados e contemplar as perspectivas futuras.

dois Atos dA polítiCA externA brAsileirA pArA o mUndo 
árAbe: líbiA e síriA Os dois casos escolhidos para discussão – as 
relações do Brasil com Líbia e Síria – ilustram com clareza os poten‑
ciais e as dificuldades que encontram nossa diplomacia ao estreitar 
os laços com o mundo árabe. Em primeiro lugar, estamos falando 
de dois países politicamente relevantes, isto é, nações com as quais 
aprofundar relações acarreta impactos políticos mais amplos. A Líbia 
disputa primazia regional com outros “grandes” africanos, como a 
África do Sul, além de possuir relações delicadas com vizinhos co‑
mo o Chade; a Síria, por sua vez, mantém rivalidades históricas (e 
sangrentas) com o Líbano e com Israel. Em segundo lugar, ambos 
os países possuem importância econômica, tendo no petróleo e 

no potencial mercado consumidor seus pontos em comum. Quer 
dizer, são dois casos em que o Brasil pode avançar seus interesses 
comerciais. Por fim, trata‑se de autocracias duradouras com uma 
conduta política reiteradamente condenada pela comunidade inter‑
nacional – de vínculo com grupos terroristas a violações constantes 
e massivas de direitos humanos. Relacionar‑se com ambos, embora 
possa trazer dividendos tanto econômicos quanto políticos, acaba 
gerando uma série de arestas, que serão comentadas adiante.

As relações entre o Brasil e o governo do coronel Muammar 
Khadafi – que chegara ao poder em 1969 – mantiveram‑se em gran‑
de medida estáveis e focadas em sua dimensão comercial ao longo 
das últimas décadas. Seu auge correspondeu à busca brasileira por 
tornar‑se um grande exportador de armamentos, em fins dos anos 
1970, quando houve troca de visitas bilaterais, o estabelecimento 
de um Acordo Básico de Cooperação e participação de empresas 
nacionais em projetos na Líbia (1).

Com o isolamento internacional do governo de Khadafi ao lon‑
go da década seguinte, as relações bilaterais limitaram‑se a um nível 
“bastante discreto”. Brasil e Líbia somente solidificaram suas relações, 
entretanto, com a chegada do presidente Lula ao poder, em 2003. 
Dois fatos, ocorridos naquele mesmo ano, merecem menção. O pri‑
meiro deles foi a revogação completa, em território nacional, do regi‑
me de sanções imposto ao regime de Khadafi – por meio do Decreto 
nº 4.865, de outubro. Mais importante, contudo, foi a visita do chefe 
de Estado brasileiro à Líbia, em dezembro. Tratou‑se de um evento 
particularmente importante, pois elevou o nível do diálogo bilateral e 
consolidou a tendência ao estreitamento dos laços bilaterais (1).

Esse movimento, por outro lado, causou grande desconforto em 
alguns setores domésticos e repercutiu até mesmo na mídia inter‑
nacional. Diante da visita de Lula aos líderes da região, na qual so‑
bressaiu o encontro com Khadafi, o jornal britânico Financial Times 
salientou o caráter político da aproximação, entendida como uma 
provocação aos Estados Unidos. A revista Veja rotulou a diplomacia 
presidencial de “a turnê de Lula pelas ditaduras”, chamando a políti‑
ca externa daquele governo de “insignificante, quando não grotesca” 
(2). Outro veículo influente, a Folha de S.Paulo, publicou editorial, 
à mesma época, condenando a “diplomacia de resultados” de Lula 
por “atropelar” direitos humanos, nas relações com os autocratas 
do mundo árabe (3). Naquela oportunidade, o chanceler brasileiro, 
Celso Amorim, reiterou que a visita presidencial não seria ideológi‑
ca, mas de negócios, buscando explorar oportunidades comerciais 
nas áreas de maquinário agrícola, aviação e construção civil (4).

Luiz Inácio Lula da Silva encontrou‑se com o líder líbio mais 
três vezes até o fim de seu mandato. A primeira delas deu‑se em 
ocasião da realização da primeira cúpula entre a América do Sul e 
a África, em novembro de 2006, na cidade nigeriana de Abuja. À 
época, afirmou que a Líbia estaria mudando, “caminhando para um 
processo de democratização” (5). Em julho de 2009, o presidente 
brasileiro, convidado a discursar na abertura da Cúpula da União 
Africana, regressou à nação líbia, reunindo‑se com Khadafi em Sirte 
e chamando‑o de “amigo e irmão”. Poucos meses mais tarde, os líde‑
res reencontraram‑se na Venezuela, durante a II Cúpula América do 
Sul e África (6). Face às críticas ao pragmatismo dos relacionamentos 
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Do ponto de vista político, a chancelaria brasileira buscou 
eximir‑se de qualquer impedimento em seus contatos com a Síria. 
Alegou, para além da importância estratégica do regime de Bashar 
al‑Assad em direção à paz na região, que a aproximação com os sírios 
almejava fomentar o diálogo bilateral entre estes e Israel, sobretudo 
no tocante à disputa pelas Colinas de Golã (10). Isso justificaria, en‑
tre outras coisas, as seis viagens oficiais realizadas por Celso Amorim 
a Damasco, bem como a visita do presidente Assad ao Brasil – sua 
primeira viagem transatlântica em uma década de governo – em 
julho de 2010. Naquela ocasião, o líder sírio reforçou o desejo de 
que o Brasil atuasse como “negociador ativo” no processo de paz 
entre árabes e israelenses. Israel, aliás, cujas relações com o governo 
brasileiro vinham deteriorando‑se desde o ano anterior, foi objeto de 
crítica de ambos os líderes em seus pronunciamentos (11). 

No campo dos negócios, o estreitamento dos laços com a Síria 
buscou explorar um potencial comercial há muito latente, explicado 
pela significativa instabilidade regional. De fato, entre 1989 e 2002, 
o Brasil exportou, em média, US$ 49 milhões para o mercado sírio, 
correspondente a não mais que 0,1% do total de exportações brasilei‑
ras. Os números começaram a mudar no início do governo Lula, de 

modo que, durante seus dois mandatos, a média 
de exportações para a Síria atingiu a marca de US$ 
240 milhões, com o pico de US$ 547 milhões em 
2010. Por outro lado, em decorrência da limita‑
da pauta exportadora síria, o Brasil não importou 
mais que US$ 4 milhões, em média, no período até 
2002. Daí em diante, o valor médio das importa‑
ções daquele país chegou a US$ 26 milhões, donde 
se percebe uma balança claramente superavitária 
do lado brasileiro (10). Os dilemas são muito pró‑
ximos da relação com a Líbia, com a diferença que, 
no caso sírio, o Brasil goza de um vínculo, digamos, 
“existencial” com os sírios, dificultando qualquer 

postura mais firme contra os abusos do regime de Assad.

o brAsil diAnte dA primAverA árAbe: ConstrUtor de pontes? 
O quadro da política exterior brasileira passou por duas importantes 
inflexões no alvorecer de 2011. A primeira e mais importante delas foi 
a mudança de governo, com a eleição de Dilma Rousseff para suceder 
Lula, que havia governado o país por dois mandatos consecutivos. Mui‑
to embora a nova presidente, também do Partido dos Trabalhadores 
(PT), conferisse importantes traços de continuidade com relação à 
gestão anterior, a política externa abria‑se como campo de inovação, 
sobretudo na temática dos direitos humanos. A presidente sinalizou 
reiteradas vezes, desde as eleições, a centralidade da agenda de direitos 
humanos na sua gestão. A nomeação do embaixador Antonio Patriota 
para o MRE, mais discreto e menos polêmico que seu antecessor, viria 
a completar o quadro político em que, na interpretação de alguns (12), 
o Itamaraty reassumiria o comando das relações exteriores, após oito 
anos competindo com uma forte diplomacia presidencial.

A postura brasileira com relação à violação de direitos humanos 
no Irã representou, nesse sentido, a concretização dessa inflexão de 
prioridades na agenda exterior. Pouco mais de três meses após a posse, 

externos brasileiros, o Itamaraty insistia em sua política de não in‑
tervenção nos assuntos internos de outros países e na necessidade de 
estreitar laços com nações do sul geopolítico.

Independentemente das conotações políticas das relações entre 
Brasil e Líbia, deve‑se ressaltar a visível ampliação de seu comér‑
cio exterior. A Petrobras, em parceria com a estatal líbia National 
Oil Corporation (NOC), voltou a explorar óleo e gás na costa da 
nação árabe após 11 anos sem atividades, em meados de 2005 (7). 
De uma exportação média de US$ 56 milhões entre 1989 e 2002, 
o Brasil passou a exportar nada menos que uma média anual de 
US$ 232 milhões durante os anos Lula, atingindo o significativo 
valor de US$ 456 milhões em 2010. Com relação às importações, 
manteve‑se uma média (com grandes oscilações ano a ano) de US$ 
8,7 milhões entre 1989 e 2002, multiplicada para expressivos US$ 
468 milhões, em média, durante o governo Lula. Somente no ano de 
2008, importou‑se da Líbia o equivalente a US$ 1,4 bilhão, legando 
um vultoso déficit à balança comercial e contrariando uma tendên‑
cia histórica de superávits do lado brasileiro (8).

A despeito da ampliação dos laços econômicos, não se pode dizer 
que os benefícios políticos extraídos da relação com a Líbia vieram 
na mesma proporção. Se, por um lado, conseguiu‑se 
potencializar os fluxos comerciais, com impactos po‑
sitivos sobre os interesses empresariais brasileiros, a 
necessária aproximação política – por vezes entendi‑
da até mesmo como identificação – colocou à prova a 
posição (historicamente confortável) da diplomacia 
brasileira. Pressões domésticas e de parte da comuni‑
dade internacional instaram o Itamaraty, nos últimos 
anos, a fazer defesas mais ostensivas da democracia no 
globo, de forma a justificar ou amenizar o estabeleci‑
mento de parcerias com autocratas como o líder líbio 
– obrigando, por exemplo, o presidente Lula a falar, 
de maneira constrangedora, de uma suposta “demo‑
cratização” do regime de Khadafi. Ademais, ao lado das relações com 
Cuba e com o Irã, a amizade entre Brasil e Líbia colocou em xeque a 
posição oficial brasileira no campo de direitos humanos.

No caso sírio, não foi diferente. Repete‑se, com alguma frequên‑
cia, que os laços bilaterais existentes entre Brasil e Síria são particular‑
mente fortes devido à grande e influente comunidade árabe‑brasileira, 
em sua maioria sírio‑libanesa, que hoje ultrapassa os dez milhões de 
habitantes (9). De fato, as relações diplomáticas entre os dois paí‑
ses foram estabelecidas tão logo a Síria foi reconhecida como nação 
independente, ao fim da Segunda Grande Guerra, e mantiveram‑se 
estáveis – embora mornas – desde então, sem alterações significativas 
a despeito das mudanças de regimes e governos em ambos os lados.

A reaproximação entre os países deu‑se exatamente no gover‑
no Lula, que encontrou no regime sírio um importante ponto de 
apoio para as iniciativas da diplomacia brasileira, como a Cúpula 
América do Sul‑Países Árabes (Aspa). Mais que isso, versa o argu‑
mento oficial que a Síria, em virtude de sua centralidade geopolí‑
tica no Oriente Médio, deveria gozar de mais espaço decisório nas 
questões regionais candentes, como aquelas envolvendo a Palesti‑
na, o Líbano ou o Iraque (10). 
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o Brasil votou de maneira inédita no CDH, alinhando‑se aos Estados 
Unidos na designação de um relator especial para monitorar a situação 
humanitária no Irã. Foi, para muitos, o início da “era Dilma” em po‑
lítica externa (13). Restava, a partir dali, que a chancelaria estendesse 
sua posição na questão iraniana a circunstâncias semelhantes.

Nesse contexto, cumpre destacarmos a segunda inflexão ocor‑
rida no início de 2011: a chamada Primavera Árabe. O termo, em‑
bora discutível em termos da analogia histórica que constrói, tem 
sido usado amplamente para descrever o conjunto de revoluções 
populares do mundo árabe iniciadas na Tunísia, em dezembro de 
2010. Os efeitos da agitação social disseminaram‑se rapidamente e 
foram amplificados com a destituição do presidente tunisiano, Zine 
El Abidine Ben Ali, no início de janeiro – após 23 anos no poder. Um 
mês mais tarde, diante de sucessivos dias de sangrentos confrontos 
entre manifestantes e exército na Praça Tahrir, no Cairo, foi a vez da 
renúncia do presidente egípcio, Hosni Mubarak, à frente do país 
desde 1981. Entre janeiro e fevereiro, revoltas populares abalaram 
virtualmente todas as nações árabes, com importantes efeitos – de 
mudanças institucionais a conflitos civis – em países como Argélia, 
Bahrein, Iêmen, Jordânia, Kuwait, Líbano, Líbia, Marrocos e Omã. 
Em meados de março, a fronteira final da estabilidade autoritária, 
a Síria, também é arrastada para uma duradoura sublevação civil.

Destes casos, foram particularmente caros à política externa bra‑
sileira os desdobramentos políticos na Líbia e na Síria. Em ambas 
as situações, o governo Dilma Rousseff foi deixado entre a cruz e a 
espada: apoiar os governos instituídos de Khadafi e Assad sinalizaria 
não somente uma posição cautelar com relação aos episódios, mas 
principalmente a disposição brasileira em manter os laços oficiais, o 
intercâmbio político e os fluxos comerciais com ambos os países. Por 
outro lado, a presidente deveria dar conta das cada vez mais paten‑
tes violações de direitos humanos perpetradas por aqueles regimes. 
A escolha seria mais simples, não fossem as promessas feitas pelo 
governo brasileiro em seus primeiros meses. As circunstâncias, con‑
tudo, impuseram uma necessidade de rápido ajustamento do Brasil 
às mudanças, face às quais a coerência da política externa deveria ser 
preservada – ao menos em discurso.

Tratava‑se, de maneira particularmente visível, da dicotomia 
entre princípios e produtos postulada por Celso Amorim. O 
pragmatismo da política externa de Lula, por mais combatido que 
tivesse sido por alguns segmentos domésticos e internacionais, ha‑
via logrado resultados econômicos concretos, além de projetar, de 
maneira inequívoca, o Brasil no mundo. Durante seus oito anos 
de governo, temas como direitos humanos ou democracia, embo‑
ra presentes, perderam ênfase. “Defendemos uma atitude de não 
indiferença, sem descuidar dos princípios basilares da soberania 
estatal e da não intervenção nas relações internacionais”, ates‑
tou, em artigo, o chanceler de Lula.

Não parecia ser o caso da política externa de Dilma Rousseff. O 
novo governo deveria resguardar sua coerência não com relação aos 
princípios defendidos pela gestão anterior, mas àqueles evocados 
pela presidente como prioritários. Os direitos humanos deveriam, 
assim, balizar a ação brasileira diante da Primavera Árabe. No caso 
líbio, diante dos abusos massivos contra a população civil, espera‑

va‑se que o Brasil referendasse as medidas tomadas pelo Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, em remissão à doutrina internacional 
da “responsabilidade de proteger”. No tocante à crise do regime de 
Bashar al‑Assad, a expectativa era a de que o Brasil se juntasse ao 
coro das nações, muitas das quais árabes, que condenavam a violenta 
repressão do governo aos manifestantes e civis em geral.

Nenhuma das duas previsões concretizou‑se de fato. Mesmo 
tendo votado a favor de sanções econômicas contra Khadafi em fe‑
vereiro, a delegação brasileira absteve‑se, em 17 de março, na autori‑
zação de uma zona de exclusão aérea em território líbio. A posição do 
Brasil esteve afinada com os votos dos demais Brics – China, Índia e 
Rússia – bem como da Alemanha. Em todos os casos, o argumento 
era semelhante: a chamada no‑fly zone poderia abrir espaço para uma 
intervenção ocidental indesejada e desproporcional, liderada pela 
Otan. Neste caso, para além de uma questão de princípios – na qual 
colidem os imperativos humanitários e a soberania dos Estados – 
havia uma importante dimensão comercial: o fortalecimento dos 
rebeldes líbios e a contínua instabilidade local poderiam colocar em 
risco o interesse corporativo de um número expressivo de empresas 
que passaram a atuar na Líbia durante o governo Lula (15).

Uma vez autorizada a intervenção militar na Líbia, o conflito 
civil estendeu‑se por praticamente seis meses, contrapondo os re‑
beldes, amparados pela Otan, ao governo central de Khadafi. O 
longevo líder foi destituído em agosto e morto dois meses mais tarde 
pelas forças do Conselho Nacional de Transição (CNT), órgão re‑
belde que substituiu o antigo regime. Enquanto os Estados Unidos e 
grande parte das nações europeias já reconheciam o governo rebelde 
em julho, o governo brasileiro somente descredenciou os partidários 
de Khadafi de suas representações oficiais em setembro. Criticado 
pela demora em aceitar o CNT, o ministro Antonio Patriota afirmou 
que o Brasil “reconhece Estados, e não governos” (16).

Ao contrário da questão líbia, que encontrou seu desfecho com 
a ajuda da comunidade internacional, a situação na Síria deterio‑
ra‑se a cada dia e encontra‑se paralisada no âmbito do Conselho 
de Segurança. Ao desejo das potências ocidentais de impor sanções 
ao regime de Assad, contrapõem‑se a vontade de Rússia e China, 
aliados tradicionais do governo sírio, que insistem na ampla nego‑
ciação internacional e vetaram, em outubro de 2011, uma proposta 
de resolução respaldada pelos países europeus. O Brasil e seus par‑
ceiros emergentes, Índia e África do Sul, abstiveram‑se novamente e 
causaram imediata reação da opinião pública. Em editorial, o jornal 
The New York Times chamou de “vergonhosa” a cumplicidade desses 
governos ao regime de Assad (17), podendo até mesmo comprome‑
ter aspirações futuras a uma cadeira permanente no CSNU.

Fora daquele âmbito, no entanto, o Itamaraty tem buscado desem‑
penhar um papel relevante em relação à questão síria. Em declaração 
conjunta, Índia, Brasil e África do Sul, que compõem o Fórum Ibas, 
condenaram a violência prolongada na Síria mas reafirmaram seu com‑
promisso com a soberania do país. A tentativa do grupo em mediar 
o conflito, ao passo que é capaz de elevar o perfil internacional seus 
membros, acabou gerando resultados ambíguos. De acordo com Lucia 
Nader e Fernando Sciré, da ONG Conectas de direitos humanos, “[a] 
estratégia brasileira pelo Ibas, com medo de ser condenatória, foi com‑
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nente naquele órgão. Agora cabe ao Brasil, valendo‑se da tradicional 
criatividade de sua diplomacia, construir as pontes necessárias.

Guilherme Stolle Paixão e Casarões é professor de relações internacionais das Faculdades Integra‑
das Rio Branco e do Centro de Pesquisa e Documentação (CPDOC) da Fundação Getúlio Vargas. É 
pesquisador da Rede Interinstitucional de Pesquisa em Política Externa e Regime Político (Ripperp).

NotAS e ReFeRêNCiAS BiBLioGRáFiCAS

1.  Informações disponíveis no site do Ministério das Relações Exte‑
riores (MRE): http://dai‑mre.serpro.gov.br/atos‑internacionais/
bilaterais/1978/b_48/ (acesso em setembro de 2012).

2.  Alcântara, E. “A turnê de Lula pelas ditaduras”. Veja, edição 1833, 17 
de dezembro de 2003.

3.  Gielow, I. “‘Diplomacia de resultados’ atropela direitos humanos”. Fo‑
lha de S.Paulo, 04 de dezembro de 2003.

4.  Na Líbia, Amorim diz que Brasil “não trocará princípios por produ‑
tos”. Folha Online, 10 de dezembro de 2003. 

5.  Wasserman, R. “Lula defende encontro com Gaddafi na Nigéria”. BBC 
Brasil, 30 de novembro de 2006. 

6.  Landim, R. “Kadafi: o ‘amigo’ de Lula”. 22 de fevereiro de 2011. Dis‑
ponível em http://blogs.estadao.com.br/sala‑ao‑lado/2011/02/22/
kadafi‑o‑amigo‑de‑lula/ (acesso em setembro de 2012).

7.  Ripardo, S. “Petrobras fecha acordo de exploração com estatal líbia”. 
Folha Online, 15 de março de 2005. 

8.  Dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio. 
Disponíveis em http://www.mdic.gov.br/sitio/interna/interna.
php?area=5&menu=576.

9.  Amorim, C. “Brazil and the Middle East: reflections on Lula’s Sou‑
th‑South cooperation”. In: Cairo Review, Vol.2, p.50. 2011.

10.  Idem, p.56.
11.  Monteiro, T. “Com al‑Assad, Lula rejeita que ‘não há solução’ para o 

Oriente Médio”. O Estado de S. Paulo, 30 de junho de 2010.
12.  Essa “nova característica” do governo Dilma veio para o bem, na opi‑

nião de Cantanhêde, E. “Atos, palavras, símbolos”. Folha de S. Paulo, 
12 de janeiro de 2011; mas não surtiu os devidos efeitos, conforme 
sugere Rossi, C. “Diplomacia de baixa voltagem”. Folha de S. Paulo, 
28 de agosto de 2011.

13.  Corrêa, A. “Para estrangeiros, mudança de estilo é marca inicial da 
era Dilma”. BBC Brasil, 8 de abril de 2011.

14.  Amorim, C. “O Brasil e os direitos humanos: em busca de uma agenda 
positiva”. In: Política Externa, Vol.18, no.2, p.75, 2009. 

15.  Elizondo, G. “Brazil’s business in Libya”. Al Jazeera Americas, 21 de 
fevereiro de 2011. Blogs.aljazeera.net.

16.  Santos, D. “Brasil reconhece estados e não governos, diz Patriota so‑
bre a Líbia”. Portal G1, 23 de agosto de 2011. 

17.  “Isolating Assad”. The New York Times, 31 de agosto de 2011. 
18.  Nader, L.; Sciré, F. “Mais quantas primaveras?”. O Estado de S. Paulo, 

04 de dezembro de 2011.
19.  “Irã critica Dilma e diz que Lula faz muita falta”. Folha de S.Paulo, 23 

de janeiro de 2012.
20.  Roth, K. “Time to abandon the autocrats and embrace rights”. Hu‑

man Rights Watch – World Report 2012. Disponível em http://www.
hrw.org/world‑report‑2012/time‑abandon‑autocrats‑and‑embrace‑
‑rights (acesso em setembro de 2012).

21.  Nader e Sciré, op. cit., 2011.

placente, abrindo precedentes para que governos violadores argumen‑
tem que estão cooperando” (18). Na Assembleia Geral das Nações Uni‑
das e no CDH, por outro lado, o Brasil votou contra o regime de Assad.

ConsiderAções finAis Passado os primeiros anos do governo 
Dilma, algumas considerações estão em ordem. Antes de tudo, 
deve‑se ressaltar que a nova política externa brasileira, ainda que 
tenha passado por uma mudança de forma, mantém fortes traços 
de continuidade com a diplomacia de Lula no que diz respeito ao 
conteúdo. As promessas do início do governo foram escanteadas, 
seja diante da dificuldade em se manter a coerência nos foros inter‑
nacionais, dada a secular tradição da chancelaria brasileira de não 
intervenção e respeito à soberania, seja em função dos compromissos 
previamente assumidos nos blocos “emergentes”, Brics e Ibas.

Isso não significa que não haja espaço para a inovação ou para 
a mudança. A desvinculação dos votos brasileiros nos âmbitos do 
Conselho de Segurança e do Conselho de Direitos Humanos, por 
exemplo, mostra uma flexibilidade inédita da diplomacia nacional 
em condenar governos próximos por suas violações de direitos hu‑
manos. Tomemos, por exemplo, o caso do Irã. O Brasil contrariou 
o regime dos aiatolás diversas vezes ao longo de 2011, levando até 
mesmo o porta‑voz do presidente Ahmadinejad a dizer, em janeiro 
de 2012, que Dilma “destruiu anos de bom relacionamento” entre 
os dois países (19). Por mais sutil que tenha sido o impacto comercial 
do estremecimento das relações, é um indício de que a presidente 
está rumando o caminho inverso de seu antecessor – trocando pro-
dutos pelos princípios em que ela acredita.

No tortuoso caminho trilhado pela política externa brasileira nos 
movimentos populares do mundo árabe, contudo, o saldo ainda é ne‑
gativo. Relatório recente da Human Rights Watch ressalta seu dissabor 
com a atuação da diplomacia dos emergentes, que parecia ser orientada 
“não pelas aspirações do povo árabe, mas mais por seu compromisso 
com visões ultrapassadas da soberania nacional, mesmo quando isso 
resulta na blindagem de regimes repressivos da necessidade urgente de 
pressão internacional” (20). Na mesma linha, críticos domésticos ro‑
tulam a atuação brasileira em favor dos direitos humanos na Síria de 
“tímida” (21). Os paradoxos observados na conduta da diplomacia do 
governo Dilma tornam essa postura errática ainda mais evidente.

O que fazer? Certamente, o caso líbio – que aparentemente che‑
gou a um bom termo, com o reconhecimento internacional do CNT 
– não representa mais embaraços à PEB. Não obstante, ele trouxe con‑
sigo um conceito novo, o de “responsabilidade ao proteger”, cunha‑
do pela própria diplomacia brasileira quando da intervenção líbia. 
O argumento é simples: para além da aventada “responsabilidade de 
proteger” – corolário utilizado, no âmbito da ONU, para justificar 
ações humanitárias – a comunidade das nações deve prevenir, sempre 
que possível, qualquer tipo de ação armada, esgotar os meios pacíficos 
possíveis e monitorar o uso da força em campo.

A ideia pode ser útil na abordagem do conflito sírio, aproximan‑
do os interesses ocidentais das possibilidades diplomáticas de Rússia, 
China e dos demais emergentes. Nesse sentido, o fim do mandato 
brasileiro no Conselho de Segurança pode ser um ativo importante, 
ao reduzir as pressões pela coerência em busca de uma cadeira perma‑
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Ci n e m a á r a b e

Produções contam 
histórias de revolução, 
amor e diversidade 
cultural
Conflitos políticos, revolução, po-
breza – mas também amor, família e 
até futebol. Esses temas perpassam o 
cinema árabe que, apesar de sua lon-
ga história, ainda é pouco conhecido 
por um público mais amplo no Bra-
sil. A exibição de filmes árabes ainda 
está restrita a mostras e festivais de 
cinema, ao setor de filmes de arte 
nas locadoras de vídeo, e raramen-
te entram no circuito comercial. “O 
cinema árabe tem longa tradição e 
excelentes produções, mas é pouco 
visto no país, a não ser por distribui-
ções esporádicas ou eventos”, afirma 
Soraya Smaili, diretora cultural do 
Instituto da Cultura Árabe (ICAra-
be) e idealizadora da Mostra Mundo 
Árabe de Cinema (MMAC). A boa 
notícia: tais mostras estão aumen-
tando, trazendo mais produções e 
chamando a atenção de um público 
cada vez maior. 
A própria MMAC é um exemplo 
disso. Realizada há sete anos na ca-
pital paulista, começou exibindo 
apenas seis filmes. Em sua última 
edição, exibiu 32 produções. Além 
disso, este ano o evento trouxe ao 
país a mostra “Mapeando a subjeti-
vidade”, apresentada no Museu de 
Arte Moderna de Nova York (EUA), 
que exibiu filmes clássicos e raros do 
Oriente Médio. O Brasil é o primei-
ro país da América Latina a receber 
a mostra. A MMAC também se ex-
pandiu para outras cidades, tendo 

sido realizada em Brasília (DF) e Be-
lo Horizonte (MG) em 2011, e no 
Rio de Janeiro (RJ) em 2012.  
Em São Paulo também acontece 
outra mostra de cinema árabe, o 
Festival Cinema do Oriente Médio 
– realizado desde 2007 com o no-
me Mostra de Cinema Imagens do 
Oriente (IMO) –, que exibe o que 
há de mais recente na produção cine-
matográfica da região. E, no começo 
deste ano, Brasília fez a primeira edi-
ção de sua mostra de cinema árabe, a 
Imagens do Oriente Médio, que fez 
parte do 1º Festival Internacional de 
Artes de Brasília.
O público que participa dessas mos-
tras também aumentou. E, de acordo 
com as curadoras dos eventos, rece-
bem muito bem as produções árabes. 
“Existe um estranhamento que difi-
culta a compreensão, porque o cine-
ma árabe tem uma linguagem própria 
a qual o público muitas vezes não es-
tá acostumado. Então, o espectador 
tem uma surpresa com essa diferença, 
mas é uma surpresa agradável, que 

traz um desafio – o desafio de com-
preender o diferente. E isso faz parte 
do processo de aproximação entre o 
público e o cinema (e, de modo mais 
amplo, a cultura) árabe”, aponta Ar-
lene Clemesha, professora de história 
árabe, diretora do Centro de Estudos 
Árabes da USP, e curadora da mostra 
Imagens do Oriente de Brasília. 

A primAverA e o cinemA Esse cresci-
mento, porém, não deve ser inter-
pretado como um boom do cinema 
árabe. Arlene ressalta que não há um 
aumento anormal dessas produções 
cinematográficas, mas sim um cres-
cente interesse de público em buscar 
filmes que retratem a realidade e a 
diversidade da região. A Primavera 
Árabe – série de movimentos popula-
res que luta por mudanças políticas e 
justiça social – é uma das motivações 
para tornar tais exibições mais atra-
tivas. O movimento iniciou-se em 
2010, na Tunísia, e atingiu seu ápice 
em 2011, com a derrubada do dita-
dor egípcio Hosni Mubarak. “Vive-

Reprodução

Cena de Ok, Basta, Adeus!, filme de estreia da dupla de diretores Rania Attieh e Daniel Garcia
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mos um momento de transforma-
ções em toda parte e, fortemente, nos 
países árabes, e há enorme interesse 
da sociedade brasileira em conhecer 
essa cultura e a recente produção ci-
nematográfica desses países”, explica 
Soraya. Mas o interesse do público 
pelo cinema da região surgiu antes da 
Primavera Árabe, pós 11 de setem-
bro, com os atentados nos Estados 
Unidos, que levaram a uma maior 
exposição na mídia sobre o Oriente, 
estimulando a curiosidade pela cul-
tura árabe”, explica a curadora. 
Essas revoluções e conflitos marcam 
não só a história do Oriente Médio 
mas, também, sua produção cine-
matográfica. É o caso de Nascido 
em 25 de janeiro (Egito-2011), de 
Ahmad Rashwan. O documentário 
retrata o início da revolta popular no 
Egito que derrubou o ditador Mu-
barak. “Com esse filme é possível 
entender porque os jovens egípcios 
lotaram a Praça Tahrir  (praça cen-
tral da capital do Egito), entre outras 
coisas”, diz Soraya.
Muito antes dessa onda, o filme Crô-
nica dos anos de ira (Argélia-1975), 
dirigido por Mohammed Lakhdar-
-Hamina, já mostrava os eventos 
que levaram à guerra de indepen-
dência da Argélia, e se tornou a 
primeira produção árabe premiada 
com a Palma de Ouro no Festival de 
Cinema de Cannes. Essa realidade 
de guerras e revoluções é muito forte 
no cinema árabe, mas as produções 
são também muito ricas ao retratar 
outras faces dessa cultura, não tão 
expostas ao olhar usual da  mídia, 
explica  a curadora.

revolução e futebol É o caso de fil-
mes cujo foco está na vida cotidiana, 

em histórias amorosas e nos gostos 
populares, como o futebol, por 
exemplo. O documentário Sobre 
futebol e barreiras (Brasil-2011), di-
rigido por quatro brasileiros lidera-
dos por Arturo Hartman, que desde 
2005 trabalha como repórter retra-
tando assuntos ligados ao Oriente 
Médio, usa a Copa do Mundo de 
2010 como pano de fundo para dis-
cutir questões-chave da história e da 
sociedade local.

A questão femininA Situações coti-
dianas, até mesmo banais, e espaços 
bem particulares servem de cenário 
para discussões profundas sobre po-
lítica, sociedade e religião. Estrelas 
em plena luz do dia (Síria-1988) e 
Caramelo (França/Líbano-2007) 
seguem esse modelo, contando his-
tórias envolventes e universalmente 
reconhecidas. O primeiro, um clás-
sico do cinema árabe, retrata como 
um casamento duplo se torna um 
verdadeiro drama quando uma das 
noivas foge e a outra se recusa a ca-
sar. Através da relação dos persona-
gens, desvela-se a fragilidade das re-
lações familiares, mostrando a vio-
lência do poder arbitrário em uma 
sociedade patriarcal e fazendo uma 
forte crítica política. Caramelo, co-
média que teve grande repercussão 
no Ocidente, mostra o cotidiano de 
cinco mulheres que se encontram 
frequentemente em um salão de be-
leza para discutir assuntos íntimos, 
mas acaba por fazer um retrato sutil 
do papel da mulher na sociedade 
árabe e coloca em debate questões 
sociais e culturais.
Ao contrário do que se imagina, as 
mulheres ocupam lugar importante 
como atrizes, diretoras e produto-

ras. “As mulheres têm aumentado 
muito sua participação no cinema. 
E as produções vão retratar esse per-
fil, que é ativo, e não passivo, tanto 
na sociedade quanto no cinema”, 
afirma Arlene. Diretoras como Joce-
lyn Saab, Rania Attieh, Joana Hadji-
thomas, Rania Stephan, Maha Ma-
amoun, Maysoon Pachachi, Nadia 
El Fani e Nadine Labaki são bons 
exemplos da presença feminina nas 
produções árabes, que alcançaram 
reconhecimento internacional.
A discussão do papel da mulher ára-
be no cinema e na sociedade tem 
lugar de destaque nas produções. 
Amor abortado (França-1983) retra-
ta a mudança do status social e eco-
nômico da mulher no Egito através 
do relato de mulheres de diferentes 
classes e profissões. O documentá-
rio foi realizado para a Conferência 
de Igualdade de Gênero, de 1985, 
realizado em Pequim. Câmeras aber-
tas (Síria/Reino Unido-2009), da 
diretora Mausoon Pachachi, é outro 
documentário que aborda essa ques-
tão, mostrando o olhar feminino 
por meio das lentes fotográficas de 
cinco mulheres iraquianas. 
Mas talvez o filme mais emblemáti-
co da questão feminina seja Dunia 
(Líbano/Egito/França-2006). No 
filme, a protagonista sonha em ser 
bailarina e poeta, mas sua expressão 
é inibida por sua crença de que uma 
mulher não pode mover o corpo sen-
sualmente. “Ao contrário do que se 
imagina sobre a mulher árabe, Dunia 
é o emblema da importância da des-
coberta emancipadora, do universo 
feminino, da beleza pura e ao mesmo 
tempo digna”, afirma Smaili. 

Chris Bueno

Cena de Ok, Basta, Adeus!, filme de estreia da dupla de diretores Rania Attieh e Daniel Garcia
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tradicionalmente apresentaram migração líquida positiva 

enquadram‑se as regiões Norte, Sudeste e Centro‑Oeste, 

enquanto o Nordeste continuou perdendo população, es‑

pecialmente para o Sudeste. 

Entretanto, houve uma exceção a este comportamento ge‑

ral, uma vez que a região Sul passou, de perdedora líquida de 

Reflexões sobRe as tendências da 
RedistRibuição espacial da população 
no bRasil, à luz dos últimos Resultados 
do censo demogRáfico 2010

José Irineu Rangel Rigotti

Como há evidências de que as migrações no Brasil sofre‑

ram alteração de suas tendências históricas, especialmen‑

te a partir de meados dos anos 1980, as informações cen‑

sitárias sobre as migrações permitem a identificação e co‑

mentários de alguns cenários possíveis, da redistribuição 

espacial da população.

Levando em conta as 27 unidades federativas do Brasil, os 

dados revelam que o volume de migrantes de data fixa (1) 

aumentou de 4,2 milhões no período 1986/1991 para 5,2 mi‑

lhões em 1995/2000; porém diminuiu para 5,0 milhões entre 

2005/2010. Isso mostra diminuição relativa do contingente 

de migrantes interestaduais, uma vez que houve aumento 

da população brasileira, especialmente naquelas idades de 

maior propensão a migrar – adultos jovens. No entanto, tal 

observação não deve esconder o fato de que o número de 

migrantes intraestaduais aumentou de 8,9 milhões, no perí‑

odo 1986‑1991 para 9,5 milhões, no quinquênio 2005‑2010.

Tal diminuição das migrações interestaduais refletiu‑se nos 

saldos migratórios. Em quatro das cinco regiões, ocorreu 

diminuição dos volumes dos saldos, quer seja onde houve 

ganhos de população, quer seja onde houve perdas líqui‑

das, mostrando que, nestes níveis de agregação geográ‑

fica, há redução do papel da componente migratória para 

o crescimento demográfico. Entre aquelas unidades que 

TABELA 1 – SALdoS migrATórioS (Sm) E TAxAS LíquidAS dE migrAção: 1986/1991 E 2005/2010
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tem sido uma área de atração também para aqueles que 

deixam a capital federal. Este é um fenômeno nos moldes 

das grandes regiões metropolitanas brasileiras, cujas sedes 

perdem população para o entorno mais imediato. 

Muitos outros estados apresentam histórico de ganhos lí‑

quidos de população desde meados dos anos 1980, porém, 

dificilmente se reverterão em grandes áreas de atração 

populacional nas próximas décadas. Tanto em termos ab‑

solutos quanto relativos, Rondônia, Amazonas, Roraima, 

Amapá e Tocantins, na Região Norte, sofreram redução dos 

saldos e da participação destes na população. O caso de 

Rondônia é particular. Pode‑se especular que este estado 

provavelmente sentirá os impactos das obras das usinas 

hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio, o que deverá favo‑

recer os saldos migratórios positivos, mesmo por algum 

tempo após o término das obras.

Parece que obras de infraestrutura e a exploração de recur‑

sos naturais estão incrementando os ganhos populacionais 

ou até mesmo revertendo antigas perdas em algumas áre‑

as, uma vez que estados como Rio de Janeiro, Espírito San‑

to e Sergipe, onde as indústrias petrolíferas e de gás natural 

possuem expressiva participação nas economias locais, ex‑

perimentaram saldos migratórios positivos, no quinquênio 

2005‑2010. Mesmo assim, com exceção do Espírito Santo, 

as TLM são próximas de zero.

No outro extremo, as tradicionais áreas de evasão, princi‑

palmente o Nordeste, também devem continuar a experi‑

mentar diminuição gradativa do ritmo de perdas líquidas. 

De fato, houve uma tendência de diminuição dos saldos mi‑

gratórios negativos, como na Paraíba, Pernambuco, Bahia, 

Minas Gerais e Paraná. Contudo, alguns dos estados mais 

pobres do Nordeste tendem a continuar com expressivas 

perdas populacionais, como Alagoas, Maranhão e Piauí. Es‑

tes situam‑se entre aqueles com as mais expressivas per‑

das populacionais do país. 

Em face do quadro delineado anteriormente, tudo aponta‑

ria para uma tendência geral de redução da mobilidade po‑

pulacional no país, ao menos no nível de unidades da fede‑

ração. Mas tal conclusão parece precipitada, à luz de alguns 

outros resultados do próprio Censo Demográfico 2010.

A inTEnSificAção doS movimEnToS dE curTo prAzo A seguir, 

analisamos um fenômeno relativamente pouco conhecido 

no Brasil: os movimentos de retorno que ocorrem dentro de 

um curto prazo de tempo – neste caso, os quinquênios cap‑

população para um ganho substancial, ainda mais se levando 

em conta seu saldo negativo de 185 mil pessoas, entre 1986 

e 1991. Este ganho deve‑se, exclusivamente, aos constantes 

saldos migratórios positivos de Santa Catarina, que atingi‑

ram a marca de 174 mil pessoas, no período 2005 a 2010 – 

um dos maiores do segundo quinquênio do século XXI. Isso 

ajuda a explicar as constantes e cada vez mais significativas 

perdas do Rio Grande do Sul, uma vez que ocorreu expres‑

sivo aumento dos fluxos deste estado para Santa Catarina.

Tal comportamento, de aumentos gradativos e sustentados 

nos ganhos líquidos de população, só foi repetido em Goiás, 

que apresentou a maior TLM Taxa Líquida de Migração (2) 

– de 3,56% – do país e o segundo maior saldo, no período 

2005/2010, sendo atualmente uma das mais importantes 

áreas de atração do Brasil.

Colocados em perspectiva, cabe indagar se mesmo as uni‑

dades da federação com ganhos migratórios constantes 

prosseguirão com esses níveis, no futuro. A experiência his‑

tórica tem demonstrado que mesmo as unidades espaciais 

com destacado ganho líquido de população tendem, no de‑

correr do tempo, a experimentar redução em seus saldos.

Tomando como base as tendências históricas, é possível que 

nas próximas décadas as áreas que exerceram atração so‑

bre grandes volumes de migrantes no passado continuem 

a perder participação relativa de seus contingentes popu‑

lacionais no total do país. Há uma tendência de diminuição 

dos saldos líquidos positivos e, consequentemente, das TLM, 

em unidades como São Paulo, Tocantins, Mato Grosso e Dis‑

trito Federal. Isso significa que estas unidades da federação, 

apesar de atraírem população, experimentam relativo en‑

fraquecimento no poder de atração e absorção da popula‑

ção migrante, em que pese o expressivo saldo migratório 

do caso paulista, com ganhos de mais de 300 mil pessoas, 

entre 2005 e 2010, mas bem menores do que aqueles três 

milhões dos anos 1970, e mesmo comparado às quase 750 

mil pessoas, entre 1986 e 1991. Considerando a tendência 

histórica, esse estado deve continuar com queda em suas 

TLM, mas de forma bem gradativa, dado seu peso popula‑

cional e seu histórico poder de atração, uma situação que 

dificilmente mudará abruptamente. 

Mato Grosso, Mato do Grosso do Sul e Tocantins, áreas com 

participação expressiva das atividades agropecuárias, pa‑

recem ter estabilizado seus ganhos populacionais. No caso 

do Distrito Federal, certamente sua dinâmica migratória re‑

laciona‑se fortemente com aquela do estado de Goiás, que 
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deral (173,0%) e o Amazonas (133,0%), enquanto em nú‑

meros absolutos, São Paulo novamente se destaca, com 

aumento de 63 mil pessoas, seguido por Minas Gerais (43 

mil pessoas), Goiás (41 mil pessoas), Rio de Janeiro (34 mil 

pessoas) e Distrito Federal (32 mil pessoas). Em contraparti‑

da, também ocorreram casos de diminuição do número de 

retornados de curto prazo, como em Rondônia, Tocantins, 

Piauí, Paraíba e Mato Grosso. Vale notar que, em todo o país, 

apenas no Tocantins e Paraíba houve diminuição relativa de 

migrantes de retorno de curto prazo. Em outras palavras, 

a intensificação desta modalidade de migração foi muito 

consistente, ainda que seu grande salto tenha se dado no 

último quinquênio do século passado.

Parece haver uma relação inversa entre a participação de re‑

tornados de curto prazo e o histórico dos saldos migratórios, 

isto é, onde houve grandes perdas líquidas de população no 

tados pelos recenseamentos, independentemente dos mi‑

grantes serem ou não naturais das unidades da federação. 

A forma de tratamento das informações censitárias que 

permitem esse tipo de análise são explicadas em detalhes 

em alguns textos, e não serão detalhadas neste artigo (3). 

A relevância desse tipo de mobilidade reside no fato de que 

esses migrantes retornados, em um curto prazo, não contri‑

buem para o saldo migratório e, portanto, não estavam in‑

cluídos nas análises anteriores. Os dados dos censos de 1991 

e de 2000 mostraram que essa modalidade de movimento 

vinha ganhando importância no Brasil (Rigotti, 2008). Com 

a recente divulgação dos dados da amostra do Censo De‑

mográfico 2010, torna‑se possível averiguar se esse tipo de 

mobilidade continuou se intensificando. A tabela 2 mostra os 

migrantes que residiam em determinada UF no início de cada 

quinquênio e para ali retornaram antes do final do período. 

No quinquênio de 1986‑1991, o volume de imigrantes inte‑

restaduais de retorno de curto prazo somava pouco me‑

nos de 580 mil pessoas no Brasil, ou seja, 10,4% do total 

de migrantes de última etapa (4), com menos de 5 anos de 

residência. Este contingente aumentou 156,9% (para quase 

1,5 milhão de pessoas) no período seguinte, corresponden‑

te a 22,3% do total. Chama atenção o fato de que todas 

as unidades da federação, sem exceção, experimentaram 

aumentos percentuais substanciais desse tipo de mobilida‑

de, sendo que os maiores ocorreram naqueles estados cuja 

participação era menor, no primeiro quinquênio considera‑

do. Alguns destaque são: os estados da região Norte, área 

de ocupação mais recente; bem como o estado de São Pau‑

lo, com o maior volume entre todas as unidades da federa‑

ção e aumento relativo de 289,7%, entre os dois períodos; 

e também o Mato Grosso, com o maior aumento relativo, 

se desconsideramos os estados da região Norte. Portanto, 

há fortes evidências de que o início deste novo século foi 

marcado pela intensificação dos movimentos migratórios 

interestaduais de ida e volta, em curto período de tempo.

Os dados do Censo Demográfico 2010 revelam que houve 

um aumento de cerca de 350 mil imigrantes retornados de 

curto prazo, quando se compara o período 2005‑2010 com 

o anterior, 1995‑2000. Relativamente mais modesto do que 

o aumento verificado entre os dois primeiros quinquênios, 

os dados do período 2005‑2010, no entanto, mostram que a 

proporção de retorno de curto prazo no Brasil sobre o total 

de migrantes do quinquênio (28,3%) é ainda maior.

Em termos de aumento relativo, destacam‑se o Distrito Fe‑

TABELA 2 – migrAnTES dE curTo prAzo, pErcEnTuAL dE imigrAnTES dE curTo prAzo 

Em rELAção Ao ToTAL dE imigrAnTES dE úLTimA ETApA, por unidAdES dA fEdErAção – 

1986/1991, 1995/2000 E 2005/2010
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aparente diminuição da mobilidade populacional entre uni‑

dades da federação que muitos creditam ao arrefecimento 

dos saldos migratórios não foi confirmada, ao contrário, os 

indícios sugerem que ela tenha aumentado, ainda que com 

novos contornos. 

José Irineu Rangel Rigotti é professor de demografia do Cedeplar/Univer-

sidade Federal de Minas Gerais.

noTAS

1. Corresponde aos migrantes que, há cinco anos, não residiam na UF onde mora‑

vam na data do recenseamento.

2. Proporção do saldo migratório do quinquênio 2005‑2010 em relação à população 

recenseada em 2010.

3. O leitor interessado encontrará os detalhes nos textos: de Carvalho e Rigotti 

(1998), Rigotti (1999) e Rigotti (2008), referenciados na bibliografia abaixo. 

4. Corresponde aos migrantes com menos de cinco anos de residência na UF, com 

cinco anos ou mais de idade.
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passado, esta participação é maior, e vice‑versa. Enquanto 

os três maiores percentuais de migrantes de curto prazo se 

encontram no Rio Grande do Sul, Ceará e Bahia, os três me‑

nores se localizam em Santa Catarina, Tocantins e Amapá.

Em resumo, as informações analisadas deixam clara a ten‑

dência de redução do volume dos saldos migratórios inte‑

restaduais, tanto positivos quanto negativos, fato acompa‑

nhado também pela regionalização dos fluxos e emergên‑

cia de novas formas de mobilidade, como vêm ressaltando 

vários autores (Cunha e Baeninger; 2005; Baeninger, 2008; 

Rigotti, 2006 e 2008; entre outros). Paradoxalmente, tudo 

leva a crer que a mobilidade populacional se intensificou, 

constituindo‑se em uma tendência deste início de século.

conSidErAçõES finAiS Na última década do século passado, 

os estudiosos das migrações no Brasil se depararam com 

novas formas de mobilidade, que ainda estão longe de ser 

totalmente elucidadas. Sinteticamente, no início do milênio, 

o conjunto das TLM das regiões apresentadas neste artigo 

mostra que, proporcionalmente, o Centro‑Oeste foi quem 

mais atraiu população de outras regiões, seguido pelas re‑

giões Norte e Sudeste. Na região Sul, o estado de Santa Ca‑

tarina é o grande destaque, atraindo pessoas do Paraná e 

Rio Grande do Sul, haja vista o saldo praticamente nulo da 

região como um todo. Continuando a histórica incapacidade 

de reter população nas suas fronteiras regionais, o Nordeste 

continuou com perdas líquidas, embora, tudo indique que al‑

guns de seus estados estejam atraindo migrantes da região. 

Do ponto de vista dos fluxos de população, a incapacida‑

de das áreas de destino em reter os migrantes por longos 

períodos, como na fase de urbanização acelerada, a maior 

rotatividade migratória, transformações nas regiões me‑

tropolitanas e emergência de novas áreas de retenção de 

migrantes marcam a virada do milênio. 

Este artigo procurou lançar luzes em alguns desses aspec‑

tos, levantando informações mais recentes, que apontam 

para um provável recrudescimento da mobilidade espacial 

dos migrantes, paradoxalmente acompanhada pela dimi‑

nuição dos saldos migratórios interestaduais, especialmen‑

te aqueles de mais longa distância. 

Muitas das questões aqui levantadas e analisadas precisam 

ser aprofundadas, com novos estudos baseados nos resul‑

tados da amostra do Censo Demográfico 2010. Certamente 

muitas das questões ainda não respondidas poderão ser 

analisadas mais profundamente nos próximos anos, mas a 
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Christian François Bouche‑Ville‑
neuve morreu em Paris no dia 30 
de julho – 91 anos completos após 
seu nascimento, em 29 de julho 
de 1921. No final dos anos 1940, 
Bouche‑Villeneuve assumiu um 
pseudônimo pronunciável na maio‑
ria das línguas: Chris Marker. Em 
entrevista com Guy Gauthier para 
Image et Son (no. 162‑162, junho de 
1963, p.52‑53), Alain Resnais pon‑
tuava:  “Existe uma teoria que cir‑
cula, e com um certo fundamento, 
segundo a qual Chris Marker seria 
um extraterrestre. Ele tem aparência 
humana, mas a verdade é que vem 
do futuro ou de um outro planeta.”
Escritor, fotógrafo, cineasta, artista 
multimídia – um bricoleur de ima‑
gens, como ele mesmo gostava de se 
definir –, Marker foi um pioneiro 
do cinema experimental, do cinéma 
vérité (embora preferisse o rótulo 
“ciné, ma vérité”), do filme‑ensaio e 
das artes do vídeo, entre outras mo‑
dalidades fronteiriças e desafiadoras 
das convenções estabelecidas. Via‑
jante inveterado, ávido por imagens 
dos mais diversos cantos do planeta, 
Marker aparece escondendo o rosto 
em Tokyo‑Ga (1985), de Wim Wen‑
ders, flagrado num café da capital 
japonesa. Avesso a badalações, não 
dava muitas entrevistas e evitava ser 
fotografado. A marca que deixa na 
história do cinema, bem como sua 
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influência sobre outros cineastas, 
é inversamente proporcional à sua 
vontade de aparecer.
A obra de Marker se constitui de 
uma variedade de trabalhos nos 
mais diversos suportes e formatos: 
livros, instalações, mídias digitais e 
mais de 50 filmes. Como denomi‑
nador comum de uma carreira tão 
multifacetada, sobressai o interesse 
pela natureza do tempo e o fascínio 
pela memória. Marker estreou no 
cinema com o documentário Olym‑
pia 52, sobre os Jogos Olímpicos de 
Helsinque, na Finlândia, em 1952. 
No ano seguinte, o artista escreveu 
o roteiro da narração para o docu‑
mentário Estátuas também morrem 
(Les statues meurent aussi, 1953), o 
qual dirigiu junto com Alain Res‑
nais. Este filme ganhou o prêmio 
Jean Vigo e foi censurado por mais 
de 10 anos na França, em virtude de 
seu conteúdo político.

AS MARCAS DE MARKER O refinamen‑
to do recurso à voz‑over (a “voz da 
imagem”) revelou‑se um traço dis‑
tintivo no cinema de Marker. Esse 
tipo de narração – a “voz de Deus” 
– está em filmes do início de sua 
carreira, como Domingo em Pequim 
(Dimanche à Pekin, 1956) ou Cartas 
da Sibéria (Lettre de Sibérie, 1957). 
O documentário Cartas da Sibéria 
propõe uma fascinante reflexão so‑

bre as relações interditas entre ima‑
gem e palavra, reproduzindo uma 
mesma sequência sob comentários 
absolutamente distintos. A imagem 
– assim provoca Marker – assume 
um estatuto ambíguo e fugidio, su‑
jeito a diferentes impostações ide‑
ológicas. Cartas da Sibéria suscitou 
o crítico André Bazin a pensar num 
“ensaio sob forma de filme”, e desse 
em momento em diante ganha visi‑
bilidade o formato do “filme‑tese”.
A voz‑over está presente também no 
que talvez seja o mais célebre dos fil‑
mes de Marker, o curta‑metragem 
La jetée (1962), definido pelo diretor 
como “a história de um homem mar‑
cado por uma imagem da infância” 
(“Ceci est l’histoire d’un homme mar‑
qué par une image d’enfance”). Ficção 
científica sobre viagem no tempo, La 
jetée foi realizado após a filmagem de 
Le joli mai (1963), documentário 
que buscava revelar, por meio de en‑
trevistas nas ruas de Paris, o incons‑
ciente coletivo francês marcado pela 
guerra na Argélia. Construído a par‑
tir de imagens estáticas, com exceção 
de um único plano com movimento, 
La jetée ilustra o fascínio de Marker 
pela obra de Alfred Hitchcock, em 
especial Um corpo que cai (Vertigo, 
1958), citado, entre outros momen‑
tos, na cena em que o viajante do 
tempo explica à amada o decorrer 
das eras recorrendo à árvore seccio‑
nada – em 1997, Marker apresentava 
o CD‑ROM Immemory (Paris: Yves 
Gevaert Editeur/Centre Georges 
Pompidou), obra interativa voltada 
ao tema da memória e outra homena‑
gem a Hitchcock. Immemmory ofere‑
ce também um denso inventário da 
obra do artista e suas influências.
Se o cinema permite uma sofistica‑

cinema

“Chris Marker: o disCreto artesão 
do teMpo e da MeMória foi taMbéM 
uM gênio da huMildade”
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da manipulação do tempo através da 
montagem, La jetée demonstra que 
mesmo imagens estáticas podem ser 
criativamente submetidas ao fluxo 
do tempo, em favor de uma macro‑
narrativa. Com isso, o filme trata 
de um conteúdo posto em cons‑
tante debate através de sua forma. 
A propósito de La jetée, Raymond 
Bellour explica, em Entre‑Imagens 
(Campinas: Papirus, 1997), “por 
que esse filme de ficção (e até mes‑
mo de ficção científica) pode pa‑
recer indispensável numa seleção 
de caráter documentário (...)” (p. 
170). Bellour observa também que 
“(...) não é o movimento que define 
o cinema de forma mais profunda 
(...), mas o tempo” (1997, p. 92). 
Como no documentário clássico, 
a narração de Jean Negroni em La 
jetée guia o espectador a determi‑
nadas conclusões ou “descobertas 
morais”. Quando a viagem no tem‑
po começa a se efetuar, o narrador 
instiga nosso afeto pela realidade ao 
comentar o aparecimento de ima‑

gens “verdadeiras”: “um quarto de 
dormir verdadeiro”, “crianças ver‑
dadeiras”, “pássaros verdadeiros”, 
“gatos verdadeiros” e “sepulturas”. 
La jetté atingiu o status de filme cult 
e sua influência e valor cinematográ‑
fico são inversamente proporcionais 
à sua concisão e singeleza. O filme 
de Marker foi a base para Os doze 
macacos (Twelve monkeys, 1995), 
longa‑metragem hollywoodiano di‑
rigido por Terry Gilliam, e inspirou 
homenagens como La vie d’un chien 
(2005), de John Harden, curta ven‑
cedor no Festival de Cannes. Sobre 
essa pérola na carreira de Marker, 
Terry Gilliam comentou: “O filme 
funciona porque é tão tecnicamente 
brilhante, funciona num nível mu‑
sical – é como se ouvíssemos música. 
A montagem é a mais extraordinária 
que jamais vi, porque é um ritmo 
que está sendo estabelecido, e a voz, 
a narrativa, você está lidando com 
poesia neste ponto.”
Em 1967, Marker fundava o cole‑
tivo Slon (Société pour le Lancement 

des Oeuvres Nouvelles) – e que tam‑
bém significa “elefante”, em russo. 
Entre os filmes do Slon estão À bien‑
tôt, j’espère (1968), sobre greve em 
indústria têxtil francesa, e O sexto 
lado do Pentágono (La sixième face 
du Pentagone, 1968), sobre marcha 
antimilitarista no Pentágono. O 
monumental Longe do Vietnã (Loin 
du Vietnam, 1967) sobressai como 
um dos mais ambiciosos projetos 
do grupo. Filme‑protesto contra a 
Guerra do Vietnã, conta com a par‑
ticipação de Alain Resnais, Jean‑Luc 
Godard, Agnès Varda e outros cine‑
astas, além do próprio Marker.

TRAÇOS DE BRASIL  Embora muito 
pouco conhecido no Brasil, Marker 
não ignorou a história recente da 
América Latina em sua carreira. Va‑
mos falar do Brasil: torturas (On vous 
parle du Brésil: tortures, 1969), do‑
cumentário curto, de 20 minutos, 
enfoca crimes da ditadura militar 
brasileira. Carlos Marighella, perso‑
nagem da história brasileira recente, 
também estimulou Marker a rodar 
outro capítulo de seu exame audio‑
visual do país, Vamos falar do Brasil: 
Carlos Marighella (On vous parle du 
Brésil: Carlos Marighella), docu‑
mentário igualmente curto, porém 
não menos incisivo. A sangrenta di‑
tadura de Allende também é exami‑
nada em On vous parle du Chili: ce 
que disait Allende (1973).
Numa fase mais adiantada de sua 
carreira, Marker dirigiu Sem Sol 
(Sans Soleil), uma de suas obras‑pri‑
mas – mescla de filme etnográfico, 
ensaio filosófico e poesia. Sem Sol foi 
lançado no Brasil pela Versátil, num 
único DVD que reúne também sua 
outra obra‑prima, o já citado La je‑
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Em 91 anos de vida, Chris Marker deixa uma obra com mais de 50 filmes, em que  sobressai  
seu interesse pela natureza do tempo e fascínio pela memória
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foram elementos constantes na obra 
de Marker. Entre seus últimos traba‑
lhos estão a instalação Filme silencio‑
so (1995) e o longa‑metragem Level 
five (1997), misto de documentá‑
rio e ficção científica inspirado em 
eventos durante a Segunda Guerra 
Mundial, na ilha de Okinawa.
Aos 80 anos, Marker continuava 
a criar. Um de seus últimos traba‑
lhos foi uma brevíssima história do 
cinema, encomendada por ocasião 
do quinquagésimo aniversário do 
Festival de Cinema de Viena, em 
outubro deste ano. O artista ainda 
trabalhava em instalações e em obras 
no ambiente virtual do Second Life. 
Aliás, uma das raras (e últimas) en‑
trevistas de Marker foi realizada 
através dessa interface (http://www.
lesinrocks.com/2008/04/29/cine‑
ma/la‑seconde‑vie‑de‑chris‑ma‑
rker‑1151546/). Sob o pseudônimo 
de Sergei Murasaki ele fala sobre as 
vantagens do desenvolvimento da 
informática, chamando a atenção 
para a possibilidade de se realizar 

um filme completa‑
mente sozinho, com 
os “próprios dez de‑
dos”. Assim surgiu 
o vídeo Chats per‑
chés (2004), o qual 
 Marker pôde gravar, 
fazer o DVD e ven‑
der no mercado de 
Saint‑Blaise, direta‑
mente do produtor 
ao consumidor, sem 
nenhum apoio ou 
intervenção de ter‑
ceiros – uma con‑
cretização do sonho 
de Marx, segundo 
Marker.
 

AuTORIA Em 1997, o diretor comen‑
tou: “O processo de fazer filmes em 
comunhão consigo mesmo, o modo 
como um pintor ou escritor traba‑
lham, não precisam mais ser agora 
exclusivamente experimentais. Con‑
trariamente ao que pensam as pessoas, 
usar a primeira pessoa em filmes tende 
a ser um sinal de humildade: tudo o 
que tenho a oferecer sou eu mesmo”.
Ao modelo clássico de se enunciar 
cinema, à transparência e estratégia 
do meganarrador fílmico que a tudo 
organiza como um deus – porém 
sem deixar vestígios de sua mani‑
pulação –, Marker opõe a instância 
do homem diante de seu filme, do 
realizador que se assume enquanto o 
arauto de mensagens extáticas, poé‑
ticas, políticas ou oníricas.
Para maiores informações sobre 
Chris Marker, vale lembrar que, no 
final de 1993, a publicação francesa 
Images Documentaires (http://www.
imagesdocumentaires.fr/Chris‑Ma‑
rker.html) lançou um número espe‑
cialmente dedicado a ele, com artigos 
de François Niney, Régis Debray e do 
próprio Marker, entre outros autores. 
Em português, o livro O bestiário de 
Chris Marker (1986), publicado pela 
Livros Horizonte, de Portugal, traz 
uma variedade de textos sobre o ci‑
neasta francês, por diferentes autores. 
É tempo de retrospectivas, mostras e 
exposições da obra de Marker no Bra‑
sil. Seu Immemmory não foi lançado 
no país, seus trabalhos em multimí‑
dia e instalações são ainda mais desco‑
nhecidos por aqui do que seus filmes. 
E uma mostra de seus filmes poderia 
reavivar o interesse pelo ensaio audio‑
visual debruçado sobre a história.

Alfredo Suppia  e Julia Milward

tée. Sem Sol viaja da Islândia à Gui‑
né‑Bissau, e finalmente ao Japão, 
país pelo qual Marker desenvolveu 
afeto e interesse especiais – daí seu 
“flagrante” no filme de Wim Wen‑
ders, e a homenagem no distrito de 
Golden Gai, em Tóquio, num bar 
chamado “La jetée”.
O interesse pela obra de outros cine‑
astas também sempre foi um traço 
norteador na obra de Marker. Raros 
diretores foram tão atentos e pers‑
picazes com respeito ao trabalho de 
colegas. Além de Hitchcock, Alexan‑
der Medvedkin, Andrei Tarkovsky e 
Akira Kurosawa também atraíram a 
atenção de Marker em filmes como 
O trem prossegue (Le train em marche, 
1973) e O último bolchevique (Le tom‑
beau d’Alexandre, 1993), sobre Med‑
vedkin; Um dia na vida de Andrei Ar‑
senevich (One day in the life of Andrei 
Arenevich, 2000), sobre  Tarkovski, e 
A.K. (1985), sobre os bastidores de 
Ran (1985), de Kurosawa.
O caráter fronteiriço e ambivalente, 
a metalinguagem e o teor político 

Com La jetée, atinge o status de cult, influenciando gerações

Fotos: reprodução
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Há muito tempo, contam os índios 
Tembé, da Amazônia, havia uma 
grande aldeia nas margens do rio 
Capim, no estado do Pará. Nessa 
aldeia vivia um cacique que tinha 
uma filha muito bonita, olhos ne‑
gros e cabelos lisos e longos, cha‑
mada Flor da Noite. Ela gostava de 
ficar às margens do rio, observando 
o pôr‑do‑sol. Em uma noite de lua 
cheia, a índia adormeceu na praia 
e foi acordada por um grande ba‑
rulho que vinha do rio. Então, um 
rapaz saiu da água e eles passaram a 
namorar em todas as noites de lua 
cheia. O rapaz, porém, era um boto 

Amazônia. Esse conhecimento era 
transmitido por meio de histórias e 
mitos, como o da pororoca.
Ao contrário da astronomia con‑
vencional, uma ciência exata e es‑
sencialmente teórica, a astronomia 
indígena utiliza métodos empíricos, 
relacionando o movimento do sol, 
da lua e das constelações com even‑
tos meteorológicos que acontecem 
ao longo do ano, com períodos de 
chuva e estiagem, de calor ou de frio. 
“Com esse conhecimento, os índios 
constroem seus calendários, marcan‑
do a época dos trabalhos agrícolas, de 
floração e frutificação, da reprodu‑
ção dos peixes e outros animais”, ex‑
plica Afonso. O céu também guia o 
tempo das festas religiosas e dos pro‑
cedimentos feitos pelos pajés para 
proteção e cura dos índios da tribo.
Provavelmente por conta desse as‑
pecto empírico, o conhecimento 
dos índios sobre vários fenômenos 
naturais antecipou várias descober‑
tas da astronomia convencional. 
Claude d’Abbeville, missionário 
capuchinho francês, que passou 
quatro meses entre os índios Tupi‑

cor‑de‑rosa e, depois de engravidar 
Flor da Noite, nunca mais voltou. A 
índia deu à luz a três botos e, embora 
triste, ela decidiu soltá‑los nas águas 
do rio, para que eles não morressem. 
Assim, quando sentem saudades da 
mãe, os três botos unem‑se à procura 
dela, saltando sobre as águas, sempre 
na lua nova e na lua cheia, fazendo 
uma grande onda que se estende até 
as margens do rio, derrubando árvo‑
res e virando barcos. 
Essa fábula, na verdade, narra o fe‑
nômeno da pororoca, o estrondo 
provocado pelo encontro do rio com 
as ondas do mar, durante o perío‑
do da maré alta, e mostra que esses 
índios já conheciam a relação entre 
as fases da lua e o ciclo das marés. 
“O conhecimento indígena sobre 
o movimento dos astros, as fases da 
lua e sobre as constelações é muito 
semelhante à astronomia de culturas 
antigas, ágrafas, que faziam do céu 
o esteio de seu cotidiano, tais como 
os sumérios e os egípcios, antes de 
criarem seus sistemas de escrita”, 
conta Germano Bruno Afonso, fí‑
sico e etnoastrônomo do Museu da 

astronomia

o Céu  
CoMo guia de 
ConheCiMentos 
e rituais 
indígenas

Constelação da Ema (esq.), que é sinal da chegada do solstício do inverno, e Constelação do Cervo

Imagens: Divulgação
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cionada com a religião. No entanto, 
existe uma clara diferença entre seu 
uso cotidiano e o religioso. Assim o 
sol, principal regulador da vida desses 
povos, recebe dois nomes: Kuarahy, 
na linguagem do dia a dia, e Nha‑
mandu, o nome do sol nos rituais re‑
ligiosos. “Muito provavelmente, por 
conta desses dois tipos de significa‑
do, toda essa sabedoria foi ignorada 
pelos estudiosos”, acredita Afonso. 
Para ele ainda prevalece um desco‑
nhecimento muito grande no senso 
comum sobre o conhecimento dos 
índios sobre astronomia. Isso ocorre 
principalmente pela falta de pesqui‑
sas, nessa área, por astrônomos pro‑
fissionais. “A maioria dos trabalhos 
envolvendo astronomia indígena foi 
publicada por pesquisadores de ou‑
tras áreas, sem o conhecimento su‑
ficiente do céu. Isso levou a uma in‑
consistência dos resultados obtidos, 
que muitas vezes eram incorretos. 
Esse fato não ocorreu, por exemplo, 
em relação aos conhecimentos indí‑
genas sobre botânica”, diz.
Há registros sobre essa ligação dos 
indígenas brasileiros com os astros 
desde a chegada dos europeus, mas é 
possível que eles utilizassem esse co‑
nhecimento desde que deixaram de 
ser nômades. “Existem alguns pai‑
néis de arte rupestre que, além do 
sol, da lua e de constelações, pare‑
cem representar cometas, meteoros 
ou um eclipse, fenômenos que alte‑
ravam a ordem do universo e ame‑
drontavam o povo”, explica o pes‑
quisador do Museu da Amazônia. 
Vestígios arqueológicos são outro ti‑
po de fonte que atesta a antiguidade 
do conhecimento astronômico in‑
dígena. Eles mostram, por exemplo, 
que os Tupi‑Guarani, assim como 

nambás do Maranhão, relatou esse 
extenso conhecimento astronômico 
em um livro publicado em 1614, em 
Paris. Nessa obra ele discorre sobre 
o extenso conhecimento dos índios 
a respeito das fases da lua e sua in‑
fluência nos ciclos naturais da Ter‑
ra. “Os Tupi‑Guarani sabem quais 
as espécies de peixe mais abundantes 
em função da época do ano e da fa‑
se da lua”, conta Germano Afonso. 
Somente em 1687, 73 anos após a 
publicação do livro de d’Ábbeville, 
Isaac Newton demonstrou que a 
causa das marés é a atração gravita‑
cional do sol e, principalmente, da 
lua sobre a superfície da Terra.

O DEuS SOL Além disso, a astronomia 
indígena está profundamente rela‑

Imagens: Divulgação

Constelação do Colibri (acima) e do 
Homem Velho, esta relaciona-se com a 
chegada do verão, em dezembro

Raízes do Tupi

Tupi é o nome dado a um tronco 

linguístico, do qual se originaram 

várias línguas da mesma família, 

das quais o Tupi‑Guarani é a 

mais extensa em número e na 

distribuição geográfica. Elas são 

encontradas em todas as partes 

do Brasil, na Guiana Francesa, 

Argentina, Paraguai, Bolívia, 

Uruguai e Peru. De acordo com o 

pesquisador Germano Afonso, os 

Guarani, assim como os Tembé 

e os Tupinambá, pertencem à 

família linguística Tupi‑Guarani. 

No Brasil, existem três subgrupos 

de Guarani: os Kaiowa, os 

Ñandeva e os Mbya.
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outros povos antigos, entre eles gre‑
gos, chineses e egípcios, utilizavam 
o gnômon, um relógio solar vertical 
que servia para determinar o meio 
dia solar, os pontos cardeais e as es‑
tações do ano. O gnômon é um dos 
mais simples e antigos instrumentos 
de astronomia. 

O Céu quE SE REpRODuz nA TERRA De 
acordo com Germano Afonso, entre 
os indígenas brasileiros o tipo mais 
comum de gnômon era constituído 
por um bloco de rocha bruta, pouco 
trabalhada artificialmente, com cer‑
ca de 1,5 metro de altura e com enta‑
lhes para os quatro pontos cardeais. 
Em volta dele há rochas menores, 
dispostas em forma de círculo com 
orientações tanto para os pontos 
cardeais quanto para os pontos cola‑
terais (nordeste, sudeste, noroeste e 
sudoeste), formando a rosa‑dos‑ven‑
tos, comum nas cartas náuticas.
Para os Guaranis, Nhande Ru Ete, 
que, em português, significa “Nosso 
pai sagrado”, criou quatro deuses que 
o ajudaram na criação da Terra e de 
seus habitantes. O gnômon apon‑
ta para Nhande Ru Ete, ou Zênte, 
ponto mais alto do céu e indica esses 
“deuses assistentes”, os pontos carde‑
ais. Jakaira Ru Ete é o norte, deus da 
neblina e das brumas que abrandam 
o calor e traz os bons ventos. O leste 
recebe o nome de Karai Ru Ete, deus 
do fogo. Já o sul é Nhamandu Ru Ete, 
o deus do sol e das palavras e também 
representa a origem do tempo‑espa‑
ço primordial. Finalmente, o ponto 
cardeal oeste corresponde ao deus 
Tupã Ru Ete, deus das águas, do mar, 
das chuvas, relâmpagos e trovões. Os 
pontos colaterais são domínios das 
esposas desses deuses.

COnhECIMEnTO DO pASSADO pARA O fu-

TuRO Além de contar sobre o modo 
de vida dos indígenas brasileiros as 
pesquisas sobre astronomia abrem 
outras hipóteses sobre esse passado 
e podem indicar novos usos. Con‑
forme explica Germano Afonso, 
existem especificidades no conheci‑
mento sobre o céu e em sua aplica‑
ção, dependendo da etnia indígena. 
A localização geográfica, por exem‑
plo, determina diferenças nas neces‑
sidades de leitura e interpretação do 
céu. Por outro lado, diversos povos 
indígenas da América do Sul utilizam 
as mesmas constelações, muitas vezes 
até com o mesmo nome. “Isso indica 
que as trocas culturais eram mais in‑
tensas entre as diversas etnias do que 
normalmente se supõe. No Brasil, 
por exemplo, índios Guarani do Sul 
e Norte, de etnias que não têm con‑
tato entre si, relatam mitos parecidos 
para explicar as fases da lua e outros 
fenômenos astronômicos”, diz.

Com o objetivo de disseminar 
os conhecimentos astronômicos 
elaborados pelos povos indígenas 
do país, especialmente da família 
Tupi‑Guarani, Afonso tem elabo‑
rado cartilhas para serem usadas 
na educação dessas populações. A 
última foi lançada em maio com 
o título O céu dos índios de Dou‑
rados, Mato Grosso do Sul (Editora 
UEMS, 2012), com coautoria do 
físico da Universidade Estadual 
do Mato Grosso do Sul (UEMS), 
Paulo Souza da Silva. Com lingua‑
gem simples e muitas ilustrações, 
o livro foi publicado em português 
e também em guarani. Traz ainda 
orientações para utilização do ma‑
terial em sala de aula, como cons‑
truir um relógio solar vertical, 
além de ilustrações que orientam 
e esclarecem conceitos mais com‑
plexos da astronomia.

Patrícia Mariuzzo
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ConheCimenTo TRadiCional, apliCação oRiginal

No livro O céu dos índios de Dourados, Mato Grosso do Sul, 

Germano Afonso conta que, em uma noite de observação 

das constelações junto com os índios no Paraná, um 

deles disse que seria melhor observarem o céu quando 

não houvesse lua. As pessoas no grupo imediatamente 

entenderam que deveria ser porque sem o brilho da lua seria 

mais fácil observar as estrelas. O índio, no entanto, explicou 

que o que o incomodava era a quantidade de mosquitos, 

muito menor quando não há lua no céu, ou seja, os índios percebem a relação entre 

a quantidade de mosquitos e as fases da lua. Daí pode se concluir que a aplicação 

de inseticidas na agricultura pelo método do fumacê deveria ser feita em função 

das fases da lua. “Se o fumacê for aplicado na lua cheia, sua eficiência será maior 

porque vai atingir um número maior de insetos. Isso também poderia ser aplicado 

no caso do mosquito da dengue (Aedes aegypti)”, sugere o pesquisador.
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Há tempos o museu deixou de ser 
visto, simplesmente, como um es‑
paço físico que guarda peças anti‑
gas, desconectadas do cotidiano da 
população e da atualidade. Hoje, 
é um espaço que conserva e pre‑
serva coleções de caráter cultural a 
técnico‑científico, dialoga com seu 
público e difunde conhecimento, 
e contribui para o desenvolvimen‑
to de outros setores, como o turis‑
mo e a geração de empregos. Em 
levantamento feito pelo Cadastro 
Nacional de Museus, existem no 
Brasil hoje 3.025 museus, dado pu‑
blicado em Museus em números, de 
2010, do Instituto Brasileiro de Mu‑
seus (Ibram)/Ministério da Cultura 
(MinC). “É um campo em expan‑
são, com franco desenvolvimento e 
singular organização”, afirma Maria 
Cristina Oliveira Bruno, museólo‑
ga e coordenadora do programa de 
pós‑graduação Interunidades em 
Museologia da Universidade de São 
Paulo (USP). 
No plano federal, a última década 
apresentou mudanças significativas: 
em 2003 foi instituída a Política Na‑
cional de Museus e, em 2009, foram 
criados o Estatuto dos Museus e o 
Ibram. Segundo Valdemar de Assis 
Lima, museólogo do Ibram, “o Es‑
tatuto presta um serviço extrema‑
mente profícuo aos museus e seus 
profissionais, especialmente, por 
defender a elaboração e aplicação 

dos Planos Museológicos, ferra‑
menta de gestão fundamental para a 
proteção das instituições e processos 
museais, além de contribuir para o 
seu fortalecimento e o cumprimen‑
to de sua função social”. Por sua vez, 
o Ibram, uma autarquia vinculada 
ao Ministério da Cultura, que coor‑
dena a Política Nacional de Museus, 
corresponde a um antigo anseio da 
comunidade museológica, afirma 
Maria Eugênia Saturni, diretora 
secretária do Conselho Federal de 
Museologia (Cofem). 
A regulamentação da museologia, 
por meio de leis e instituições pró‑
prias, também contribuiu para seu 
desenvolvimento. “A museologia 
é, portanto, uma profissão regula‑
mentada e o exercício de algumas 
atividades museológicas são priva‑
tivas dos profissionais formados 
na área e registrados nos Conse‑
lhos Regionais de Museologia, que 
são disciplinados pelo Conselho 
Federal de Museologia (Cofem) 
que estabeleceu o Código de Éti‑
ca Profissional do Museólogo. Os 
Conselhos Regionais de Museo‑
logia são responsáveis pela fiscali‑
zação e registro das atividades de 
regulamentação da profissão em 
seus referidos territórios”, explica 
Maria Eugênia. A interdisciplina‑
ridade é uma marca desse campo 
de conhecimento. “Cada vez mais 
há uma necessidade de diálogo en‑

tre as ciências e os saberes popula‑
res”, complementa Lima. 

pROfISSIOnALIzAÇãO O primeiro 
curso de museologia no Brasil sur‑
giu em 1932 no Museu Histórico 
Nacional (MHN). “O intuito era 
promover o aperfeiçoamento da 
mão de obra dos funcionários do 
museu. Na época, quem concluía 
o curso era chamado de ‘conserva‑
dor de museus’, termo traduzido 
do francês”, explica a diretora do 
MHN, Vera Tostes. Atualmente, 
entre os profissionais do MHN, 
estão museólogos, historiadores e 
profissionais das área de pedagogia, 
restauração e conservação, biblio‑
teca e arquivo.
O país tem 14 cursos de graduação, 
um programa de mestrado e dou‑
torado na Universidade Federal do 
Estado do Rio de Janeiro (Unirio) e 

museus

profissionalização e expansão  
da Museologia no brasil
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um mestrado recém‑criado na USP. 
Segundo os dados das Sinopses Es‑
tatísticas da Educação Superior for‑
necidos pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep), em 2010, 
foram oferecidas um total de 631 
vagas em graduações presenciais 
em museologia, com 489 inscritos. 
Nesse mesmo ano, 91 concluíram a 
graduação. Nota‑se um crescimento 
na profissionalização, sobretudo em 
comparação a anos anteriores. Em 
2001, por exemplo, foram ofereci‑
das 30 vagas e 12 concluintes no ano 
de 2000.  Até 2006, a USP manti‑
nha uma especialização em museo‑
logia e, agora, lança o segundo curso 
de mestrado do país nessa área, que 
envolve quatro museus da universi‑
dade em suas atividades: o Museu de 
Arqueologia e Etnologia (MAE), o 
Museu Paulista (MP), o Museu de 

Arte Contemporânea (MAC) e o 
Museu de Zoologia (MZ). 
A maioria dos museus criados nas úl‑
timas décadas se concentra no Sul e 
Sudeste do país, onde está também a 
maioria dos cursos de museologia. De 
acordo com o levantamento Museus 
em números (2010), nessas duas re‑
giões estão cerca de 67% dos museus 
brasileiros; no Nordeste, 21%; e no 
Norte e Centro‑Oeste, 12%. Dentre 
os agentes que mais se preocuparam 
em organizar acervos e expor seus ob‑
jetos e história, estão os municípios, 
os bancos, favelas, escolas e empresas. 
Para democratizar a preservação da 
memória de vários grupos sociais, 
o Ibram, em consonância com a 
Política Nacional de Museus, tem 
investido na museologia social. “As 
experiências de construção de Pontos 
de Memória tem mostrado a capaci‑
dade desse programa em fortalecer 

as tradições locais e os laços de per‑
tencimento, além de impulsionar o 
turismo e a economia local, de forma 
sustentável”, aponta Lima.

Marcela Marrafon de Oliveira

museus no CalendáRio

18 DE MAIO Dia internacional 

de museus, criado pelo Comitê 

Internacional de Museus em 

1977 para chamar a atenção para 

a importância dos museus no 

desenvolvimento da sociedade.

SEMAnA nACIOnAL DE MuSEuS 

Evento anual para comemorar a  

data acima. Museus e entidades 

culturais participam de debates e 

atividades públicas.

Entrada principal do Museu de Arte Contemporânea de Niterói, RJ (esq.). Fachada do 
Museu Histórico Nacional no Rio de Janeiro

Ricardo Bhering (fonte: MHN)Márcia Muller
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M a r i a  C e C i l i a  g o M e s  d o s  r e i s

DA CASA AO CERnE

A casa estava reformada. Pairava como uma ilha, flutuando em algum mar ambiente. A noite 
era o que cercava tudo. Minha mãe a havia reformado muito e em nenhum tempo, vale dizer, 
instantaneamente. Isto era, de fato, prodigioso. O grande salão ocupava e cobria a última laje 
no familiar paralelepípedo, abrindo‑se escancaradamente para fora. E tudo transmitia a ambí‑
gua mas agradável sensação de frescor tocando pele e de natureza recheando morna cada um de 
nós. Janelões em pé direito de villas italianas voltavam‑se para o alto e eram penetrados por uma 
abóbada profunda, de gemas minúsculas e baças. A preciosidade alucinava os olhos noturnos. 
Nas salas, lustres amarelados pendiam do teto sobre uma mesa de jantar em que conversavam 
longamente e para sempre parentes próximos e comensais, e eu os reconhecia um a um. O pri‑
mo mais velho trazia na testa um luminoso anunciando seus êxitos acadêmicos. Eu lembrava as 
avenidas, o trajeto de uma pizzaria na Mooca, luzes da cidade como flâmulas de Natal. 

Sou a voz de Laura e, por ora ocupo esta sentinela ubíqua e impessoal, da qual eu, tu e ela imagi‑
namos acordar uma única e mesma expressão para o mundo que existe bem antes de mim. Passa um 
carro. Seu ouvido estereofônico capta novamente um som artificialmente humano, uma buzina que 
uiva “– E aí, mano?”, balbuciando ainda uma frase que toda vez quase compreende, mas escapa‑lhe 
de fininho junto a uma motocicleta cortando em velocidade o corpo desproporcionalmente urbano 
de onde mora. Ruminações mecânicas abastecem com movimentos o silêncio que não demorará 
muito a acabar. Laura mergulha na inconsciência de seu corpo inerte e da matéria viva.

Volto para minha mãe. No início, não havia mundo externo. Talvez ela estivesse esquecida 
de providenciar uma saída honrosa para os que se vissem obrigados a partir de lá. Mergulho por 
pura necessidade no lago de sensações que sustentam aquele meio ambiente de ilha, de casa, 
onde o bem e o mal ainda não se separaram. Por ora, sou uma octópode. Noite. Uma amiga 
chega com seu bebê menina. É uma criança que se seduz pela festa, sai da zona vigiada e some. 
Em seguida, aparece no alto de um escorregador, uma espécie de calha da casa. Eu já me tornara 
uma anfitriã e um gás a preencher os vazios entre convidados. A menina desliza, eu a espero no 
final. Em meu colo, é um recém‑nascido. Menos mal: a mãe não fora avisada do que ocorria 
na sua ausência. As trajetórias de uns e outros enlaçavam os núcleos humanos perambulando 
com pulmões, estômagos e palavras entre comidas e bebidas. O ventre vão é a única interio‑
ridade do indivíduo. O ar entra e sai, o nutriente. O resto é pura imaginação. Todos servidos, 
providenciar mais gelo. Fiapos de conversas engancham‑se nas pessoas. No que concerne aos 
adultos, algo dependeria do improviso: caminhariam por canteiros em terra crua e densa como 
uma borra de café. Seus pés, sem se sujarem, deixariam inscrições naquele chão não plasmado, 
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e partiriam. Volto à tona e respiro fundo. A angústia é a mãe de todos os movimentos. Um livro 
jaz no criado‑mudo. Pensamentos pensados por outros: o que deveríamos ter visto era um meio 
ambiente transformando‑se falsamente em um ser humano, escondendo dentro de si um indivíduo 
em potencial, e não um bebê. Com cuidado e sorte, o centro de gravidade dessa organização se alojará 
no centro em vez de na casca.

Ela muda de posição em seu sono paradoxal; seus olhos se movimentam, mas a respiração 
revela a vigília suprimida. Laura afasta de si uma ideia. Mais um pouco, é a última vez. Frutas 
e suas cascas ressecadas sobre uma toalha xadrez. A história conta uma cura. Os meus olhos se 
abrem debaixo d’água e vejo uma luz à tona, da qual me aproximo. Ainda não preciso de ar. Num 
quarto real, de uma filha real, a mãe transformará o banco‑parapeito da janela, sujeiras reais e 
uma ameaça real – a morte. Pintará com grafite e fará dele uma lousa que detenha. A criança es‑
tará protegida pelo jogo: escolher a cor do giz; começar o desenho da família, da casa e do bicho.

27...9.8...6...4.3.2.1. Não dá mais, temos de nos separar.
Ela se ergue da cama. Tateia, acha os óculos buscando com os pés as sandálias. As frestas com 

luz dirigem‑na autômata ao banheiro, enxerga o espelho, o tapete, e não se dá ao trabalho de se 
ver, nem quer. Está esquecida de si mesma e a ausência do sonho é presente. Seus poros reagem ao 
xixi morno que a dilata, e ouve a descarga contra uma casa estática, aborrecida pela calcinha um 
tanto úmida. Um cão corre energicamente, ladra solitário e prepara‑se para dormir; um carro, 
outro carro, uma maritaca grita para o sol. Identifica mal uma louça sendo lavada na cozinha. 
Pelo vitrô, uma luz nevoenta sugere que não está atrasada. Estrala uma vértebra e outras duas. 
Espreme pasta sobre as cerdas. Mira novamente em frente, tira os óculos e olhos sem lucidez 
estão na noite recém finda. Tudo aquilo desapareceu, e uma ideia sem palavras passa‑lhe pela 
cabeça. Passeia por sua imagem amassada. A água corre, e tudo demora e demorará séculos para 
acontecer. Prefiro escovar os dentes antes do banho. A preguiça deixa um pensamento que não 
é seu impregnar‑lhe a imaginação, enquanto a espuma esfolia as gengivas de seus humores. Um 
voto de docilidade e um panorama seu aparece no espelho.  Cospe a água de estômago vazio, 
tentando inspirar‑se de boa vontade e extrair‑se com decisão do corpo relaxado, mas os mús‑
culos hesitam entre doer e colaborar. A vida é adaptação: o ajuste de cada um em suas próprias 
circunstâncias materiais, condições. Nunca encontro a toalha de rosto tão seca quanto gostaria. 
Isso a deixa ligeiramente deprimida. Linhas de pensamentos inscrevem‑se em Laura com nexo, 
e a incapacidade de sustentar imagens desaparecidas faz experimentar um pouco de angústia 
por não encontrar a mãe. Olha no espelho e por um momento perdeu a esperança de curar‑se. 
Ouve sem saber os gritos que acompanham o sacrifício de um bode e cantos religiosos: nascem 
seus primeiros desejos. O mundo está desabrochando, mas não há comida para todos.  

Maria Cecilia Gomes dos Reis, nasceu em São Paulo em 1956. É doutora em filosofia pela USP e professora na UFABC. Tradutora,publicou o De 
Anima de Aristóteles (Editora 34, 2006), recebendo menção honrosa no Prêmio União Latina de Tradução Especializada. Escritora, publicou O 
mundo segundo Laura Ni (Ed.34, 2008), romance finalista do Prêmio São Paulo deLiteratura, cuja abertura se reproduz aqui, e também A vida 
obscena de Anton Blau pela mesma editora no início deste ano.
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Bruno Darcoleto Malavolta nasceu em Araraquara (SP) em 1988, onde formou‑se em letras pela Unesp, com o estudo “Os sonetos pensativos 
de Dante Milano”. É autor do livro inédito Colisões, a que pertencem os poemas aqui apresentados.

b r u n o  d a r C o l e t o  M a l a v o l t a

SOnETO ARquISSIMéTRICO 

Antiespetacular, anticircense, 
o céu, insidioso, arquissimétrico,
incendeia‑se, frio e fotoelétrico.
Eletro‑móbile rupestre e pense,
ilude, sob luz, o enredo tétrico
de uma selva sem fim, de algo nonsense.
Um abismo ao avesso, o céu espesso
alça voo no vácuo inamovível
no istmo tempo‑espaço incoercível.
Gotas de orvalho no universo vário:
nada sendo começo, nada centro:
qual baralho: haverá um coringa dentro?

Tomo um fósforo e acendo o meu 
cigarro
para expandir meu brilho solitário.

SOnATA ASSIMéTRICA

Matéria escura: solitude pura:
minha cabeça cheia de poesia
transfigura‑me, torna fantasia
travestido de carne e ossatura.
Eu nasci para ler a melodia
das trevas – esta clara partitura
brilhantemente escrita em assimetria:
Ah, quanto descrever é coisa dura
esta selva selvagem, áspera e forte, 
em que o silêncio convoca à paura.
Tanto esplendor só há maior na arte.
Mas do que ali cantar por bem achei

algo direi: que parecia um texto
simétrico, simétrico: sem metro.
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